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			SOBRE OS AUTORES


			César Moisés Carvalho


			Paranaense de Assis Chateaubriand, César Moisés foi criado em Goioerê (PR), onde se converteu ao evangelho em 1991. No ano seguinte, passou a estudar teologia em um dos núcleos da Escola Teológica das Assembleias de Deus no Brasil. Entre 2002 e 2005, fez o curso básico em teologia no Instituto Bíblico das Assembleias de Deus no Estado do Paraná e, durante o mesmo período, cursou licenciatura plena em Pedagogia na Universidade Estadual do Paraná; antes havia iniciado o curso de Letras na FACEL em Curitiba, onde residiu entre 2000 e 2001. 


			César Moisés publicou seu primeiro livro (História da Assembleia de Deus em Goioerê-PR) em 1999 e, desde então, lançou mais sete obras:


			

					
Marketing para a escola dominical (2006; ganhador do Prêmio Areté, pela Asec, como melhor livro de Educação Cristã);


					
O mundo de Rebeca (2007);


					
Davi (2009, em coautoria, ganhador do Prêmio Areté, pela Asec, como melhor livro de Estudo Bíblico);


					
Uma pedagogia para a educação cristã (2015);


					
O Sermão do Monte (2016);


					
Pentecostalismo e pós-modernidade (2017, traduzido para o espanhol e lançado em Miami pela Editorial Patmos, em 2018);


					
Milagres de Jesus (2018).


			


			Todos esses livros foram lançados pela editora CPAD, onde César Moisés atuou por 14 anos (2006-2020) como revisor, editor e responsável pelos setores de Educação Cristã e Livros; além disso, coordenou por dez anos o CAPED (Curso de Aperfeiçoamento para Professores de Escola Dominical), criado em 1974 e que teve como primeiro coordenador o pastor Antonio Gilberto, considerado o maior teólogo das Assembleias de Deus. Também participou de diversas edições da revista Lições Bíblicas de adolescentes, juvenis e jovens, palestrou nos eventos de Educação Cristã promovidos pela editora CPAD e escreveu dois artigos temáticos da Bíblia Obreiro Aprovado, publicada pela mesma editora. César já viajou por mais de uma dezena de países e três continentes ministrando palestras e cursos, assim como fez em todo o Brasil, tendo falado em todas as capitais e em inúmeras cidades interioranas. 


			É especializado em Teologia pela PUC-Rio, mestre em História pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e faz parte do Laboratório de Estudos dos Protestantismos da UFRRJ e do Instituto de Cristianismo Contemporâneo da Universidade Lusófona de Portugal. César também lecionou nos cursos de Teologia, Pedagogia e na especialização em Teologia Pentecostal da Faculdade Evangélica de Tecnologia, Ciências e Biotecnologia da CGADB. 


			 


			Céfora Ulbano Carvalho


			Céfora nasceu em 1998 em Goioerê, cidade do interior do Paraná, e é assembleiana “desde o berço”. Começou a escrever bem jovem e aos 10 anos já mantinha um blog sobre fé e ciência; aos 13, foi convidada a escrever para a revista de Lições Bíblicas para adolescentes publicada pela CPAD. Anos depois, a mesma editora também publicou seu primeiro artigo, também voltado para o público jovem, na revista Geração JC. 


			O interesse por teologia sempre esteve presente, mas foi em 2017, após desistir de um curso de Ciências Biológicas, que a autora finalmente decidiu seguir sua vocação e cursar teologia pela Faculdade Teológica Sul Americana (FTSA). A fim de reforçar ainda mais seu interesse pela escrita, Céfora também cursou Jornalismo pelo Centro Universitário IBMR. 


			Atualmente é tradutora e revisora de livros, além de atuar como articulista e produtora de conteúdo nas redes sociais. Publicou, em coautoria com seu pai, um livro didático de Teologia Sistemática para ser utilizado no curso de bacharelado em Teologia pela Faculdade Cristã de Curitiba (FCC).


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A obra Teologia sistemático-carismática, que César Moisés Carvalho e sua filha, Céfora Ulbano Carvalho, apresentam vem para preencher uma lacuna na literatura evangélica pentecostal do Brasil. Não se trata de mais uma obra de teologia, mas, sim, de uma apresentação das principais doutrinas da fé cristã a partir uma perspectiva dinâmica, menos racionalista e mais bíblica; sem perder de vista a ortodoxia pentecostal. 


			Conheci o pastor César Moisés Carvalho, bem como sua família, em 2004 durante um seminário de escola dominical na igreja onde ele servia como pastor-auxiliar, na cidade de Goioerê (Paraná). Ao conhecê-lo, pude perceber que, a despeito de ser jovem, esse recém-formado em Pedagogia possuía uma mente privilegiada e apaixonada pelas coisas do Reino de Deus, especialmente pela educação cristã. Fiz-lhe então um desafio de buscar a oportunidade de aplicar sua visão e conhecimento a essa área. Seus olhos brilharam de esperança. Ele havia tido contatos com a CPAD — editora oficial das Assembleias de Deus — em meados de 1999, por ocasião de um seminário de escritores e desde então passou a publicar seus artigos. Meses depois, ele recebeu um convite para trabalhar na editora, mas decidiu que ainda não era o tempo de Deus. Contudo, após minha participação no seminário em sua igreja, apresentei o seu nome ao diretor da CPAD, o dr. Ronaldo Rodrigues de Souza, e pouco tempo depois, em outubro de 2006, César Moisés mudou-se para o Rio de Janeiro para coordenar o setor de Educação Cristã, na área de Escola Bíblica Dominical. Hoje, César Moisés se tornou um apologeta da teologia pentecostal, aprofundando-se no estudo do que a erudição carismática tem produzido pelo mundo e trazendo essa sabedoria para a nossa realidade brasileira. Além disso, ele continua aplicado no aperfeiçoamento acadêmico, pois está concluindo seu mestrado em História pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 


			E o que dizer de Céfora Ulbano Carvalho? Filha querida de César e de Regiane Ulbano, desde cedo se destacou pelo interesse nos assuntos bíblicos com uma inteligência acima da média, pois amava ler e escrever. Em 2009, tive o privilégio de batizá-la em águas na Assembleia de Deus em Sobradinho, Distrito Federal, onde fui pastor por 23 anos. Depois, em 2011, por ocasião do Centenário das Assembleias de Deus no Brasil, Céfora (então com 13 anos de idade) foi convidada a escrever uma lição de EBD para a revista Adolescentes Vencedores, com a linguagem própria de sua idade. A lição recebeu o título “Assembleia de Deus: uma história de fé” e continha um caráter maduro que chamou a atenção de todos, adolescentes e seus pais. Mais alguns anos à frente, com apenas 17 anos, Céfora ingressou no curso de Ciências Biológicas na UFRJ, porém, a vocação fez com que ela abandonasse esse curso para estudar teologia, bacharelando-se em 2019 pela Faculdade Teológica Sul Americana. Desafiada a fazer parceria com seu pai, Céfora — que também é jornalista — escreveu alguns capítulos de uma obra didática de Teologia Sistemática para a Faculdade Cristã de Curitiba, pertencente à Assembleia de Deus curitibana. Por conhecê-la desde a infância, alegro-me em poder perceber a capacidade de uma jovem como ela, que, indubitavelmente, vai se tornar uma das mais promissoras escritoras dos nossos tempos.


			Este livro tem o prefácio de outro autor respeitado, o pastor Esequias Soares, o qual, não só avalia a importância da obra, mas a recomenda a todos os estudiosos de teologia. Particularmente, não só recomendo a obra de César Moisés e Céfora Carvalho, mas desejo que a iluminação do Espírito Santo projete-se na mente de todos os seus leitores.


			Elienai Cabral
Consultor Teológico e Doutrinário da CPAD, 
comentarista da Revista Lições Bíblicas e autor de diversas obras


		




		

			PREFÁCIO


			César Moisés esteve com a sua família em Jundiaí (SP) pela primeira vez em uma de nossas Escolas Bíblicas de Obreiros, quando Céfora, ainda na pré-adolescência, já demonstrava seus pendores para a teologia. Acompanhamos de longe o andamento desta Teologia sistemático-carismática, motivo de muitas conversas com César, mas não deixamos de nos surpreender pela abordagem e método inovadores da obra. O pensamento teológico desenvolvido não representa nenhuma denominação específica, mas sim o pentecostalismo em geral. Como pai e filha que escrevem juntos, sentimo-nos honrados pelo convite para prefaciar uma obra teológica de autoria, justamente, de um pai e sua filha.


			O público evangélico brasileiro está sendo agraciado com a publicação da obra que o leitor tem em mãos. Esta Teologia sistemático-carismática, como já afirmam os autores no subtítulo, realiza uma conexão pneumática entre as principais doutrinas da fé cristã. São raras as obras de teologia sistemática escritas por autores brasileiros, e ainda mais incomuns são aquelas produzidas a partir das tradições carismática ou pentecostal. Assim, este livro preenche uma lacuna tanto para os seminaristas e estudiosos quanto para a igreja. Por “sistemático”, os autores querem dizer que a atividade do Espírito, presente em toda a Bíblia e responsável por sua inspiração e consequente existência, foi escolhida como locus de elaboração teológica. Por “carismática”, referem-se aos movimentos das igrejas baseados nas ideias e nas experiências do movimento pentecostal. O vocábulo abrange carismáticos e pentecostais, mas ao longo da obra ambos os termos são empregados. No geral, os autores desejam que a teologia — a interpretação das verdades bíblicas — sirva ao seu propósito de propiciar instrução para a vida cristã.


			Na obra, César Moisés e Céfora estão em diálogo com o que chamam de “teologia racionalista”, e buscam apresentar uma teologia alternativa a partir do que foi inexplorado por essa tradição: a experiência e a ação do Espírito Santo. A crítica consiste no aspecto racionalista que dominou o pensamento e a produção teológica nos últimos tempos. Embora a tendência seja pensar na influência da teologia liberal, os autores demonstram como o racionalismo influenciou também a teologia conservadora. Esclarecem que a obra “não é uma defesa do relativismo cortejando o caos interpretativo; não é ruptura radical com a teologia protestante; nem anti-intelectualismo”. O que fazem é recuperar as Escrituras como autoridade e fundamento da reflexão teológica.


			Seguindo a ortodoxia, os autores explicam que não existe hierarquia na Trindade, porém, dão espaço especial ao Espírito Santo na obra. Isso porque desejam enfatizar que, sendo Deus, o Espírito Santo está presente em toda a história, mas durante a construção do pensamento teológico, poucos se empenharam em descrever sua atuação. Esta Teologia trata então de abordar as tradicionais doutrinas, partindo de “pressupostos bíblico-epistemológicos” em vez dos tradicionais “pressupostos teológico-racionalísticos”. 


			O misticismo — ou a experiência com o Espírito Santo — acompanhou a história da teologia, mas de maneira marginal. Um ponto de inflexão surge no final do século 19 e início do 20, quando a explosão do movimento pentecostal-carismático é vista como uma resposta ao esfriamento espiritual. Nas palavras do teólogo Stanley Horton, trata-se do “maior movimento espiritual dos tempos modernos”. Esse movimento, que continua a atrair milhões de pessoas, caracteriza-se pela valorização da manifestação do Espírito Santo. Assim, o momento da publicação desta Teologia sistemático-carismática é pertinente, uma vez que a obra assume que a experiência de Pentecostes continua na vida da igreja (pois é um ensino bíblico) e argumenta que o cessacionismo, por outro lado, é um conceito pós-bíblico. Dessa forma, o objetivo é “ressaltar a continuidade das experiências carismáticas que, mesmo depois do fechamento do cânon neotestamentário, continuaram a ocorrer”. Por isso, é preciso estar atento ao que o Espírito Santo diz e por onde ele conduz a igreja.


			A questão da experiência é um dos traços distintivos do pensamento pentecostal-carismático. Os autores, conscientes das críticas feitas ao lugar da experiência, afirmam que “se, por um lado, é fato que existem grupos sectários que erroneamente fazem da experiência o seu padrão normativo, por outro, para a tradição carismático-pentecostal clássica, isto é, nascida das ondas de renovação do protestantismo, tal postura sempre foi condenável, não havendo possibilidade alguma de a experiência tornar-se juíza da fé”. O alerta é para que a produção teológica dê espaço para a ação dinâmica do Espírito, uma atividade presente em toda a Bíblia.


			O foco da discussão está no “horizonte hermenêutico”, ou seja, na maneira como se entende a natureza das Escrituras e se trabalha com o texto bíblico. Os autores questionam se aquelas pessoas que creem na Bíblia acreditam de fato que ela é viva (dinâmica) ou estática. Assim, a crítica à teologia sistemática tradicional racionalista é em relação ao uso do conceito de “autoridade bíblica” por meio das tradições que se identificam como protestantes históricos ou reformados. Para os autores, o conceito de autoridade bíblica para essas tradições não repousa nas Escrituras, mas “em um complexo teológico e filosófico amalgamado à principal ideia da modernidade, ou seja, ao racionalismo”. Desse modo, a Palavra de Deus é vista como estática, desmerecendo a atuação do Espírito Santo.


			Assim, Teologia sistemático-carismática consiste numa nova proposta para se pensar a teologia. Por mais que à primeira vista mantenha-se a estrutura tradicional, os assuntos são realocados. Isso ocorre pelo fato de César e Céfora construírem uma lógica que interliga as doutrinas, mostrando a sua interdependência. Por exemplo, a ordem costumeira como as doutrinas são apresentadas nas teologias sistemáticas (Escrituras, Deus, Cristo, Espírito Santo...) foi substituída por “Deus, Espírito Santo, Cristo...”. Os autores justificam assim a escolha da pneumatologia antes da cristologia: “Como uma sistemática que privilegia a atuação e a pessoa do Espírito Santo, iniciando sempre pelas Escrituras, não pelas ideias e definições teológicas, de forma textualmente cronológica, o Espírito aparece no segundo versículo de Gênesis, além de ser responsável pela inspiração dos hagiógrafos e até pela capacitação de Jesus para que o Filho de Deus cumpra seu ministério terreno, sendo indiscutível sua relevância e protagonismo”.


			A primeira parte, um verdadeiro prolegomenon, apresenta e discute os vários métodos em que foram construídas as teologias ao longo dos séculos. Abrange, inclusive, como o desenvolvimento da educação cristã moldou a produção teológica. Na sequência, em cada capítulo, mediante o reexame das teses bíblicas fundamentais, é oferecida ao leitor uma confirmação sólida da doutrina pentecostal-carismática que tem chegado ao nosso tempo. As linhas de interpretação das doutrinas são examinadas com minúcia visando oferecer uma visão mais ampla sobre o assunto. No entanto, os autores não se detêm somente nas Escrituras, debruçando-se também nos debates com os teólogos racionais e cessacionistas, a fim de que se faça compreensível a proposta da revisão doutrinária amparada na exegese bíblica.


			Apesar de César e Céfora demonstrarem preocupação com o fundamento bíblico da produção teológica, a obra inicia-se com a doutrina de Deus e não com as Escrituras. A obra é enfática na defesa da Palavra de Deus como única revelação de Deus escrita para a humanidade, mas não apresenta a bibliologia como primeiro capítulo. A importância de se começar pela Bíblia é para salientá-la como a única fonte da revelação divina e descartar qualquer possibilidade de se pensar numa outra, proveniente de outros documentos que não sejam as Escrituras. A decisão dos autores nesse ajuste da organização se baseia no fato de reconhecerem que a verdade sobre Deus só é possível por meio da autorrevelação divina. A fonte original é o próprio Deus que se revela a si mesmo, e ninguém mais possui tal conhecimento a não ser as três Pessoas da Trindade.


			O estudo doutrinário sobre o Espírito Santo ocupa lugar especial, sempre em destaque em quase todos os capítulos. No entanto, o capítulo que discorre sobre a pneumatologia é o espaço em que a discussão se torna mais detalhada, com a análise sobre a sua deidade e personalidade, atributos e obras, e especialmente as doutrinas pentecostais-carismáticas como batismo no Espírito Santo, glossolalia, dons espirituais e a atualidade dessa doutrina; tópicos muitas vezes ignorados nas teologias tradicionais. São apresentadas as críticas ao pentecostais feitas por teólogos identificados pelos autores como “racionalistas” e cessacionistas desde a Reforma Protestante. A cristologia da Teologia sistemático-carismática ocupa-se em dialogar com teólogos e expositores bíblicos, partindo do conhecimento comum, partilhado pelo leitor, dos atributos e obras do Senhor Jesus.


			Ao tratar do ser humano, do pecado e da salvação, os autores analisam o fundamento bíblico das principais vertentes de cada teologia, apontando para seus desdobramentos ao longo da história. Essas doutrinas são ligadas à pneumatologia, cristologia, eclesiologia e escatologia, evidenciando a interdependência entre elas. A ênfase ao Espírito Santo dada por César e Céfora ressalta o papel do Espírito desde a conversão, passando pelo fortalecimento da fé, até a maneira de viver da pessoa. Como Corpo de Cristo, a igreja é empoderada pelo Espírito para cumprir sua missão. Na ética cristã, o objetivo é espelhar-se em Jesus, ou numa linguagem contemporânea, é ter Jesus como influencer, pois somos convidados a viver no Espírito Santo como ele viveu. É esse tipo de vida que permite vivermos em santidade, evitando o pecado. Mesmo se tratando do pecado estrutural, é o Espírito Santo que transforma situações. No trecho dedicado à criação, geralmente um tema marginal à teologia tradicional, o valor da natureza é sustentado pelo fato de o Espírito não só ter criado, mas também por continuar sustentando a criação.


			Esta Teologia sistemático-carismática também interage com as críticas e com os debates teológicos. Lidar com as críticas é relevante e motiva a busca pelo sentido e fundamento da manifestação do Espírito Santo. Por exemplo, quanto à soteriologia, entre predestinalistas e arminianos, os autores mostram que o principal ponto da doutrina da salvação não é “vencer briga”, mas reconhecer o amor de Deus pela humanidade e a dádiva da nossa redenção por Jesus Cristo.


			Assim, a obra cumpre o propósito de ressaltar de que maneira a atuação do Espírito Santo permeia todos os pontos doutrinários, seguindo as Escrituras, e o faz de maneira acessível e exaustiva, levantando temas para que outros trabalhos pentecostais ou carismáticos sejam escritos e enriqueçam o arcabouço teológico da igreja brasileira.


			Esequias Soares
líder da Assembleia de Deus em Jundiaí (SP), licenciado em letras orientais pela Universidade de São Paulo (USP), mestre em Ciências das Religiões pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, presidente da Comissão de Apologética da Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB), e do Conselho Deliberativo da Sociedade Bíblica do Brasil (SBB), comentarista da Revista Lições Bíblicas, da CPAD, e autor de diversas obras.


			Daniele Soares
graduada em Economia (Universidade Presbiteriana Mackenzie) e em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (USP), com mestrado em Economia (PUC-SP) e em Teologia com ênfase em línguas bíblicas (Fuller Theological Seminary), além de professora, escritora, revisora e editora de textos teológicos.


		




		

			INTRODUÇÃO GERAL


			Uma concepção sinergista


			O estudo da teologia tem um espaço importante atualmente na sociedade. A despeito de algumas desconfianças que, infelizmente, a própria igreja, sobretudo na tradição carismático-pentecostal, às vezes ainda mantém a respeito de sua necessidade e importância, a teologia, quando devidamente entendido o seu lugar, pode auxiliar muito e servir não apenas aos cristãos, mas à sociedade em geral. É neste sentido que, cada vez mais, impõem-se as perguntas: “É possível a teologia ser pública? Ela pode ser confessional e, ao mesmo tempo, dialogar com as demais ciências sem parecer apenas interessada em impor crenças particulares?” 


			O estudante de teologia do mundo atual precisa enfrentar essas questões e estar preparado para discutir com sobriedade e conhecimento acerca da fé cristã. Todavia, como ele pode fazer isso se não conhece o processo em que se deu a formação do arcabouço doutrinário da fé cristã de expressão protestante? Um teólogo que valoriza as Escrituras Sagradas é consciente de que, na economia divina, isto é, no plano de Deus, nada é fortuito ou acidental e, por isso mesmo, ele deve estar pronto para servir com seus conhecimentos acadêmicos em um mundo que, longe de ser secular, isto é, “desencantado” e materialista, clama por espiritualidade.


			É nessa perspectiva e com essa consciência que escrevemos a obra que você passará a estudar. Ela tem o propósito de prover conhecimentos teológicos produzidos sob a perspectiva carismático-pentecostal que, sem descuidar da piedade e do compromisso com as Escrituras Sagradas, sirvam para o entendimento crítico da realidade. Para tanto, após os dois capítulos da primeira parte, seguimos uma metodologia que perpassa todas as unidades da segunda parte deste material. Após introduzir os temas mostrando o escopo do assunto e o que será abordado, passamos imediatamente para as definições e objetivos da doutrina específica que será trabalhada, sempre seguida de três partes: 1) bíblica, 2) histórica e 3) teológica. Essa tríade, obviamente, pode mesclar-se em alguns momentos, ou seja, não seguir rigidamente essa ordem, mas em todo o material essas informações estão presentes, mesmo que não necessariamente com esses títulos. 


			Por que foi seguida essa estrutura? O estudioso de teologia, particularmente da teologia protestante, precisa estar ciente de que as Escrituras são não apenas a fonte da reflexão teológica, mas igualmente sua autoridade final. Por mais que apreciemos teologia sistemática, ela deve ser precedida de boa teologia bíblica. Seguindo a ordem metodológica: exegese + teologia bíblica + teologia sistemática, o estudante certamente trilhará o caminho correto não apenas do entendimento teológico, mas igualmente como alguém que honra as Escrituras e mantém sua fé, visto ser esse o ponto mais criticado na tradição carismático-pentecostal. Assim, nós, autores, cremos que o labor teológico se dá numa perspectiva tipicamente carismático-pentecostal; em outras palavras, conjugamos reflexão e espiritualidade, pois o erro está em não conhecer as “Escrituras nem o poder de Deus”, conforme disse o Senhor Jesus Cristo aos saduceus em Mateus 22:29. 


			Uma vez que os autores deste manual partem desta premissa, em todos os capítulos e/ou unidades, o estudante deparará com textos bíblicos e a apresentação de muitos termos provenientes das línguas originais, mostrando o surgimento de determinada expressão no Antigo Testamento ou o gérmen de seu conceito, passando pelo grego, no Novo Testamento, chegando à história e às primeiras discussões teológicas com os pais da igreja, até finalmente aportarmos aos nossos dias, com os debates teológicos das várias tradições protestantes, mas sempre mostrando quanto as doutrinas são perpassadas pela ação do Espírito Santo de Deus.


			Entender tal itinerário é imprescindível para que o leitor/estudioso compreenda como os autores chegaram às conclusões apresentadas nas páginas que se seguem. Tais arrazoados não vieram do nada nem caíram do céu (embora, como não poderia deixar de ser, acreditamos que fomos, sim, assistidos pelo divino Espírito Santo em nosso labor e dedicação), mas são frutos de um processo de pesquisa, reflexão e produção. Assim, nosso objetivo é não apenas informar o leitor/estudioso a respeito do processo, mas também que ele aprenda a igualmente desenvolver seu trabalho como “cientista da fé”, que pensa teologicamente para não apenas reproduzir e/ou repetir, mas, sim, “fazer teologia”. Se tal não é possível na teologia tradicional protestante — por conta de muitos sacralizarem sua teologia e não entendê-la como um exercício contínuo, isto é, um trabalho realizado em determinado local e época —, felizmente há muito a fazer na tradição carismático-pentecostal. Primeiro, porque uma teologia do Espírito não se contenta com o imobilismo, mas convida à evolução de cada membro do Corpo de Cristo por meio da renovação do pensamento (Rm 12:2); segundo, pelo fato de a teologia ser obra humana e, por isso mesmo, estar sempre a caminho, nunca “pronta e acabada”. 


			Portanto, a fim de fixar a distinção entre essas duas modalidades teológicas, isto é, a teologia bíblica e a teologia sistemática, é preciso entender que a “teologia bíblica possui um caráter histórico, que transmite o que os escritores sagrados pensavam a respeito das coisas divinas”, diz Johann Philipp Glaber (1753-1826), ao passo que a teologia sistemática, chamada por ele de “dogmática”, completa, “possui um caráter didático, ensinando o que determinado teólogo filosofa sobre as questões divinas, de acordo com sua capacidade, época, idade, lugar, doutrina ou escola, e outras coisas do gênero”.1 Eis, portanto, o motivo de seguirmos a metodologia adotada, bem como defendermos a provisoriedade do produto final do exercício e labor teológicos. Isso não em virtude de uma espécie de sentimento de que lidamos com algo descartável, mas justamente o contrário, por entender que lidamos com algo tão sublime que nunca estamos à altura e nem somos suficientemente capazes de esgotá-lo e que sempre podemos aperfeiçoar nosso trabalho e vê-lo sob uma melhor perspectiva.


			Assim, deve estar claro ao leitor/estudioso que tudo que veremos panoramicamente neste volume não é a palavra final acerca de nenhum dos temas, mas o que a teologia bíblica nos apresenta, analisando tais dados e o processo reflexivo que eles sofreram para transformar-se em teologia sistemática, e é sobre o que se sistematizou histórica e teologicamente a respeito do cerne da questão, passando sempre pelas questões históricas, que vertemos nossa teologia sistemático-carismática. O estudante de teologia precisa entender que toda doutrina teve um nascedouro e também um longo período de desenvolvimento histórico, para somente então chegarmos às questões teológico-sistemáticas, entendendo que, como a própria expressão sugere, os dados bíblicos foram organizados de acordo com determinado “sistema”. Em nosso caso, esse sistema não segue a esteira convencional da escolástica protestante que, por sua natureza e tempo em que nasceu, é essencialmente racionalista.


			Tal foi assim desde o início, pois o encontro da mensagem do evangelho com a filosofia grega, ainda no final do século primeiro e no início do segundo da era cristã, fez que diversos pontos cardeais da fé necessitassem de um aporte filosófico. Era preciso se valer do vocabulário e de determinadas lógicas. Dessa maneira surgiram os primeiros apologistas da fé, os quais não eram propriamente teólogos, mas filósofos que se converteram e, então, assim procederam para testemunhar acerca de sua conversão. De forma semelhante, até os nossos dias, cada tradição, ou segmento, possui suas doutrinas específicas, por seguir determinado sistema que fornece suporte para o labor teológico desta ou daquela expressão da fé cristã.


			É, portanto, com este entendimento que o leitor irá estudar oito doutrinas basilares da teologia sistemática, sendo elas dispostas cronologicamente, não sem antes entender, repetimos, como desenvolvemos nosso labor teológico, e, por isso mesmo, este livro é dividido em duas partes principais, na ordem que segue:


			Primeira parte — Questões teórico-metodológicas: Essa primeira parte contém apenas dois capítulos, pois é o que antigamente se chamava nos tratados de teologia sistemática de “prolegômenos”, ou seja, aspectos introdutórios e metodológicos que eram tratados antes de adentrar no assunto principal propriamente dito. Em nosso caso, não há nenhuma divisão entre assuntos mais e menos importantes, pois a forma como deve ser entendida esta teologia sistemático-carismática é tão importante quanto as doutrinas tratadas na segunda parte.


			1. O porquê de uma teologia sistemático-carismática: Esse primeiro capítulo apresenta uma apologética, no sentido mais clássico da palavra, da necessidade e urgência, mas também do direito de os carismático-pentecostais produzirem sua própria teologia. Como não poderia deixar de ser, apresenta as bases escriturísticas que fundamentam tal exercício, mostra as implicações de seguirmos a esteira racionalista e demonstra com sólida bibliografia a legitimidade bíblica, histórica e teológica do processo. 


			2. Da experiência de fé à teologia sistemática: Esse capítulo histórico-metodológico demonstra de forma didática como a prática cristã, ou seja, a “educação cristã”, nasceu muito antes de qualquer processo de teorização e sistematização do conteúdo da fé. Parte da experiência, perpassando a formação das primeiras formas de “credos”, passando pela análise da criação do arcabouço doutrinário cristão. Como se poderá ver, as ideias são produtos históricos que inevitavelmente acabam sendo repensadas à luz de novas experiências e realidades. Foi assim que o judaísmo, por exemplo, prescreveu, visto que, mesmo diante das evidências com que se defrontou na práxis de Cristo (mensagem e obras), não foi capaz de fazer autocrítica, insistindo, teórica e fisicamente (perseguição), em lutar contra a realidade.


			Segunda parte — Análises doutrinárias: A segunda parte, conforme dissemos, contém oito capítulos, que são as mesmas doutrinas contempladas nos tratados convencionais de teologia sistemática. Todavia, como já se pode perceber, desde os capítulos introdutórios, seguimos um sistema diferente do racionalista comumente utilizado nas demais teologias para sistematizar as doutrinas. Não significa que sejamos “originais”, mas, sim, que entendemos ser imprescindível resgatar o etos pneumático que desde sempre animou os carismáticos do Antigo Testamento — profetas/profetisas, juízes/juíza, sacerdotes e reis —, bem como os seguidores do evangelho, estando presente em toda a história de mais de dois mil anos do cristianismo.


			3. Teologia: Começando pela doutrina de Deus, a teologia sistemático-carismática não se concentra nos aspectos comumente abordados de forma majoritária nas demais teologias sistemáticas, sobretudo pelo fato da dependência excessiva delas do aporte racionalista e, por isso mesmo, enveredarem-se pelo caminho da “prova”, esta entendida pelo conceito de verdade científica, da coerência filosófica que depende da lógica filosófica grega — particularmente aristotélica —, sendo incompatível com a verdade escriturística, que, por conta da realidade distorcida do mundo caído, apresenta-se como absurdo e milagre. Além disso, optamos, como poderá ser visto nos dois primeiros capítulos da primeira parte, uma via diferente para a produção teológica, seguindo a dinâmica e a lógica revelacionais, entendendo que, quando se trata de falar de Deus, sempre estaremos aquém, cognitiva e linguisticamente, daí a necessidade do uso do símbolo para compreender o paradoxo. O destaque fica por conta da possibilidade de Deus continuar falando conosco nos dias atuais sem que isso signifique desprezar a suficiência das Escrituras. 


			4. Pneumatologia: A surpresa do estudioso já se inicia com o arranjo e disposição adotados para as análises doutrinárias da teologia sistemático-carismática, pois, em lugar da cristologia, apresentamos a doutrina do Espírito Santo logo após a teologia. Como sabemos, não há na Trindade qualquer hierarquia, subordinacionismo etc.; antes, cada uma das pessoas tem importância intrínseca e são distintas entre si, mas não três deuses, e sim apenas um. Postular racionalisticamente tal mistério é impossível, pois nossa mente limitada e linear não é capaz de concebê-lo. Como uma sistemática que privilegia a atuação e a pessoa do Espírito Santo, iniciando sempre pelas Escrituras, não pelas ideias e definições teológicas, de forma textualmente cronológica, o Espírito “aparece” no segundo versículo de Gênesis, além de ser responsável pela inspiração dos hagiógrafos e até pela capacitação de Jesus para que o Filho de Deus cumpra seu ministério terreno, sendo indiscutível sua relevância e protagonismo. Portanto, de maneira deliberadamente planejada e diametralmente oposta da forma como ele tem sido pifiamente considerado nos tratados racionalistas de sistemática, optamos por torná-lo verdadeiramente central em nossa teologia sistemático-carismática. Não se trata de nenhum capricho ou arbitrariedade de nossa parte, mas simplesmente de obediência à lógica da fé que segue a esteira bíblico-revelacional. 


			5. Cristologia: A primeira questão a se aprender no estudo da doutrina de Cristo é diferenciar cristomonismo de cristocentrismo. Ser cristocêntrico não significa interditar as demais pessoas da Trindade e, em especial, o Espírito Santo. O destaque dado à cristologia nesta teologia sistemático-carismática recai no que os Evangelhos revelam da obra terrena do Filho de Deus. O relacionamento intratrinitariano tem muito a nos ensinar, pois não há demonstração de autossuficiência; antes, as três pessoas parecem fazer questão de mostrar interdependência, como se quisessem nos ensinar a depender mais uns dos outros a fim de desenvolvermos a capacidade de trabalhar em cooperação, pois, quando o seguimento de Cristo deu continuidade à obra iniciada pelo Mestre — a Grande Comissão —, ele fez questão de cooperar com eles confirmando a palavra que pregavam, que era nada mais, nada menos, que o evangelho que haviam recebido antes do próprio Senhor! Assim, a pericorese vista na relação intratrinitária deve ser reproduzida de forma intrapessoal no Corpo de Cristo. 


			6. Antropologia teológica: Nesse capítulo, investigamos o ser humano da perspectiva bíblica, relacionando sua origem, antes da Queda, com a profunda mudança de sua natureza após pecar, bem como o desejo divino de resgatá-lo. Assim como todas as demais questões, a antropologia teológica partirá de determinada concepção de ser humano que, consequentemente, influenciará a forma de enxergar as demais doutrinas que se seguem. Como não poderia deixar de ser, veremos a importância do Espírito Santo de Deus no processo de santificação progressiva, bem como no empoderamento do ser humano para que este, enquanto é forjado a fim de se tornar como Cristo, modelo supremo de ser humano, cumpra de maneira diaconal sua missão de levar o evangelho de todas as formas e maneiras éticas, responsáveis e amorosas.


			7. Hamartiologia: Com a proposta de compreender os transtornos causados pela Queda, tanto nos seres animados quanto nos inanimados, distorcendo não apenas a humanidade e os demais seres vivos, mas até mesmo o universo como um todo, a doutrina do pecado objetiva, de alguma forma, explicar o problema do mal e quanto a transgressão tem prejudicado o projeto original do Criador, trazendo o maior e principal de todos os males: a morte. Todavia, como será possível perceber, o Espírito Santo preserva a ordem e mantém o universo, ao mesmo tempo que nos convence do pecado, provendo a graça suficiente, ou preveniente, para que nos acheguemos a Deus por intermédio de Jesus Cristo, pois, uma vez transformados, transformamos a realidade. Isso, contudo, não significa que recriaremos o Éden com as nossas próprias forças, mediante projetos políticos, educacionais ou artísticos, mas que demonstramos ser súditos do reino de Deus por meio de nossas práticas e ideias. 


			8. Soteriologia: Os planos de Deus jamais poderão ser frustrados, e a soteriologia mostra de forma clara como Deus providenciou uma forma de resgatar o ser humano de sua situação de decadência, fazendo que não apenas a humanidade seja restabelecida, mas igualmente todo o universo. Aqui destacamos cada vez mais a “história da salvação”, que, revelando-se desde a Queda, passando por Abraão e culminando em Jesus Cristo, o qual cumpre o propósito divino de torná-la possível a todos os seres humanos, tal como idealizado em Gênesis 12:1-3 e Êxodo 19:6, é continuada com o povo de Deus, que leva adiante a mensagem do evangelho. Tal plano não foi feito apesar do Espírito Santo, mas justamente porque Jesus foi ungido, por Deus, com a terceira pessoa da Trindade e, de igual forma, por ter destinado o divino Espírito a cada um de nós para que cumpramos nossa missão.


			9. Eclesiologia: Para levar a efeito seu projeto de restauração, iniciando na promessa abraâmica, Deus elege um povo que sirva para realizar a tarefa de representá-lo diante de todos os povos, convidando-os a fazer parte da família de Deus. Esse povo é primeiramente escolhido de forma étnica e, posteriormente, ao falhar Israel, o critério passa a ser a fé e o novo nascimento, já no contexto neotestamentário, quando, então, Jesus Cristo inicia o reino de Deus e funda a igreja para representá-lo, oferecendo a todas as pessoas a oportunidade de fazerem parte do povo eleito. São os detalhes estudados em eclesiologia. Uma vez mais, entendemos que a igreja não poderia fazer essa caminhada sozinha, por isso o Senhor Jesus Cristo deixou-nos o Consolador, o Espírito Santo, para que estivesse conosco a fim de, assistidos por ele, cumprirmos nossa missão. 


			10. Escatologia: Uma das doutrinas mais complexas da teologia sistemática, a escatologia será estudada de maneira “diferente”. Nessa unidade, o estudante de teologia conhecerá as diferentes escatologias — da pessoa, do mundo e, por fim, a mais difundida, a escatologia teológico-sistemática —, formando uma visão abrangente sobre a expectativa e a apocalíptica judaicas, culminando na esperança da igreja, que aguarda o seu Cristo e o consequente restabelecimento do projeto original divino para todo o universo. Diferentemente do que se pensa, a atuação do Espírito Santo é visceralmente relacionada aos tempos do fim. Justamente por isso, os discípulos presentes no momento da ascensão do Senhor Jesus Cristo perguntam ao Mestre se a promessa feita por ele seria seguida pela implantação definitiva do reinado do descendente de Davi (Atos 1:1-8), pois a profecia de Joel 2:28, texto muito caro à tradição carismático-pentecostal, utilizado por Pedro como autoritativo e fonte de explicação do que estava acontecendo em Atos 2 no dia de Pentecostes, era uma das promessas dos tempos da plenitude. Portanto, a escatologia, distintamente do que se pensa, tem uma estreita relação com a pneumatologia.


			Dada a relevância das doutrinas consideradas neste volume e, pela exiguidade de espaço, certamente o estudante/leitor já pode presumir que se trata de um material introdutório que, não tendo o caráter exaustivo dos tratados racionalistas de teologia sistemática, aponta os caminhos a serem explorados, trazendo à tona os aspectos principais dos assuntos discutidos. Isso, contudo, não significa que seja superficial ou simplista, requerendo do estudante ou leitor a dedicação para dominar os conceitos e a terminologia técnica da teologia, algo que procuramos fazer no início de cada uma das unidades, visando familiarizar o leitor com o respectivo conteúdo de cada doutrina. Longe de representar mais uma obra de teologia sistemática, apresentamos ao público um material que contempla as necessidades e os anseios da tradição carismática, lembrando que o “termo ‘carismático’, atualmente, é usado para se referir aos movimentos das igrejas da corrente principal baseados nas ideias e nas experiências do movimento pentecostal”.2 


			Por serem movimentos de renovação que nasceram no interior de denominações históricas, a teologia reformada acabou sendo o padrão e modo de aferir a produção teológica dos pensadores carismáticos, ou seja, havia teologia produzida por teólogos carismáticos e pentecostais, sem que tal produto teológico fosse especificamente carismático e/ou pentecostal. Somente nas últimas três décadas, isso vem mudando por parte de teólogos estrangeiros e, muito recentemente, começou no Brasil. Tal observação não é, de forma alguma, uma depreciação do trabalho realizado pelos teólogos do movimento, mas apenas uma constatação. Com as perseguições encetadas contra a tradição carismático-pentecostal, desenvolveram-se estudos dentro da área das ciências bíblicas, e um novo horizonte se descortinou e, com ele, os desafios. Portanto, não apenas dentro dos movimentos carismáticos e pentecostais mostrou-se necessário o estudo da teologia, mas agora ela também conquistou um espaço importante na sociedade, tal como falamos no início. 


			Olhando em retrospectiva, entendemos que as trajetórias teológicas místicas e apofáticas podem “revelar à teologia cristã uma nova abordagem ao coração dessa mensagem, que foi consideravelmente obscurecida por um pensamento completamente diferente, nomeadamente pela metafísica antiga (em particular de Aristóteles)”,3 diz Tomáš Halík, e completa explicando o porquê de o fato de essa opção metodológica, não racionalista, utilizada na antiguidade clássica, especialmente no contexto da igreja oriental, servir ao contexto hodierno em que uma teologia carismática e, portanto, sobrenaturalista, é mais que bem-vinda, visto reproduzir melhor a própria dinâmica bíblica:


			Muitas palavras da Escritura, de modo particular os logia [ditos] e as parábolas de Jesus, têm menos em comum com silogismos metafísicos do que koans — histórias ou jogos de palavras paradoxais, cujo significado não pode ser revelado mediante a lógica ocidental clássica e a deliberação racional a que estamos habituados, mas apenas através da meditação. “Os últimos serão os primeiros, e os primeiros, últimos”, “Os que quiserem salvar a sua vida, perdê-la-ão”, “Àqueles que têm, dar-se-lhes-á, e terão em abundância, mas àqueles que não têm, até o que têm lhes será tirado”, todas as bem-aventuranças, muitas das parábolas [de Jesus] e a própria “encarnação de Deus” — a Palavra fez-se carne e nasceu da Virgem, num estábulo, o theanthropos que morre na cruz como um criminoso, gritando “Meu Deus, porque me abandonaste?” — não serão todos estes exemplos koans, uns atrás dos outros? Como é que a razão foi formada pela lógica ocidental clássica em relação a tudo isso?4 


			Evidentemente que a lógica grega não dá conta de assimilar esses paradoxos bíblicos sem querer dissecá-los e estabelecer aporias acusando tais expressões de “contraditórias”, visto funcionar de maneira linear, isto é, ela só concebe a realidade de forma racionalista. Uma vez que a teologia reformada segue esse método, acaba tendo dificuldades com a cultura atual, que já está segura a respeito da inadequação dessa maneira de conceber a realidade, seja ela antiga, como a bíblica, seja ela como atualmente. Se, por um lado, ela não poderia desenvolver-se de forma diferente, pois nasceu na modernidade, por outro, se seguisse o princípio reformista tendo as Escrituras como autoridade, poderia se ressignificar. 


			Assim é que cada tradição, ou segmento, possui suas doutrinas específicas por seguirem determinado sistema que fornece suporte para o labor teológico desta ou daquela expressão da fé cristã. O estranho é achar que a tradição carismático-pentecostal não possa igualmente produzir sua teologia visando suprir as necessidades internas do movimento. Por isso, com este trabalho que o leitor tem em mãos não é diferente; há um leitmotiv que perpassa a obra toda e promove o seu liame em torno de um aspecto comum: a ação do Espírito Santo de Deus na realidade. Este é o diferencial com que o leitor deparará em toda a extensão deste livro, pois os autores são pentecostais e defendem tal postura e protagonismo que só podem ser percebidos de forma prática e experiencial.


			Esse processo, iniciado desde quando Deus criou todas as coisas, chamamos de “sinergista”, ou seja, uma perspectiva que reconhece que a nossa coexistência com Deus não anula o arbítrio e a vontade que ele mesmo deu aos seres humanos. Ainda que tais capacidades humanas tenham sido distorcidas pela Queda, em algum nível elas foram mantidas, mas seu exercício seguro nas decisões pessoais da caminhada humana, cremos, necessita da iluminação e orientação do Espírito Santo (Gálatas 5:16-25; Efésios 5:18). Tal como no exercício profético, isso não significa que não podemos nos equivocar, pois somos vasos de barro levando um tesouro. Com essa perspectiva, produzimos esta Teologia sistemático-carismática e o convidamos a ler, permitindo que o Espírito Santo o ajude a ampliar o que, acreditamos, ele nos iluminou e orientou a teologizar e escrever. 
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			CAPÍTULO


			1


			O PORQUÊ DE UMA TEOLOGIA SISTEMÁTICO-CARISMÁTICA


			Introdução


			É realmente curioso pensar que vieram de teólogos católicos as previsões acerca do perfil da próxima cristandade. Não por serem católicos, mas pelo fato de que os “vaticínios” não pareciam dizer respeito à tradição da qual faziam parte, e sim tinham mais que ver com o protestantismo, e este em suas vertentes carismáticas.1 De início, é bom dizer que utilizamos a expressão “carismática” e seus derivados no sentido referido pelo teólogo carismático Craig Keener, que diz que, em parte considerável dos Estados Unidos, “essa designação costuma indicar cristãos que defendem a contemporaneidade dos dons espirituais e os praticam, mas não são membros de uma igreja pentecostal”, mas igualmente “também se refere de modo mais específico àqueles que oram em línguas, um grupo que, naturalmente, também defende a contemporaneidade dos dons espirituais e os pratica”,2 de modo que a expressão aqui contempla também os pentecostais. 


			Quanto às “previsões” do perfil da próxima cristandade, chamam a atenção pelo fato de a primeira, em sentido eclesiológico, dizer que o cristão do futuro deverá ser um místico, ou não será cristão,3 e a segunda, em chave teológica, afirmar que as “trajetórias místicas da tradição desenvolverão sempre aquela mesma ideia cristã central”, ou seja, “Deus é amor”, utilizando “compreensões mais profundas e com frequência radicalmente apofáticas da verdadeira incompreensibilidade de Deus na e através da compreensibilidade”.4 O mais curioso é que a segunda previsão, de alguma forma, foi igualmente emitida sob a influência de Karl Rahner, teólogo jesuíta que pronunciou a primeira previsão. A respeito da ideia cristã central, acima referida, isto é, “Deus é amor”, ser desenvolvida nas trajetórias teológicas apocalíptica e profética, mas igualmente nas trajetórias teológicas místicas, e que nessa confluência dá-se uma profunda relação dialética entre compreensibilidade e incompreensibilidade de Deus, acrescenta David Tracy:


			À medida que essas duas grandes vertentes da tradição se aproximarem numa relação dialética mais clara uma com a outra, bem como com a nobre tradição da teologia natural, pode-se esperar que a teologia de Deus do futuro será uma teologia profético-mística madura. Essa teologia sistemática de Deus estará fundamentada tanto na revelação de Deus em Jesus Cristo como crível à busca pelo Deus, que é o significado último de todas as experiências-limite e questões-limite clássicas dos seres humanos, que se tornam humanos quando encaram tanto as questões pessoais de finitude, ansiedade, transição, culpa e morte como as questões históricas de opressão e sofrimento massivo global. Uma futura teologia profético-mística de Deus, além disso, provar-se-á corajosa em sua intrínseca fidelidade ao significado cristão central do mistério sagrado: Deus é amor. Essa clássica metáfora cristã enformará todo o novo nome do revelado-oculto, o compreensível-incompreensível Deus de Jesus Cristo.5 


			Certamente não se trata de predições, no sentido profético-futurístico da palavra, as observações dos teólogos católicos, mas, sim, de uma constatação profética — necessária e oportuna —, proveniente de quem, institucionalmente, está mais apto a dizer o que deve ser resgatado, pois já sentiu os efeitos do que o formalismo religioso é capaz de fazer quando se perde o contato com a “experiência fontal”.6 Na relação das duas trajetórias teológicas ressaltada por Tracy, a trajetória teológica profética tem um caráter político-social, na esteira da tradição do profetismo de Israel no Antigo Testamento. Logo, a dicotomia moderna entre o material e o espiritual, entre o social e o religioso é totalmente estranha à realidade bíblica. Não podemos, por um lado, ignorar que eles atuavam em uma esfera teocrática e, por isso mesmo, específica (2Crônicas 34:20-28), mas, por outro, também não devemos fechar os olhos para o fato de que o exercício “público” do ministério profético também contemplava a questão da justiça social em reinos monocráticos e despóticos (Daniel 4:27). Mas o teólogo observa ainda que essa primeira trajetória de “compreensibilidade divina”, portanto catafática, lidando com questões sociais, precisa igualmente da trajetória teológica mística que lida com a “incompreensibilidade de Deus”, sendo, portanto, apofática (Zacarias 4:6). Esse é o futuro. E nós protestantes, nascidos na aurora da modernidade, será que poderíamos aprender algo dessa reflexão?


			Na esteira do reino de Deus, em que a igreja é expressão e testemunha, a teologia desenvolvida não pode ser diferente, isto é, não é aceitável que ela seja produzida de forma antissobrenaturalista e ignorando a dimensão carismática do trabalho, tanto em seu processo de desenvolvimento (método) quanto em seu produto final (sistemática), uma vez que lida com a realidade de forma crítico-espiritual, não racionalístico-material. Paradoxalmente, encarar a realidade de forma crítica, não simplista, significa ter consciência de que não é somente arrogante, mas também ingênua, a postura de reduzir a realidade ao natural e ao que somente pode ser mensurado, visto e “provado” de forma racional, pois, conforme instrui-nos as Escrituras, “pela fé, entendemos que os mundos, pela palavra de Deus, foram criados; de maneira que aquilo que se vê não foi feito do que é aparente” (Hebreus 11:3), ou seja, a “fé (pistis) é garantia (hypostasis) de coisas esperadas, certeza (elenchos) de realidades que não se veem (11:1)”, que, nas palavras do mesmo biblista que traduz o versículo, significa o seguinte:


			Temos uma primeira aplicação desse princípio hermenêutico a propósito da criação: A afirmação de que toda a realidade visível foi plasmada pela única palavra eficaz de Deus fundada na fé. Esse é um claro exemplo da lógica da fé, estruturada sobre a palavra de Deus expressa na Bíblia: a realidade invisível de Deus é a base e o fundamento das coisas visíveis. A preocupação do nosso autor não é do tipo especulativo-abstrato, mas histórico-prático, na linha da reflexão bíblica. Quando, mais adiante, depois do retrato espiritual de Henoc (11.6), ele retoma o discurso geral sobre a fé, define-a como uma condição para se entrar em relação religiosa e vital com Deus. Mas também nesse caso Deus não é um objeto “doutrinário” da fé, mas uma realidade pessoal à qual o homem se abre mediante a fé. A existência de Deus enquadra-se naquelas “realidades” que não se veem, mas que são certificadas pela fé; a sua (de Deus) ação eficaz e salvífica, que responde às expectativas profundas do homem, faz parte daquelas “coisas que se esperam”, garantidas pela fé.7


			O que o comentarista chama de “lógica da fé”, ou seja, o ato de crer e cuja estrutura apoia-se na palavra8 de Deus, trata-se de atitude estranha ao pensamento lógico desde sempre. A lógica, como exercício filosófico e matemático, que é utilizada até hoje, é criação grega e, portanto, racionalística. A “lógica da fé”, baseada nas promessas divinas, jamais se submeteria ao processo da lógica matemática grega, pois ela já parte do “impossível”. Prega-se a chegada do reino de Deus que é visualizado por meio dos milagres (Mateus 11:1-5). Estes, por sua vez, são alvos de incredulidade, desde o mundo antigo (Gênesis 18:9-15; Lucas 1:26-37). Dentre os milagres, há o principal e mais impossível, natural e logicamente falando, de ser realizado: a ressurreição. Não à toa que Tomé duvidou dos companheiros de colégio apostólico, e o apóstolo Paulo foi ironizado no Areópago em Atenas (João 20:24-28; Atos 17:18-32). Ambas as passagens falam da ressurreição. Portanto, querer utilizar a lógica matemática, ou argumentos racionalísticos, para provar, por exemplo, a ressurreição é algo não apenas estranho, mas ineficaz e incorreto.


			Se, por um lado, havia incredulidade acerca das coisas de Deus, por outro, não havia interesse algum da parte dos primeiros discípulos de Cristo, e dos pregadores do século primeiro, em “provar” a ressurreição ou qualquer outro ponto da pregação evangelística, submetendo essas verdades ao crivo da lógica grega. A mensagem deveria ser recebida única e exclusivamente por fé (João 20:29). A razão de ser dessa “exigência” é simples e pode ser entendida por dois motivos: 1) quem realmente “convence” as pessoas da necessidade de crer no evangelho é o Espírito Santo (João 16:8-11) e 2) a fé das pessoas não deve basear-se em discursos, mas no “poder de Deus” (1Coríntios 1:17—2:16). Justamente por isso, o apóstolo dos gentios afirma, na cidade grega de Corinto, que, quando esteve entre eles pregando a Palavra de Deus, não o fez, propositadamente, como os gregos, caprichando na arte oratória e usando de habilidade retórica (1Coríntios 2:1), para que a fé deles não viesse a apoiar-se “em sabedoria dos homens, mas no poder de Deus” (1Coríntios 2:5). Por assim não proceder, Paulo foi acusado de ser “fraco”, em termos discursivos (2Coríntios 10:10).


			Em uma sociedade que hipervalorizava uma boa prédica e na qual havia um exibicionismo retórico, com o qual os coríntios estavam habituados, não é de admirar que eles disputassem entre si quem era o melhor orador que já tinham ouvido, ou que dele tivessem ouvido, causando facções na igreja coríntia por causa de grupos que se dividiram disputando quem era melhor, se Paulo, se Apolo, se Pedro ou se Cristo (1Coríntios 1:11-13). Sendo Apolo considerado “varão eloquente e poderoso nas Escrituras” (Atos 18:24); Pedro, uma das “colunas” da nova fé (Gálatas 2:9); Cristo, “profeta poderoso em obras e palavras” (Lucas 24:19); e Paulo, o apóstolo dos gentios, cuja sabedoria era reconhecida por outros apóstolos (2Pedro 3:15-16), não é difícil imaginar quanto tais disputas consumiam a paz, o tempo e a união que deveriam marcar aquela comunidade de fé. Ignorando completamente essa expectativa, o fato é que Paulo declara que, quando esteve entre eles, o fez “não em sabedoria de palavras, para que a cruz de Cristo se não faça vã” (1Coríntios 1:17). “Ele não reivindica ser um orador, nem aspira a ser”, diz Anthony Palma, ou seja, o “apóstolo fala deste modo por causa da alta consideração dos gregos para com a sabedoria, a qual ele mostrará resumidamente que é extraviada, e realmente um impedimento para que recebessem o evangelho”.9 A observação do teólogo pentecostal é oportuna, pois mostra que a utilização desse recurso não era somente dispensável, mas impeditiva e prejudicial! Tal opinião é partilhada pelo biblista Giuseppe Barbaglio: 


			Sua pregação não se baseia em discursos eloquentes e de penetrante sabedoria (= sofía). Note-se que esta não é apenas conhecimento teórico profundo, mas também autocompreensão do homem em relação a Deus. Trata-se, na realidade, de uma verdadeira “Weltanschauung”, elaborada autonomamente com os recursos intelectuais da mente humana, e que se expressa através de discursos racionais (= logos). Não, isso significaria o esvaziamento da cruz de Cristo, ou seja, a anulação de seu significado salvífico. Em outras palavras, significaria a negação de que a crucificação de Jesus é o evento portador de salvação, e a afirmação de que isso pode ser atribuído à força autônoma e autossuficiente do pensamento humano, capaz de pesquisar e descobrir uma ideologia religiosa libertadora, substitutiva do chocante anúncio da cruz.10 


			Pregar Jesus Cristo crucificado era escândalo para os judeus, por um motivo religioso, pois a Lei prescrevia que era considerado maldito quem recebia essa pena capital (Deuteronômio 21:22-23; Gálatas 3:13), e loucura para os gregos, por um motivo racionalista, visto que os habitantes do Olimpo, isto é, o “céu” das divindades gregas, eram seres humanos que evoluíram e se tornaram imortais, enquanto Jesus é Deus e, portanto, imortal, que optara por tornar-se humano e mortal (João 1:1-14). Algo completamente ilógico do ponto de vista do racionalismo filosófico grego. Mas o que fez Paulo e os demais? Converteu a mensagem da cruz em termos contrários ao que ela realmente era, isto é, ilógica do ponto de vista do racionalismo, ou optou por pregá-la tal como ela realmente é, confiando na suficiência da ação do Espírito Santo? Se nessa quarta perícope11 do capítulo primeiro (v. 18-25) o destaque recai sobre o fato de a pregação da cruz ser o “poder de Deus” que, contrariando a lógica natural, tanto religiosa como filosófica, desfaz o sábio e o escriba — representados pela teologia da expectativa judaica — e igualmente desconstrói o “inquiridor deste século” — o mais habilidoso orador grego que pudesse haver —, pois propõe uma mensagem ilógica e a designa de “poder de Deus”, a partir do capítulo 2, em duas perícopes, Paulo descreve a parte prática dessa mensagem (v. 1-5,6-16) e como esse “poder de Deus”, anunciado por Paulo, produz “efeitos” tangíveis e reais, embora contrários à lógica, pois são milagres, não apenas elucubrações e verborragia:


			E eu, irmãos, quando fui ter convosco, anunciando-vos o testemunho de Deus, não fui com sublimidade de palavras ou de sabedoria. Porque nada me propus saber entre vós, senão a Jesus Cristo e este crucificado. E eu estive convosco em fraqueza, e em temor, e em grande tremor. A minha palavra e a minha pregação não consistiram em palavras persuasivas de sabedoria humana, mas em demonstração do Espírito e de poder, para que a vossa fé não se apoiasse em sabedoria dos homens, mas no poder de Deus. 


			A palavra grega apodéixei, traduzida por “demonstração”, refere-se aos milagres, ou sinais carismáticos, que acompanhavam a pregação do evangelho, visto serem parte da integralidade da mensagem da cruz (Marcos 16:15-20).12 Paulo já havia falado disso em 1Tessalonicenses 1:5, primeiro documento do cânon neotestamentário, bem como em Romanos 15:18-21, e menciona que os mesmos sinais marcaram o seu apostolado, desde o início de seu tempo de serviço entre os coríntios (2Coríntios 12:12). “Não há dúvida”, diz o biblista Giuseppe Barbaglio, “Paulo interpreta o tema tradicional dos sinais que acompanharam Jesus e acompanharam os pregadores do evangelho relacionando-o com o serviço (= diakonía) humilde e constante”.13 Mas alguém poderia pensar: “Não teve conhecimento algum transmitido?” Sim, teve. É o que o apóstolo disserta na segunda perícope do capítulo 2, mas mesmo o conhecimento escriturístico, por assim dizer, não pode jamais ser assimilado à parte do Espírito de Deus; aliás, de acordo com o que acertadamente diz Paul Tillich, a despeito de a doutrina paulina mais conhecida contra o judaísmo ser a “justificação pela graça por meio da fé”, é preciso compreender que “o ensino mais central do apóstolo [é a] doutrina do Espírito Santo”.14 Por isso, a sabedoria das coisas de Deus é para os espirituais, conforme instrui o apóstolo na segunda perícope do capítulo 2:


			Todavia, falamos sabedoria entre os perfeitos; não, porém, a sabedoria deste mundo, nem dos príncipes deste mundo, que se aniquilam; mas falamos a sabedoria de Deus, oculta em mistério, a qual Deus ordenou antes dos séculos para nossa glória; a qual nenhum dos príncipes deste mundo conheceu; porque, se a conhecessem, nunca crucificariam ao Senhor da glória. Mas, como está escrito: As coisas que o olho não viu, e o ouvido não ouviu, e não subiram ao coração do homem são as que Deus preparou para os que o amam. Mas Deus no-las revelou pelo seu Espírito; porque o Espírito penetra todas as coisas, ainda as profundezas de Deus. Porque qual dos homens sabe as coisas do homem, senão o espírito do homem, que nele está? Assim também ninguém sabe as coisas de Deus, senão o Espírito de Deus. Mas nós não recebemos o espírito do mundo, mas o Espírito que provém de Deus, para que pudéssemos conhecer o que nos é dado gratuitamente por Deus. As quais também falamos, não com palavras de sabedoria humana, mas com as que o Espírito Santo ensina, comparando as coisas espirituais com as espirituais. Ora, o homem natural não compreende as coisas do Espírito de Deus, porque lhe parecem loucura; e não pode entendê-las, porque elas se discernem espiritualmente. Mas o que é espiritual discerne bem tudo, e ele de ninguém é discernido. Porque quem conheceu a mente do Senhor, para que possa instruí-lo? Mas nós temos a mente de Cristo.


			Enquanto na quarta perícope do capítulo primeiro, e na primeira deste segundo capítulo já comentada anteriormente, Paulo tratou especificamente de demonstrar que não buscava enquadrar-se nos termos racionalistas, pretensiosos e autossuficientes da sabedoria mundana, seja religiosa, seja filosófica, pois ela não dá conta sequer de postular, que dirá entender, os mistérios divinos e as coisas de Deus, já no início dessa segunda perícope do capítulo 2 o apóstolo utiliza “o verbo lalóumen (2,6), que indica um discurso inspirado, distinguindo-se de keryssô e euaggelzomai”,15 ou seja, Paulo abria totalmente mão da oratória e retórica gregas, portanto exercícios humanos; não obstante, nessa ocasião, não estava simplesmente pregando, mas discursava de forma extática e inspirada acerca da sabedoria de Deus, cujo conteúdo tratava dos mistérios e arcanos divinos. O propósito era justamente mostrar que, caso os crentes coríntios sentissem algum tipo de inferioridade por causa da alegação gnóstica de seus patrícios de que possuíam um tipo de conhecimento especial que lhes dava acesso a um saber de caráter supostamente superior, Paulo diz que até mesmo o conteúdo religioso e teológico do judaísmo não foi suficiente para privar os judeus de cometer uma insanidade: acusar, trair, caluniar e entregar Jesus à morte. Contudo, só poderia “ver” o reino de Deus trazido por ele os que se dispunham à metanoia, a nascer de novo (João 3:3). Depois de nascida de novo, “da água e do Espírito”, além de “ver”, a pessoa poderia “entrar” no reino de Deus (João 3:5). O paralelo aqui, sem nenhuma espécie de artificialismo, mas respeitando o sentido e a intencionalidade dos textos joanino e paulino (João 3:1-3; cf. 1Coríntios 2:6-16), é o seguinte:


			Dentro deste esquema descobre-se um movimento e o significado que ele produz. O discurso começa com uma sentença enigmática de Jesus; a sequência o precisa, o esclarece, aproveitando o ensejo da pergunta-incompreensão de Nicodemos. Esta técnica é frequente nos discursos, em Jo. É uma técnica literária que serve para fazer progredir o discurso. Mas é muito mais do que isso. Revela a situação: o homem carnal é incapaz de compreensão; sua compreensão é carnal. Mas compreender o quê? E quais são as razões por que não consegue entender? Encontramos no diálogo pelo menos três palavras gregas suscetíveis de duplo sentido: anôthen (de novo ou do alto); gennasthai (ser gerado, nascer, fisicamente ou no sentido espiritual); pneuma (vento ou espírito). Também isso é técnica literária; Jo joga com o duplo sentido dos termos, mas revela um significado teológico: uma mesma realidade pode ser entendida no nível carnal e no nível espiritual. O ser humano é prisioneiro do primeiro nível. Mas para ser crente deve passar ao segundo. Para falar de Deus é preciso recorrer às realidades cotidianas da nossa experiência, que, para quem sabe enxergar, são símbolos de uma realidade mais profunda e, daí, um meio para expressar Deus; são capazes de acenar a ele, mas como que de longe. É preciso saber ver.16 


			O conhecimento dos mistérios das coisas divinas não pode ser assimilado pelo homem natural, e mesmo os espirituais não o esgotam, é bom que se pontue. Não simplesmente por dificuldades cognitivas, mas por limitações ontológicas que são muito mais profundas, isto é, a criatura finita não pode entender o Criador infinito (Jó 42:1-6). Paulo diz essa verdade em forma de hino em Romanos 11:33-36. Justamente por isso, o conhecimento teológico (ou discernimento como sinônimo de maturidade cristã) desprovido de uma espiritualidade nascida de uma experiência profunda com o Espírito traz muitos problemas, daí a razão de o apóstolo dos gentios estabelecer o “amor” como princípio regulador de todas as coisas, não somente no exercício dos carismas (1Coríntios 8:1). Mesmo a observação de 1Coríntios 13:8-13 passa longe de uma crítica aos carismas, jamais sendo um desincentivo ou inibição do apóstolo acerca dos dons, pois, como afirma o biblista Esequias Soares, Paulo falava “mais línguas que todos os coríntios (1Co 14:18), e ele estava longe de ser um mero teórico, era homem de experiências profundas com o Espírito Santo (1Co 2:12; 7:40)”.17 Talvez seja por isso que Paul Tillich defende uma visão interessante e decisiva como princípio hermenêutico a todos que levam a sério esse trabalho acerca do apóstolo dos gentios:


			Paulo foi o mais importante teólogo do Espírito Santo. O Espírito estava no centro de sua teologia. Segundo alguns teólogos protestantes clássicos, juntamente com Lutero, Melanchton, Calvino e Bucer, Paulo era o teólogo da justificação pela graça por meio da fé. Não estavam errados, é claro. Mas essa doutrina era apenas defensiva para Paulo. Desenvolveu-a na luta contra os assim chamados judaizantes que queriam transformar o evangelho numa outra lei. Exigiam que os pagãos ou gentios se submetessem à lei judaica, sendo Jesus, para eles, apenas um outro intérprete da lei. Paulo tinha que lutar contra essa ideia. Se não o fizesse, não teria havido igreja cristã nas nações pagãs. O cristianismo não teria passado de pequena seita judaica. Contudo, por mais importante que a doutrina da justificação tenha sido para Paulo, não foi jamais o centro de sua teologia. No centro estava sua experiência e a doutrina do Espírito Santo. Assim, coloca-se ao lado daqueles que na teologia protestante dão ênfase à interioridade. Paulo vai ao ponto de afirmar que muitos místicos sempre disseram desde então que a oração verdadeira não é a que consegue o que pede, mas a que alcança o Espírito de Deus. É o próprio Deus Espírito que ora em nós e dá testemunho juntamente com o nosso espírito. Vocês podem ler a respeito disso em Romanos 8. E perceberão claramente que Paulo é, na verdade, teólogo do Espírito.18 


			Soares e Tillich tocam no ponto fulcral da atmosfera, ou realidade espiritual, em que o apóstolo dos gentios estava envolto e se movia. Em outras palavras, Paulo já partia deste ponto, agia sob sua influência e a ele retornava, para utilizar uma metáfora do percurso da peregrinação da fé no Espírito (Gálatas 5:25). Isso acontecia pelo simples fato de que Paulo era um carismático. Mas ele não simplesmente “era um carismático”, como se isso fosse algo com o qual ele condescendia; não tinha importância alguma. Nada mais longe da realidade! O apóstolo dos gentios se gloriava por ter tais experiências (2Coríntios 12:1-6). Isso pela simples verdade de elas serem tão intensas, e de um nível de contato tão inimaginável com Deus (o verdadeiro significado da mística), a ponto de um não carismático como C. S. Lewis dizer que “diante [delas] os pequenos frêmitos e sentimentos piedosos que você e eu podemos ter não passam de coisas elementares e confusas”.19 O grande literato irlandês, do alto de sua sensibilidade e argúcia, pertencendo a uma tradição não carismática, certamente não tinha uma referência análoga para entender, na prática, o que significa experimentar um êxtase, isto é, vivenciar uma experiência mística. Mas que ninguém se engane: quando se fala em “conhecimento”, ainda que de origem místico-experiencial ou extático-transcendental, isso envolve riscos e inspira cuidados. Não somente pela probabilidade de serem falsos, forjados, simulados etc., mas, sobretudo, por envolverem seres falíveis que, em virtude de sua natureza decaída, podem se exaltar, levando à manipulação. O perigo do conhecimento, seja de ordem humana, seja de ordem divina, é tão grande que Paulo, falando na terceira pessoa, reconhece que, em uma experiência extática de arrebatamento, que o apóstolo não soube precisar se foi no corpo ou fora dele, ouviu palavras que ao homem não é permitido pronunciar e, para que não se exaltasse, recebeu um “espinho” como forma de preveni-lo de nunca ousar fazê-lo (2Coríntios 12:1-10). 


			O predomínio racionalista na teologia sistemática 


			A obviedade do que escrevemos até aqui pode, de alguma forma, ter desestimulado o leitor, pois todos que possuem uma visão que honra e respeita as Escrituras, mesmo não sendo carismáticos, entendem perfeitamente que personagens como Paulo, por exemplo, tinham experiências extraordinárias e sobrenaturais, “pois o cânon estava sendo desenvolvido e, por isso mesmo, essas experiências eram necessárias”, afirmam. Todavia, este breve itinerário não tem o propósito de reafirmar esse fato, mas ressaltar a continuidade das experiências carismáticas que, mesmo depois do fechamento do cânon neotestamentário, continuaram a ocorrer. Tal é assim pela verdade de que os carismas têm um propósito muito definido, que é capacitar o povo de Deus, desde o Antigo Testamento, e até mesmo o Senhor Jesus Cristo, no cumprimento de seu ministério terreno, foi igualmente habilitado com o Espírito (Lucas 4:1-44; Atos 10:38). No Novo Testamento, repete-se o mesmo padrão, antes ainda da descida do Espírito Santo em Atos 2, pois não é possível fazer a obra de Deus à parte do Espírito e dos seus carismas (Lucas 9:1-6,49-50; 10:1-24). Todavia, como se pode ver no estudo dos Evangelhos, os discípulos pareciam receber o “Espírito por medida” (João 3:34). Mas isso mudou radicalmente a partir de Pentecostes, pois ali eles receberam o revestimento de poder (Atos 1:8; 2—5), da mesma forma como todos os carismáticos veterotestamentários,20 pois tinham agora uma missão para levar adiante e não poderiam cumpri-la sem tal poder. A diferença é que, como a missão foi deixada indistintamente a todo o povo de Deus (Mateus 28:19-20; Marcos 16:15; Lucas 24:47; João 20:21), a experiência com o Espírito não mais ficou restrita a algumas pessoas, pois, como pregou o apóstolo Pedro em seu primeiro sermão, “a promessa vos diz respeito a vós, a vossos filhos e a todos os que estão longe: a tantos quantos Deus, nosso Senhor, chamar” (Atos 2:39; cf. Joel 2:28). 


			Dizer, como afirmam alguns, que a qualidade das experiências atuais não pode ser semelhante à do período bíblico é desconhecer as orientações que a própria Escritura estipula a respeito do assunto em pleno período canônico (Deuteronômio 13:1-5; 18:20-22; 1Coríntios 14:26-33; 1João 4:1-3). Se tais orientações não fossem necessárias para aquele tempo — por se darem no período canônico —, certamente serviriam a outro momento, e, assim sendo, podemos estar certos de que são extremamente necessárias para o nosso. Nesse caso, o cessacionismo não faz sentido algum, pois as orientações que foram dadas por inspiração do Espírito precisam servir para algum tempo e, se não forem para todas as épocas, incluindo a canônica, certamente aplicam-se ao futuro (período em que, no entendimento do cessacionismo, não teriam mais razão de ser). Mesmo cientes de que poderia haver manipulação inescrupulosa do sagrado e até houvesse meninices e algum descontrole no exercício dos dons, isto é, com todo esse cuidado no trato com os carismas, sobretudo a respeito dos dons de elocução, as Escrituras não inibem nem autorizam, seja em nome do “cuidado”, seja por concepções teológicas, extinguir a experiência com o Espírito, mas recomenda que se busque, com zelo, os dons espirituais, especialmente o dom de profecia, e que, em seu exercício, avalie-se tudo, referindo-se especificamente à atividade profética, e se retenha apenas o que for bom (1Coríntios 14:1; 1Tessalonicenses 5:19-21). Agora, é importante que se observe: Quem pode avaliar? Os que nasceram de novo e são espirituais, conforme instrui o apóstolo dos gentios no texto de 1Coríntios 2:13-16. O texto é claro em dizer que o homem natural não pode entender as coisas do Espírito Santo de Deus, pois lhe parecem loucura, e elas só podem ser discernidas espiritualmente. Justamente por isso, Paulo diz que “o espiritual” — no caso, ele e os demais líderes citados nas facções coríntias — “discerne bem tudo, e ele de ninguém é discernido”, por isso Cristo foi morto, Paulo e os demais foram perseguidos e alguns até executados.


			É importante atentar para algo que não pode escapar nessa passagem. Conforme sugere o contexto, a distinção entre o “homem natural”, chamado de psíquico, e o “homem espiritual” se dá entre os próprios crentes coríntios. Assim, o que os distingue “é o Espírito, ausente no cristão ‘psíquico’ e presente e atuante no cristão ‘espiritual’”, ou seja, refere-se à “ausência e presença do Espírito não como princípio da vida de fé, mas enquanto inspirador dessa sabedoria superior”.21 Deparamos com o que aparentemente pode levar alguém a pensar numa aporia, pois Paulo parece aqui incentivar o que antes desaprovou, ou seja, a disputa e a comparação que evidenciam superioridade e carnalidade entre as pessoas. Todavia, não podemos esquecer que o apóstolo instrui acerca do princípio regulador de todas as coisas que é o amor (1Coríntios 8:1;13:1—14:1). Paulo, portanto, utiliza a motivação que ensejou a controvérsia entre os cristãos coríntios para mostrar-lhes que a ideia de que os racionalistas, “gnósticos” ou “psíquicos” eram mais sábios que os que criam da forma como o evangelho lhes fora pregado era não somente equivocada, mas justamente o contrário. Todos os que “confiando nos recursos de sua inteligência penetrante, julgam como tolice o que o Espírito inspira; [isto sim] trata-se de uma verdadeira incapacidade”.22 Em contrapartida, os “que se entregam ao Espírito não apenas conhecem, mas inclusive estão em condição de avaliar concretamente [anakrínein não indica um mero conhecimento teórico] tudo o que é sugerido e inspirado divinamente”.23 Numa palavra:


			... deve-se dizer que agora a antítese não é mais entre sabedoria humana ou mundana e anúncio do Crucificado, mas entre simples aceitação, na fé, desse anúncio e sua compreensão profunda mediante o Espírito iluminador. A sabedoria superior refere-se ao evento da cruz de Jesus. Caracteriza-se, pois, em relação à fé no anúncio, não por seu conteúdo, mas por sua compreensão subjetiva. Em concreto, exprime uma percepção sobrenatural das articulações do desígnio salvífico de Deus, centrado no Crucificado, ou seja, como o Pai desde toda a eternidade projetou a salvação gratuita dos homens, predestinando-os24 a participarem da glória do Senhor ressuscitado, marcada, no entanto, pelos sinais da cruz. Por isso, além da adesão de fé, Paulo conhece um longo caminho de amadurecimento dos fiéis. Dóceis ao Espírito, eles podem compreender cada vez melhor os secretos caminhos seguidos por Deus em sua ação histórico-salvífica, e seu ponto essencial de ligação em Cristo crucificado. Claro, tudo isso não tem em vista uma satisfação intelectual, mas uma plena participação de vida no amor.25 


			Portanto, entender a questão do predomínio racionalista na elaboração da teologia sistemática não se trata de um exercício sem importância, mas justamente o oposto. Diz respeito a um aspecto decisivo cuja temática não pode mais ser adiada. É necessário analisar, por exemplo, quanto a elaboração teológica se desenvolveu numa atmosfera espiritual, de reconhecimento do sobrenatural, e quanto, nesse mesmo exercício, o racionalismo prevaleceu, submetendo as Escrituras ao que “fazia sentido”, tornando-a artificialmente consentânea ao que era crível e/ou verificável de acordo com o que prescrevia a lógica grega. Conquanto reconheçamos um bom propósito nesse trabalho, entendemos que ele não faz jus à “lógica da fé” de Hebreus 11, muito menos se coaduna com a descrição do “poder de Deus”, mencionado por Paulo na epístola aos coríntios, trazendo problemas futuros para as gerações posteriores. Na realidade, o “equilíbrio apropriado entre a fé e a razão, de um lado, e entre a natureza e a graça, do outro, viria a ser a hesitante preocupação da teologia escolástica desde a época de Anselmo até a Reforma”,26 pontua Timothy George. Anselmo de Cantuária (1033-1109), cuja frase latina fides quaerens intellectum, isto é, “fé em busca de compreensão”, traduzida por “creio para entender”, tornou-se célebre e ponto de inflexão para uma teologia que, tributária do “racionalismo filosófico”, já havia se rendido ao intelligo ut credam, ou seja, o “entendo para crer”, demonstrando a supremacia da razão sobre a fé, daí a proposta anselmiana de não procurar entender para crer, mas crer para entender. Nas palavras de Timothy George:


			A tentativa de aplicar os instrumentos da razão aos dados da revelação avançou significativamente com Pedro Abelardo (m. 1142) e seu pupilo, Pedro Lombardo (m. 1160), cujos Four books of sentences [Quatro livros de sentenças] tornaram-se o padrão para o estudo teológico avançado durante os quatro séculos seguintes. Esse desenvolvimento atingiu seu ápice no século 13, com o surgimento das grandes summae escolásticas e dos esforços de teólogos brilhantes, como Alexandre de Hales, Alberto Magno e, acima de todos, Tomás de Aquino, para harmonizar a recém-descoberta filosofia de Aristóteles com o consenso patrístico, conforme tinha sido infiltrado e transmitido desde Agostinho.27 


			É evidente que não propomos nenhuma espécie de “reinvenção da roda”; antes, temos em mira o resgate do que foi perdido e que é exposto, em latim, no lema reformista da Segunda Reforma Holandesa, do século 17, “Ecclesia reformata et semper reformanda secundum verbum Dei”, de autoria de Jodocus van Lodenstein, cuja tradução é: “A igreja está reformada e sempre na necessidade de ser reformada de acordo com a Palavra de Deus”. Assim foi necessário para que se pudesse erradicar a “imposição da conformidade intelectual”, que reinava soberana e unilateralmente por meio do autoritarismo clerical no catolicismo, mas que perdeu tal hegemonia desde o advento da imprensa (leia-se: da popularização da informação), pois esta proporcionou a proliferação das ideias e, por conseguinte, a multiplicação de novas reflexões e percepções. Ao se fazer referência a uma segunda onda reformista na Holanda, lembramo-nos de que a própria noção de que a “localização geográfica de um pensador era de grande importância com relação aos recursos intelectuais disponíveis e às suas opções teológicas e também com referência à facilidade com que qualquer programa de reforma podia ser colocado em prática”,28 oferece pistas importantíssimas para o entendimento de que as teologias reformadoras de Wittenberg e Zurique, por exemplo, surgiram em ambientes bastantes distintos, pois “a primeira foi, inicialmente, um movimento reformador acadêmico e a última, um movimento social e eclesiástico”.29 Em outras palavras, elas divergiam entre si. Analogamente, é o que propomos neste trabalho introdutório, pois a teologia carismática deve ter o seu lugar assegurado, assim como as demais propostas.


			As diferenças de percepções entre católicos e protestantes radicais a respeito do quanto precisava ser “reformado” na igreja ocorriam justamente por conta disso, pois não se tratava de algo consensual, e essa reação era fruto da quebra de hegemonia encetada pela própria Reforma. Mesmo com todas as diferenças entre si, todavia, esses três grupos eram acordes em combater a frieza e a letargia espirituais, levando à conclusão de que, se o “mal-estar espiritual da Idade Média não foi a causa da Reforma”, certamente “constituiu seu pré-requisito”.30 Na realidade, os diversos movimentos pré-reformistas, que buscavam “a verdadeira igreja”, seja no modelo curialista (institucional, da Cúria), seja no modelo conciliarista (ecumênico, descentralizando o governo eclesiástico de Roma), ambos católicos, passando tanto pela visão teológica de pré-reformadores como John Wycliffe e Jan Hus, considerados protestantes, quanto de franciscanos espirituais e valdenses, tidos como radicais, não visavam a outra coisa, senão uma restauração. Essa era basicamente a situação em termos eclesiásticos e de espiritualidade. Existiam vários modelos e propostas. Em termos teológicos, havia três grandes correntes: o escolasticismo, o misticismo e o humanismo. Timothy George afirma que o grande “problema do escolasticismo não era sua ênfase no aprendizado, mas, sim, suas especulações áridas, que levavam mais a um labirinto intelectual do que a uma reforma da igreja e da sociedade”.31 Já o humanismo, que de semelhança com a filosofia atual só restou o nome, “referia-se nos séculos 15 e 16 não tanto a uma filosofia universal de vida quanto a um método particular de aprendizado com base na redescoberta e no estudo das fontes clássicas da antiguidade, tanto pagã, romana e grega quanto cristã”.32 Entre as três teologias, a mais relacionada com nossa proposta é a mística, que, na avaliação do mesmo autor, possui uma diferença notável, pois enquanto “o misticismo era uma ‘teologia de todo o mundo’, que estendeu a possibilidade de união íntima com Deus a clérigos e leigos, príncipes e camponeses, homens e mulheres, indistintamente”, por sua vez, “o humanismo”, completa, “foi um movimento de reforma que se originou com a elite intelectual da Europa, tendo sido dominado por ela”.33 Entre a teologia natural e a teologia dogmática, ambas altamente filosóficas e, por isso, restritivas, exigindo dos iniciados o domínio de ferramentas lógicas e racionalistas, a teologia mística apregoava algo simples e altamente inclusivo: “Por esse meio, a alma era, por assim dizer, ‘arrebatada para além de si mesma’ e recebia uma experiência de Deus intuitiva e às vezes extática”.34


			De acordo com Timothy George, pesquisadores “identificaram duas tradições de teologia mística na Idade Média”, sendo a primeira o chamado misticismo voluntarista, cuja ênfase recai “na conformidade da vontade humana com a vontade de Deus, mediante os sucessivos estágios de purgação, iluminação e contemplação, conforme Boaventura ensinou em seu clássico trabalho Itinerarium mentis ad Deum”, isto é, Itinerário da mente para Deus, disponível em português com esse título. George entende que, em sua quase totalidade, tal “enfoque da vida mística apresentava poucos desafios às estruturas ortodoxas da vida da igreja” e, justamente por isso, por tratar-se de uma abordagem “segura”, completa o autor, “teve uma influência maior na formação da religiosidade popular, como demonstra o sucesso de A imitação de Cristo, de Tomás de Kempis”.35 A segunda abordagem é apresentada por ele nos seguintes termos: 


			Uma linha mais perigosa, o misticismo ontológico, enfatizava muito mais intensamente a desconexão entre Deus e a alma. A versão mais intelectualmente refinada desse tipo de teologia mística foi apresentada por Mestre Eckhart (m. 1327), teólogo dominicano cujas ideias heterodoxas foram desenvolvidas numa série de sermões pregados a freiras. Ele proclamava que, bem no íntimo de cada indivíduo, havia um “abismo da alma” (Seelenabgrund), uma centelha da vida divina que mantinha a possibilidade de união com Deus ou a absorção nele. Somente pelo processo doloroso do desligamento de si mesmo e de todas as outras criaturas — Eckhart chamava tal processo de Gelassenheit, “um deixar-se solto” — poderia ocorrer o momento da redenção final, aquele instante quando o Filho eterno nasceria dentro da alma. Para alguns, parecia que a doutrina de Eckhart acerca do nascimento do Filho eterno dentro da alma levava-o a negar a historicidade do nascimento humano de Jesus ou, ao menos, a menosprezar sua importância salvífica. Mais perigosamente ainda, a teologia mística de Eckhart parecia levar em consideração um “fim da linha” para os canais estabelecidos da graça sacramental. Em outras palavras, o misticismo ontológico aplicou o poder absoluto de Deus à alma individual, à custa do poder ordenado de Deus, mediado pelas ministrações sacerdotais da igreja. As autoridades eclesiásticas não demoraram para reconhecer o caráter essencialmente explosivo da teologia de Eckhart. Ele foi acusado de heresia, ataque que negou, dizendo: “Eu posso errar, mas não posso ser um herege — porque o primeiro diz respeito à mente e o segundo à vontade!”. Ainda assim, Eckhart foi condenado, embora postumamente, em 1329, por João XXII, o mesmo papa que seis anos antes havia canonizado Tomás de Aquino.36


			O fato é que, de alguma forma, “as tradições místicas da Idade Média tardia continuaram sendo fonte vital de vida espiritual e de reflexão teológica até a Reforma e, na verdade, também durante esse período”, visto ter influenciado o grande reformador alemão e monge agostiniano Martinho Lutero, pois, como informa o mesmo Timothy George, “o misticismo deu a Lutero o arcabouço que lhe possibilitou lançar sua crítica à doutrina medieval da justificação”, além de o seu primeiro livro publicado não ser dele, e sim uma obra de Johannes Tauler, discípulo de Mestre Eckhart, à qual deu o título de Theologia Deutsch [Teologia alemã].37 Na realidade, a teologia, ou via, mística, era tão importante que um teólogo como o chamado “doutor angélico”, Tomás de Aquino, fora expoente nas três correntes teológicas — natural, dogmática e mística —, mas conta-se que próximo do fim de “sua vida, sem concluir sua grande Summa theologica, ele foi possuído de uma profunda experiência mística” e, então, teria dito: “Vi aquilo que faz com tudo que já escrevi e pensei pareça pequeno para mim”.38 Na realidade, em meio à polarização da espiritualidade exterior, isto é, institucional, e interior, ou seja, pessoal, conforme informa V. Mathieu, citado por Giovanni Reale e Dario Antiseri, a “crise da teologia racional no século 14 e o reflorescimento da mística são [...] fenômenos concomitantes”.39 E engana-se quem pensa que a atuação dos místicos tenha sido secundária, pois, conforme Gregory Miller, eles “ajudaram a formar a cosmovisão cristã promovendo a experiência direta com um Deus amoroso e, contudo, Todo-poderoso”.40 Defendendo a imanência e a transcendência divinas, os místicos mostraram que a “adoração de Deus e a vida do crente transcendiam as instituições humanas”, pois se a “Deus foi dado o purgar o pecado das pessoas, isto tornou possível sua iluminação do coração e o fornecimento de meios, mesmo que apenas por um momento, de obter um senso de união com ele”.41 


			Vê-se que a prática mística tinha desde sempre um caráter soteriológico, não exclusivamente carismático. Isso pode ser visto até mesmo na escolástica, cuja “missão mais premente”, dizem os já citados Giovanni Reale e Dario Antiseri, era justamente “restabelecer o contato entre o homem e Deus”,42 e é justamente por isso que, mesmo “nos maiores escolásticos não falta nunca — de modo mais ou menos forte — certa veia mística, já que, por mais longe que a razão possa ir”, conforme eles completam, “aquilo que conta mais do que qualquer outra coisa e antes de mais nada para o crente é o retorno a Deus e a união com Deus”.43 Sim, pois o estudo teológico não tinha por finalidade exibicionismo filosófico, literário ou metodológico, mas, sim, promover a aproximação com Deus. O objetivo era levar as pessoas a entender a necessidade e o valor de servir a Deus. É estranho, para dizer o mínimo, que alguém passe por experiências tão dramáticas e não mude a forma de pensar e, por conseguinte, não transforme a maneira de produzir teologia. Talvez o maior problema da atualidade, na produção teológica, seja o fato de que queremos remendar o que já foi produzido de forma antissobrenaturalista e negligente no que diz respeito à realidade carismática de toda a história sagrada, ou dos 1.500 anos de desenvolvimento do cânon, e também ignorando a dispensação do Paracleto, ou seja, os últimos dois mil anos. Insistimos em trabalhar sobre uma teologia sistemática, ou dogmática, que não foi produzida com pressupostos espirituais corretos. Nas palavras de Herman Dooyeweerd, o que se questiona aqui são as “dificuldades e questões que ela levanta”, isto é, “não se relacionam à palavra-revelação divina, mas exclusivamente ao caráter científico e aos limites de uma dogmática e de uma exegese teológica”.44 Como fruto de determinado tempo, por mais científica que determinada teologia sistemática possa ter sido na época, ela se tornará obsoleta em outro tempo quando o avanço científico tornar igualmente ultrapassadas as descobertas que antes fizera. 


			Assim, a advertência que se faz de que a teologia sistemática é, por vezes, filosófica e nada bíblica se dá incrivelmente pelo fato de que os teólogos utilizam métodos e ferramentas do racionalismo para falar do sobrenatural, que, como é óbvio, só pode ser acessado pela fé, ou seja, obedecendo à dinâmica da própria revelação. Essa “lógica da fé”, conforme já falamos anteriormente, foi utilizada por séculos, não apenas no período do desenvolvimento do cânon neotestamentário, mas igualmente na patrística e, sobretudo, nas trajetórias místicas da teologia. É sabido, de acordo com Hans von Campenhausen, uma das maiores autoridades em patrística, que a “igreja primitiva não se envolvia em questões teológicas”.45 Além disso, estudos da patrologia mostram que os “pais da igreja primitiva, por exemplo”, conforme informa Craig Keener, “fornecem inúmeras provas de que dons como os de profecia e de milagres ainda existiam em sua época, mesmo que não de forma tão abundante quanto no primeiro século”.46 Na verdade, como diz Esequias Soares, a “História confirma a fidelidade de Deus, pois essas manifestações acompanharam a Igreja ao longo dos séculos” e, citando Paul Tillich, completa dizendo que este, em “sua obra História do pensamento cristão [afirma] que ‘a hierarquia tradicional triunfou contra o espírito profético’”, ou seja, ao fazer “‘isso excluía-se mais ou menos o espírito profético da igreja organizada, levando-o a se abrigar em movimentos sectários’ (p. 51)”. O biblista pentecostal diz que, de acordo com Tillich, “os montanistas não eram hereges, e lamenta o tratamento dispensado a eles no mesmo parágrafo: ‘A fé cristã excluiu o montanismo do seu seio. Contudo, a vitória sobre o montanismo resultou em perda’”.47 Acerca deste polêmico ponto histórico, o mesmo autor completa: 


			O movimento foi fundado por Montano na segunda metade do século II e passou para a História como seita e suas doutrinas como heresias. Os montanistas eram puritanos e procuravam viver a simplicidade dos primeiros cristãos, eram a favor do sacerdócio universal, criam no sacerdócio de todos os cristãos, e não no cargo do ministério. Tertuliano, um dos mais respeitados Pais da Igreja, tornou-se montanista, isso intriga pesquisadores desde a antiguidade. De qualquer forma, essas coisas servem como evidências históricas da manifestação do Espírito Santo naqueles dias.48


			Apesar de o cessacionismo insistir em ensinar que os dons se extinguiram no primeiro século com a morte do último apóstolo, Hipólito de Roma, no segundo século, corroborando o que o biblista acabou de dizer, abre seus escritos afirmando que expôs “convenientemente o que havia a respeito dos carismas — de todos esses dons que Deus, desde o princípio, pôs à disposição dos homens, de acordo com a sua própria vontade, atraindo para si a imagem que se afastara” — e instruía a respeito do cuidado com aqueles que usam de engano com as coisas de Deus, dizendo que se “alguém disser: Recebi o dom da cura por uma revelação, não será imposta a mão sobre ele: os próprios fatos evidenciarão se diz a verdade”.49 Muitas outras obras atestam a prática carismática ao longo da história, de forma que não há necessidade alguma de repisar o tema aqui.50 O que se defende é o fato de que os problemas advindos da negação dessa característica trouxeram inúmeros prejuízos ao Corpo de Cristo, conforme já foi mencionado por Esequias Soares. Uma vez entendido que os carismas possuem uma função comunitária e missional, e que ainda estamos na face da terra, e, à medida que nos distanciamos do epicentro da vida terrena de Jesus, mais necessidade temos da companhia do Paracleto, torna-se estranho defender que tenham cessado os dons com a morte do último apóstolo (João 14:15-26). Daí o motivo de cada vez mais teólogos, quer carismáticos quer pentecostais, falarem que a ideia central do cessacionismo é “pós-bíblica”.51 Considerando que a Bíblia, para as tradições protestantes, sejam elas cessacionistas ou carismáticas, é a autoridade final, aceitar uma doutrina sem respaldo escriturístico e admiti-la, mesmo sendo “pós-bíblica”, torna-se um erro gravíssimo. Se nossa autoridade máxima é, de fato, a Bíblia, implica que qualquer posicionamento teológico deve ser mantido tão somente se este tiver respaldo e fundamentação nas Escrituras. Caso contrário, tal postura depõe contra o princípio reformista sola Scriptura. 


			Alguém pode estar corretamente questionando: “Mas por que, então, a teologia parece uma ciência tão hermética e com conceitos altamente filosóficos e com linguagem excessivamente técnica?” Para entendermos essa peculiaridade, somente recorrendo à história antiga. Ao surgimento da expressão “teologia”, que, de acordo com as pesquisas, remontam a Platão, o qual cunhou o termo a fim de diferenciar o discurso racional sobre a divindade dos múltiplos discursos poéticos que haviam no politeísmo, primeiramente jônico e posteriormente helênico.52 Não se observa aqui meramente a criação do termo que dá nome a esse exercício milenar, mas aos seus hábitos e modos, que, na concepção do mais ilustre discípulo de Sócrates, já surgiram com pretensões racionalistas. Somos plenamente cônscios de que, ao utilizarmos tais termos, como “racionalismo”, por exemplo, estamos fazendo-o de forma anacrônica.53 Todavia, o fato de uma expressão ainda não ter sido cunhada não significa “que não exista o sentido que ela designa”.54 Assim, teologia, como prática espontânea, é algo que praticamente surge junto com a humanidade. Não obstante, como exercício intencional, repetimos, atribui-se ao filósofo grego Platão ter cunhado o termo. Mas não foi apenas a criação do termo que aconteceu quando o filósofo o cunhou; mais importante que isso, ao cunhar a expressão, ele igualmente fez surgir a prática de se falar racionalisticamente sobre a divindade, em oposição à forma poética dos pré-socráticos, praticada milenarmente para se falar sobre os mitos. A pretensão era explicar logicamente o que filósofos o faziam mitologicamente. Foi, portanto, o primeiro programa de “demitologização” de que se tem notícia. Tal exercício, na verdade, de acordo com Michael Goheen e Craig Bartholomew, não se inicia com Platão, mas com três filósofos pré-socráticos — Tales, Anaximandro e Anaxímenes —, todos da cidade grega de Mileto, os quais, na visão dos autores podem ser considerados os responsáveis pelas origens das ideias da modernidade:


			Esses homens acreditavam que o mundo poderia ser entendido de maneira mais apropriada não por meio de mito ou de religião (como tinha sido a regra entre os gregos e todos os povos antigos), mas, sim, pelo discernimento e, em seguida, pela explicação da ordem racional no mundo exclusivamente por meio de cuidadosa observação e da razão. Por exemplo, Tales (636-546 a.C.) sugeriu que os terremotos não eram causados por Poseidon (o deus do mar), mas na verdade aconteciam quando a terra sofria a turbulência da água sobre a qual flutuava. Anaxímenes (585-525 a.C.) propôs que o arco-íris não era a manifestação da deusa Íris, mas, sim, consequência de os raios de sol incidirem sobre o ar denso.55 


			Todavia, a “cosmovisão grega pagã encontra sua expressão filosófica mais abrangente e sistemática em Platão (427-348 a.C.) e seu aluno Aristóteles (384-322 a.C.)”, dizem os mesmos autores, esclarecendo que o “interesse maior de ambos era descobrir a ordem e a verdade imutáveis que transcendiam as mudanças na cultura humana”.56 Suas buscas não tinham uma finalidade especulativa; antes, o interesse de ambos ao buscar a arché, ou o fundamento de todas as coisas, tinha por objetivo espelhar a ordem física da natureza, reproduzindo-a na ordem social. “Assim, buscaram a verdade em uma ordem racional imutável que podia ser discernida pela razão”, contudo, “eles discordaram sobre a natureza dessa ordem — discordâncias que teriam um profundo efeito na cosmovisão ocidental posterior”. Para o primeiro, Platão, “o mundo era constituído de duas esferas, a visível (ou material) e a invisível (ou espiritual)”, que conhecemos por dualismo platônico. Assim, no “mundo visível e material, encontramos coisas individuais e específicas, como cadeiras, casamentos e atos de justiça”, isto é, as coisas particulares e mais triviais da vida têm no “mundo invisível e espiritual”, a outra esfera da visão dualista platônica, suas matrizes originais, por isso nela “encontramos ideias ou ideais universais de uma cadeira, casamento ou justiça”.57 A conclusão é que, a despeito de cada coisa específica “participar dessas ideias universais, [...] são os ideais em si que nos dão a ordem imutável para o mundo” e, por isso mesmo, por meio do “exercício da razão, a humanidade pode ter acesso a esses ideais imutáveis a fim de moldar o conhecimento e a vida ética e social”. Platão não pensava nesses termos apenas de forma física, ou cosmológica, mas sua antropologia também era dualista. Dessa forma, ele “fazia distinção entre um corpo material e uma alma racional: no momento da morte, o corpo chegaria ao fim, mas a alma finalmente retornaria ao mundo invisível, à esfera mais elevada de ideias universais e à fonte de ordem”. Justamente por isso, “Platão se voltava sempre para cima, para a esfera espiritual, e a única maneira de estar em contato com a esfera espiritual que proporcionava ordem imutável era por meio da razão”; ou seja, para o principal discípulo de Sócrates, “tanto o mundo material quanto o corpo eram obstáculos prejudiciais à verdadeira vida espiritual e racional”.58 De forma contrária, “para Aristóteles, a razão descobre [a] verdade mediante a observação de ideias imutáveis no mundo”, ou seja, examinando-se “as coisas individuais e específicas (de novo, coisas como cadeiras, casamentos e atos de justiça) a fim de determinar o que é universal em todas elas”. No intuito de chegar a essas conclusões, “Aristóteles criou toda uma oficina cheia de ferramentas analíticas que até hoje continuam sendo importantes no pensamento ocidental”.59


			Mesmo com o que dissemos, por ora, sobre esse tópico, voltaremos a falar dele um pouco mais no capítulo 2. Todavia, no momento é interessante lembrar o porquê de iniciarmos o tema do surgimento da teologia pelos gregos, pois é possível que alguém justificadamente possa estar ainda se perguntando: “Os gregos não são mais antigos que os sumérios; por que começar falando deles?”. A razão é simples. Conforme já foi dito, a despeito de a igreja do primeiro século não se envolver em questões teológicas, Hans von Campenhausen informa que o inevitável surgimento de “mestres teológicos, confiantes em seus próprios trabalhos intelectuais, o que pressupõe uma formação e um treinamento acadêmico e empenho em defender, estabelecer e desenvolver a verdade cristã, apareceram somente durante o segundo século” e que tal “desenvolvimento é inseparável da influência do pensamento grego, da concepção grega da razão, e de toda a tradição da cultura helenística”.60 Tal informação confirma o que já foi dito até aqui; no entanto, para que prossigamos, é necessário acrescentar que não obstante “Jesus e seus primeiros discípulos não tenham discursado em grego, mas tivessem o aramaico como idioma usual, o cristianismo não é uma religião judaica” e, além disso, o “Novo Testamento foi escrito em grego e, como sempre, o idioma é mais do que uma simples roupagem exterior”.61 Em termos diretos, diz Campenhausen:


			O espírito grego tocou e até certo ponto caracterizou o cristianismo em seu princípio. Este fator influenciou de modo crescente e unilateral o desenvolvimento seguinte, em detrimento dos alicerces hebraicos do Antigo Testamento. Mesmo onde a Igreja antiga avançou em sua atividade missionária, além das fronteiras do império em direção ao Oriente, e aparentemente reorientou-se, as pressuposições gregas do texto da Bíblia, os credos e o pensamento teológico geralmente permaneceram e provaram ser impossíveis de se erradicar. Pode-se afirmar com certeza que a Igreja também teve pais orientais; contudo, estiveram em posição inferior dos pais latinos no que diz respeito ao poder e à importância independente.62 


			Portanto, nada mais distante a ideia de que esse tema não nos diz respeito, pois ele está mais presente do que se possa imaginar, e sua influência sobre o nosso mundo ocidental com tudo que o compõe não pode ser subestimada. A concepção de uma razão omniabrangente, isto é, todo-poderosa e sem consciência de suas limitações provenientes da Queda, passou para a prática intelectual do Ocidente e influenciou não somente os teólogos e poetas pagãos, que eram filósofos, mas muitos gregos que se converteram à fé cristã e trouxeram essas concepções para dentro do cristianismo. Na melhor das intenções, em vez de moldar sua visão com as Escrituras, fizeram justamente o contrário: moldaram as “Escrituras” de acordo com suas concepções filosóficas. É bem verdade que o cânon neotestamentário, a despeito de os 27 documentos que o compõem terem sido escritos no século primeiro, sua “definição formal”, diz Edgar Lee, só foi definitivamente concluída “no Concílio de Cartago em 397 d.C.”.63 Conquanto houvesse uma motivação pura para esses cristãos da terceira e quarta gerações assim procederem — a defesa do cristianismo —, justamente por isso, a “partir da metade do século II, os ‘apologistas’ gregos [como ficaram conhecidos] compuseram as suas volumosas ‘apologias’ endereçadas aos imperadores”. Não obstante, tais textos não eram inspirados e, sendo assim, “eram, na realidade, como qualquer outra literatura, mas naturalmente muito mais lidos pelos cristãos do que pelos pagãos, para quem eram originalmente escritos”.64 Mas, como ainda não se havia definido o cânon neotestamentário,65 tais documentos eram lidos e tidos como autoritativos, se não no mesmo nível das Escrituras, ao menos importantes o suficiente para moldar a doutrina em alguns aspectos. É o que revela Gregory Miller, ao dizer que


			Clemente e Orígenes, como também muitos outros, ajudaram grandemente a expansão do evangelho traduzindo os conceitos cristãos em termos compreensíveis para o mundo romano. O trabalho deles também ganhou respeitabilidade intelectual para a fé. Pelo lado negativo, o processo de tradução do pensamento cristão foi influenciado e formado pelo pensamento greco-romano. Na pior das hipóteses, alguns mestres cristãos vieram a expressar as cosmovisões mais em comum com os filósofos gregos mais antigos (como Platão) do que com os ensinos de Jesus.66


			Portanto, quando se fala em teologia, quer sistemática quer não, deve ela coadunar-se com o ponto de vista bíblico. Contudo, ao se realizar o exercício que acabou de ser descrito, ou seja, tendo atribuído “à chamada razão natural uma autonomia em contrapartida à fé e à revelação divina, a teologia escolástica tradicional”, tanto católica quanto protestante, “meramente deu expressão a uma visão grega falsa da razão como centro da natureza humana”.67 Tal observação é corroborada por Alister McGrath, que, falando sobre os períodos históricos do cristianismo, acredita que talvez no afã de consolidar as transformações, ou “em razão do desejo de preservar a visão da Reforma”, acabou desenvolvendo-se “uma abordagem extremamente escolástica”, isto é, as “perspectivas dos reformadores foram codificadas e perpetuadas por meio do desenvolvimento de uma série de exposições sistemáticas da teologia cristã”.68 E tal não se deu apenas no início, pois no “período posterior à morte de João Calvino, uma nova preocupação com a questão do método — isto é, com a ordenação sistemática e a dedução coerente de ideias — ganhou impulso”; isto é, sentindo-se desafiados, “teólogos reformados encontraram-se em posição de ter que defender suas ideias frente a opositores tanto luteranos quanto católicos”.69 A filosofia aristotélica, ou o “aristotelismo”, informa McGrath, “encarado com certa reserva por João Calvino, era agora tido como um aliado”, pois a “demonstração de coerência e de consistência internas do calvinismo havia se tornado cada vez mais importante”.70 O resultado não poderia ser outro: “muitos escritores calvinistas recorreram a Aristóteles, na esperança de que os estudos sobre método desenvolvidos por este filósofo lhes oferecessem ideias para apoiar sua teologia sobre um alicerce racional mais sólido”.71 Desse processo, informa o mesmo autor, sobressaem-se quatro características:


			

					A razão recebeu um papel fundamental no estudo da defesa da teologia cristã.


					A teologia cristã foi apresentada como um sistema logicamente coerente e racionalmente sustentável, derivado de deduções silogísticas, que por sua vez baseavam-se em axiomas determinados. Em outras palavras, a teologia tinha como ponto de partida seus primeiros princípios e prosseguia na dedução de suas doutrinas, fundamentada nesses princípios.


					A teologia era entendida como algo que se baseava na filosofia aristotélica e, particularmente, nas perspectivas de Aristóteles em relação à natureza do método; autores reformados posteriores enquadram-se mais bem na descrição de teólogos voltados ao estudo da filosofia do que da Bíblia.


					A teologia voltou-se para as questões metafísicas e especulativas, especialmente as relativas à natureza de Deus, a sua vontade para a humanidade e a criação e, sobretudo, à doutrina da predestinação.72 


			


			Ao atribuir esse valor à razão, se instaura, de fato, uma aporia, pois enquanto a doutrina católica romana não possui uma visão radical da Queda, a “teologia reformada, por outro lado”, diz o reformado Herman Dooyeweerd (1894-1977), tendo admitido “essa visão não bíblica da natureza humana não poderia deixar de causar uma contradição interna com a doutrina bíblica do pecado e da redenção”.73 Porque, havendo o pecado corrompido todas as coisas, expostas na doutrina reformada da depravação total, como poderia a razão permanecer perfeita e intocada e produzir uma teologia igualmente irrevisável? E como se conclui que assim se pensa na teologia reformada?74 Um exemplo clássico de que ela elegeu a razão como mediadora confiável e absoluta pode ser visto na afirmação de uma obra de teologia sistemática da autoria de Charles Hodge (1797-1878), uma das mais populares no Brasil, em que o teólogo reformado estadunidense diz que “é prerrogativa da razão julgar a credibilidade de uma revelação”75 e que “a fé sem evidência é ou irracional ou impossível”.76 Justamente por isso, na visão de Dooyeweerd, a correção desse erro só pode se dar com uma “filosofia” realmente bíblica e cristã — um conjunto de pressupostos provenientes da própria dinâmica da revelação — que oriente o labor teológico. Isso pelo simples fato de que para “a teologia, a questão não é se ela deveria, ou não, ser filosoficamente fundada”, isto é, a teologia já nasce filosófica e dependente da filosofia, restando apenas a questão crucial, que é justamente inquirir “se ela deve buscar sua fundamentação filosófica em uma filosofia cristã, governada e reformada pelo motivo básico bíblico central, ou se deve tomá-la de uma filosofia tradicional escolástica humanista ou moderna”.77 É nesse sentido que o autor diz que “a teologia dogmática é uma ciência muito perigosa”,78 e explica que 


			... sua elevação a um mediador necessário entre a palavra de Deus e o crente constitui-se em uma idolatria e demonstra uma incompreensão fundamental em relação à sua posição e caráter real. Se a nossa salvação é dependente da teologia dogmática e da exegese, estamos perdidos. Pois ambas são o trabalho humano, susceptíveis a todos os tipos de erros, discordâncias de opinião e heresias. Podemos até mesmo dizer que todas as heresias são de origem teológica. Assim, a confusão tradicional entre a palavra de Deus como princípio central de conhecimento e o objeto científico da teologia dogmática e da exegese deve estar errada em seus fundamentos. Pois é essa mesma confusão que deu origem à falsa identificação da teologia dogmática com a doutrina das Sagradas Escrituras, e à falsa concepção da teologia como um mediador necessário entre a palavra de Deus e os crentes.79


			Que ninguém pense que se trata de uma depreciação gratuita à crítica contundente feita pelo filósofo reformado holandês, pois sua preocupação tem uma razão de ser, refere-se à “influência da filosofia grega adaptada pela escolástica na teologia dogmática”, que, para ele, “foi a mais perigosa na medida em que os teólogos mal conduzidos pela crença tradicional na autonomia da razão natural”, completa Dooyeweerd, “não reconheceram as pressuposições antibíblicas de sua filosofia”.80 Somente possuindo esses pressupostos que predispõem o crente a aceitar os paradoxos das coisas espirituais em relação ao que a lógica natural preceitua, podemos desfrutar da dimensão divina e das coisas que não entendemos com a lógica humana.81 O que a falta dessa consciência em uma teologia causa não pode ser subestimado. Isso sob pena de nos tornarmos céticos e frios em relação às coisas do Espírito, mesmo alegando ter uma “doutrina correta”. Esse parece ter sido o perigo com a teologia protestante. Particularmente, negligenciando os aspectos místicos da fé, concentrando-se de forma exacerbada nos pontos intelectuais e cognitivos. O absurdo racionalista a que chegamos no exercício teológico é tão grande que uma expressão legítima, e pertencente à tradição cristã, como “mística”, tornou-se pejorativa e sinônimo de esoterismo e/ou ocultismo, levando os cristãos a desprezarem os aspectos sobrenaturais da experiência com o Espírito Santo de Deus, elegendo o racionalismo como único e exclusivo mediador da produção teológica. 


			O locus de uma teologia sistemático-carismática 


			O que foi dito até aqui pode, talvez, levar alguém a pensar equivocadamente em três direções. Trata-se de 1) uma defesa do relativismo cortejando o caos interpretativo, que, por sua vez, gera o caos doutrinário; 2) uma proposta de uma ruptura radical com tudo que existe na teologia protestante; ou, finalmente, 3) condescendência ou preguiça epistêmico-teológica, o que indica apatia em relação ao processo de produção, e, por isso, a defesa do anti-intelectualismo valendo-se da espiritualidade e do que tem sido chamado de “biblicismo ingênuo”, “interpretação imediata” ou “inocente”, a última ideia atribuída à leitura que os pentecostais fazem da Bíblia.82 Nada mais enganoso e incorreto. Iniciamos respondendo pela última ideia equivocada porque ela já abrange as demais. Um dos problemas do “biblicismo ingênuo”, diz Kevin Vanhoozer, é que ele “confunde o sola Scriptura com solo Scriptura”,83 ou seja, pensa que reconhecer o princípio autoritativo de que somente a Escritura tem a palavra final significa considerar só a Escritura, desprezando o que tradicionalmente se chama de “depósito da fé”. Conquanto “a Bíblia seja a autoridade primeira e final para a elaboração de juízos teológicos, rigorosamente falando, ela não está só”. Justamente por isso, precisamos de um “biblicismo crítico”, pois este “afirma a autoridade suprema (magisterial), o significado preciso e a verdade unificada da Escritura (= biblicismo), reconhecendo ao mesmo tempo a autoridade secundária (ministerial)” e, além disso, “a pluralidade e a falibilidade das interpretações humanas (= crítica)”.84 Em uma palavra:


			O biblicismo crítico apela à autoridade bíblica como um realista crítico. A Escritura interpreta a si mesma, mas não há garantia alguma de que aquilo que o indivíduo compreende da Escritura coincida com essa mesma Escritura. Sola Scriptura significa que somente a Escritura é a norma suprema, e não que a Escritura esteja só (i.e., que ela seja a única norma). O biblicismo ingênuo erra ao tentar um caminho mais curto para o funcionamento da economia do testemunho — isto é, o modelo de autoridade teológica pelo qual o Espírito conduz a igreja à medida plena do significado da Escritura ao recorrer a leituras anteriores. Os leitores — sejam eles etíopes ou não — precisam com frequência do auxílio externo da tradição apostólica e dos concílios católicos.85 


			O que acabou de ser dito é que, em hipótese alguma, está se aventando a possibilidade de se repensar as doutrinas basilares da fé cristã, pois as “duas declarações mais importantes, o Credo de Niceia (325 d.C.) e o Credo de Calcedônia (451 d.C.)”, por exemplo, “permanecem sendo a base para o cristianismo ortodoxo mundial, mesmo para a era atual”.86 Portanto, como já foi dito anteriormente, adotar uma postura de avaliar a realidade de uma forma crítico-espiritual e reconhecê-la como mais eficaz que fazê-lo de maneira racionalístico-material decorre da consciência de que, com a expressão crítica, devemos entender o esforço também intelectual, mas definitivamente bíblico, de não aceitar sem reflexão e por simples hábito qualquer ideia, mesmo sendo proveniente da teologia, daí a importância da espiritualidade. Isso não apenas por achar que de forma deliberada e mal-intencionada há erros sendo ensinados (embora em algumas vezes essa hipótese também precise ser considerada), mas por entender que as reflexões e seus produtos podem ser aperfeiçoados pelo simples fato de que a linguagem muda e os conceitos precisam ser revistos. “Isso não significa que a verdade seja relativa ou que o que era verdade em determinado período não o seja mais no futuro”, contrariamente, quer dizer “que as gerações seguintes terão de procurar uma nova linguagem e novos conceitos para exprimir a verdade de Cristo”.87 De outra forma, é necessário compreender que assim como “todas as afirmações humanas, também as sentenças dogmáticas são condicionadas pelo tempo”, diz o teólogo John O’Donnell, e “já que os seres humanos são pecadores, essas afirmações podem ser também limitadas pela condição humana pecadora”.88


			Nesse sentido, o exercício teológico — teologização — possui um caráter necessário e, ao mesmo tempo, provisório, pois tal “tarefa não tem fim”, ou seja, “prossegue enquanto durar o tempo”, entendendo que, neste aspecto e somente nele, “nunca uma afirmação dogmática é conclusiva”, visto que “sempre participa do caráter provisório da comunidade cristã, que vive entre os tempos”,89 isto é, entre o “já” e o “ainda não” do reino de Deus. Essa tarefa é diuturna porque os “dogmas da Igreja interpretam a Escritura para cada geração”.90 É necessário esclarecer que, sendo teólogo católico romano, O’Donnell trata as reflexões teológicas como explicações dos “dogmas” e utiliza a expressão dogmática como sinônimo de sistemática e diz que a tarefa dos teólogos sistemáticos “não é definir as verdades da fé”, pois “sua teologia não é aquela pela qual a própria igreja assume a responsabilidade”, não obstante “sua tarefa é de vital importância na busca de compreender o significado da fé tal como foi proclamada”.91 Em nosso caso, as doutrinas basilares da fé cristã — definidas nos concílios ecumênicos — fazem exatamente o trabalho de exprimir as verdades da fé, tais como reveladas na Bíblia, e a teologia sistemática, por sua vez, procura interpretar essas doutrinas para uma tradição específica, daí a razão de haver, no espectro protestante, vários sistemas teológicos. Apesar de óbvio, é importante dizer que, a despeito de as Escrituras serem a fonte de todas as tradições, o texto bíblico não é católico romano, ortodoxo oriental, protestante, evangélico, pentecostal, calvinista, arminiano etc., ou seja, ele é a Palavra de Deus. Todos os segmentos, obviamente, presumem-se fiéis às Escrituras e, concomitantemente, cada um se autoapresenta como a verdadeira linhagem histórico-bíblica do cristianismo. Quem decide tal legitimidade? Cada uma das expressões da fé cristã que, supostamente fundamentada na Bíblia, afirma isso de si mesma. 


			Como já se pode concluir, a questão gira em torno da interpretação das Escrituras. Mas a interpretação das Escrituras depende de como elas são concebidas, isto é, sua natureza. O cessacionismo, por exemplo, cuja crença é “de que os dons espirituais cessaram na Era Apostólica”, ideia ou perspectiva “proposta enfaticamente por Benjamin B. Warfield em Counterfeit Miracles (1918)”,92 concebe as Escrituras de forma contrária à própria natureza do Livro Sagrado. O referido teólogo reformado, informa o pentecostal Gary McGee, defendia “que a autoridade escrita e objetiva das Escrituras, que são inspiradas pelo Espírito Santo, seria inevitavelmente subvertida por aqueles que ensinassem um conceito subjetivo do mesmo Espírito”.93 O mesmo autor acrescenta que “Warfield e outros teólogos da escola do ‘Velho Princeton’ de teologia representavam os sentimentos antirreavivalistas no presbiterianismo norte-americano”.94 E eles assim agiam não por motivos escriturísticos, mas influenciados pelo clima intelectual da época, que, por sua vez, condicionou a forma de conceber e interpretar as Escrituras. Conquanto “todos os cristãos devam ver na Bíblia a sua derradeira fonte de autoridade”, diz o teólogo pentecostal Byron Klaus, “os encontros pessoais com o Deus vivo certamente criam impacto em nosso conceito da missão da Igreja e até mesmo na nossa interpretação dos textos bíblicos”.95 Aqui está todo o problema. Os movimentos carismáticos — interdenominacionais — surgem no interior de denominações cujas estruturas eclesiásticas dependem da imutabilidade teológica de sua superestrutura. Tal imutabilidade teológica superestrutural não sofre abalo algum enquanto tudo fica da forma como descrito teoricamente. Todavia, quando a realidade comporta-se de forma diferente do que é descrito, então é preciso revê-la. A esse respeito, Alister McGrath diz que muitos teólogos consideravam as línguas, por exemplo, “uma questão sem sentido e vazia”, pois a erudição “teológica da época assumira o ‘cessacionismo’, amplamente ensinado por pesos pesados da teologia protestante”, e, de acordo com essa “percepção, os dons ativos do Espírito Santo, como o ‘falar em línguas’, pertenciam à época do Novo Testamento e não estavam mais disponíveis nem em operação”.96 Sob a influência desse pressuposto pós-bíblico, o “Novo Testamento tinha de ser lido a partir de uma estrutura um tanto racionalista, refletindo as ideias do Iluminismo, que já determinara que esses fenômenos espirituais eram coisa do passado”. Todavia, a resposta dos pentecostais, continua o mesmo autor, “talvez fácil de descartar como ingênua e simplista [...] era que a leitura direta dos textos bíblicos sugeria que esse dom carismático ainda era uma possibilidade e que podia ser identificado pelo falar em outras línguas”.97 Por que isso aconteceu? Fenômenos carismáticos reapareceram e “eles sugerem que as coisas podem ter mudado”, e, conclui o teólogo anglicano, “se elas mudaram, é preciso fazer muita revisão teológica”.98


			Evidentemente que isso não aconteceu, e, por continuar existindo cessacionismo, as experiências místicas geraram duas reações, não necessariamente nesta ordem: 1) rupturas e 2) anatematização. Alguém com o perfil de Benjamin Breckinridge Warfield (1851-1921), conhecido por seu “famoso aforismo — ‘O calvinismo é apenas a religião em seu estado puro’ —”,99 jamais aceitaria algo que não estivesse previsto na doutrina reformada. Nesse particular, corrigir, ou rever, sua teologia e seu sistema teológico é algo que somente cada um dos grupos, segmentos e expressões do cristianismo pode decidir. A pergunta, porém, que se nos impõe é: “E os carismáticos, devem continuar tentando se adaptar à teologia reformada?” Apesar de a resposta ser fácil, preferimos justificá-la, pois procedendo dessa forma não será difícil aceitar o motivo ou o porquê de assim pensarmos alinhando-nos à erudição teológica carismática mais recente. Primeiramente, é preciso ter consciência de que um processo de mudança e de revisão teológica é algo muito sério e responsável que só se justifica ancorado no entendimento de que o “modificador ‘cristão’ em relação a um movimento determina que a orientação deve ser teológica, e, do ponto de vista evangélico, a orientação teológica deve ser condicionada e controlada pela autoridade bíblica”.100 Mas reconhecer a autoridade bíblica e adotar o princípio canônico de que “a Bíblia interpreta a própria Bíblia” implica considerar no mesmo instante a observação de Kevin Vanhoozer, que, oportunamente, lembra que o princípio canônico de que a “Escritura interpreta a si mesma” deve ser lucidamente acompanhado da verdade de que “não há garantia alguma de que aquilo que o indivíduo compreende da Escritura coincida com essa mesma Escritura”.101 Não raramente se diz o que se acredita e defende, e busca-se um texto-prova na Bíblia para endossar o pensamento, e chama-se esse exercício de “autoridade bíblica”. Todavia, tal exercício retira os textos de seus contextos e, muitas vezes, serve apenas para impor o ponto de vista pessoal e teológico sobre a Bíblia em vez de permitir que o texto sagrado molde nossas crenças e sistemas teológicos; ou seja, não se trata de autoridade escriturística, mas justamente o contrário: impõe-se a visão teológica particular, usando-se a Bíblia incorretamente e fora de contexto, e chama-se isso de “autoridade bíblica”.


			Assim, conforme dissemos anteriormente, a questão gira em torno do chamado “horizonte hermenêutico”, isto é, a forma de se ler a Bíblia e como a concebemos ou encaramos. Aqui a questão fundamental não é entre liberalismo e conservadorismo, mas entre os que creem, de fato, que as Escrituras são a Palavra viva de Deus, isto é, a diferença que Paulo aponta em Coríntios sobre quem, já crente, continua atribuindo à lógica grega uma capacidade de auscultar a realidade e desvendar as coisas espirituais e os que, capacitados pelo Espírito, adotam a “lógica da fé”. Crer que a Bíblia é a Palavra de Deus não é suficiente; antes, é preciso entender de que natureza é essa Palavra, se dinâmica ou estática. É sabido que o período pós-Reforma deu-se em “uma era de racionalismo e empirismo e de avanços científicos e filosóficos, bem como sob a pressão da Contrarreforma católica romana”. Tal situação levou a “igreja protestante” a defender não mais o “depósito da fé”, proveniente dos credos ecumênicos, mas o “‘depósito teológico’ da Reforma”, gerando com isso o afastamento da “atenção [...] da natureza funcional das Escrituras e da dimensão experiencial da fé para a forma da Escritura — o texto — e da apologética racionalista”.102 Tal mudança significou um retrocesso, pois privilegiou exclusivamente as dimensões cognitiva e material do ser humano, deixando de perceber a óbvia e contínua necessidade que temos de vivenciar a atividade divina em nosso cotidiano. O resultado foi o espelhamento do clima epistemológico do racionalismo sobre o “princípio da autoridade da Palavra de Deus”, que, diz Pomerville, “no evangelicalismo é estático e desprovido da atividade do Espírito Santo”.103 Dessa forma, acabou se considerando “que o seu locus é o texto da Escritura, não o testemunho do Espírito no coração do crente, como os reformadores acreditavam”, e o resultado foi que, após “confundir o critério da erudição bíblica com o ministério do Espírito Santo”, substituíram o “princípio da salvação pela graça” pela racionalização da fé, fazendo “que a conversão seja interpretada como aceitação intelectual da doutrina correta, e a fé, considerada um caso ‘sem provas’ (isto é, separadamente da Escritura) no evangelicalismo”.104 O que se criticou no catolicismo romano, repetiu-se no contexto protestante, pois o necessário “princípio da ortodoxia também é sustentado de maneira estática”, isto é, “como um depósito doutrinário imutável transmitido do século 15 ao 19”, e isso acabou levando à “racionalização da fé cristã” e estabelecendo “que os resultados da contextualização da fé cristã em um período específico da história da igreja são absolutos, normativos e perenes”.105 Com esse ato, a “expectativa da atividade de Deus além da experiência de conversão [passou] a ser considerada falta de fé!”106 Sem contar que a própria conversão foi reduzida a um ato intelectualista, tornando-se sinônimo de aquiescência doutrinária. Foi assim que esperar algo como os dons carismáticos passou a ser visto como não crer na suficiência das Escrituras (e elas não apoiam o cessacionismo), equiparando maliciosamente a doutrina reformada cessacionista com a Bíblia.


			Este ato inverteu a “lógica da fé” e substituiu, na conversão, o encontro com Deus pela aquiescência de um conjunto de doutrinas específicas. Em outras palavras, fizeram exatamente o contrário do que o apóstolo Paulo fez em Corinto, pois a “sublimidade de palavras”, seguindo a lógica aristotélica, foi colocada no lugar do “poder de Deus”, levando as pessoas a apoiar sua fé em algo que pertencia a uma realidade histórica determinada, isto é, incrustada em um tempo específico. Na opinião de Pomerville, a “perda da teologização dinâmica contínua — com as Escrituras como ‘horizonte’ para ‘fazer teologia’ — foi ofuscada pelo impacto da teologia escolástica estática do período pós-Reforma, que teve influência desordenada na teologia evangélica”.107 É justamente por conta deste aspecto e do perigo, não da sistematização em si, mas da “tendência de cair facilmente no que John A. Mackay denomina de ‘a idolatria das ideias’”, que, completa Alberto Fernando Roldán, precisamos ter consciência de que, conquanto seja “legítimo e até necessário que sistematizemos nossa fé, devemos estar conscientes de dois fatos: as influências filosóficas, sociológicas e culturais nessas sistematizações, e a natureza revisável da tarefa”.108 No século 19, ainda antes da explosão concomitante dos movimentos carismáticos por diversas partes do mundo, Charles Finney (1792-1875), importante advogado presbiteriano norte-americano, transformou em um emblema sua luta contra o dogmatismo reformado, consignado na Confissão de Westminster, pois, para ele, o referido documento tornara-se uma versão textual e protestante do dogma da infalibilidade papal. Finney, seguindo o princípio reformista, dizia corretamente que toda “tentativa não inspirada de esboçar para a Igreja um padrão de opinião que possa ser considerado uma exposição inquestionável da Palavra de Deus não só é ímpia em si, como também uma admissão tácita do dogma fundamental do papado”, e revelou, sem meias palavras, que a 


			Assembleia de Clérigos fez mais que admitir a necessidade de um papa para fazer leis das opiniões humanas; ela admitiu criar uma lei imortal ou, antes, embalsamar o credo que tinha e preservá-lo como o papa de todas as gerações; ou é mais justo dizer que os que adotaram aquela confissão de fé e catecismo como padrão autorizado de doutrina adotaram de maneira absurda o mais detestável princípio do papado, elevando a confissão e o catecismo deles ao trono papal e ao lugar do Espírito Santo. Que o instrumento forjado por tal assembleia seja reconhecido no século 19 como o padrão da Igreja, ou de um ramo inteligente dela, não só é surpreendente, como, devo dizer, por demais ridículo. É absurdo na teologia como seria em qualquer outro ramo da ciência, e tão prejudicial e entorpecente quanto absurdo e ridículo. É melhor ter um papa vivo que um morto. Se precisarmos de um expositor autorizado da palavra de Deus, que tenhamos um vivo, para não excluir a esperança de progresso. “Melhor é o cão vivo do que o leão morto” (Ec 9.4); assim, um papa vivo é melhor que uma confissão de fé morta e estereotipada, que obrigue todos os homens a subscrever seus dogmas inalteráveis e sua terminologia invariável.109


			Por mais estranho que pareça, essa mudança que substituiu a Escritura pela “autoridade bíblica” obliterou e subverteu o princípio reformista mais básico que, ao lado do “sacerdócio universal dos crentes”, encetou a Reforma Protestante — o livre exame das Escrituras —, mas que, ao ser subvertido, de igual forma impediu que o sacerdócio universal fosse possível. Em termos diretos, tal ação sepultou, em pouco mais de um século, o princípio reformista e transformou a Reforma Protestante em um monumento. Justamente por isso, Michael Goheen, ao lado de muitos outros autores, defende que os movimentos carismáticos representam uma correção histórica ao cristianismo.110 Correção que, de tempos em tempos, o próprio Deus proporciona para trazer a igreja para a dimensão do Espírito e do sobrenatural, pois, contrariamente ao que muitos pensam, a secularização do “lado de fora” é a menos nociva para o povo de Deus, já a secularização do “lado de dentro”, quando deixamos de depender da orientação do Espírito e fazemos as coisas do nosso jeito, torna-nos “religiosamente secularizados” e independentes (Atos 15:28-29). Por mais que se acusem as expressões carismáticas da fé cristã de se basearem unicamente em “experiências”, o fato é que, para esses movimentos, o “horizonte hermenêutico (o ponto de vista autoritativo) para a teologização não é a experiência humana [como na teologia existencial] ou uma posição filosófica [como na teologia reformada], mas a Escritura”.111 Foi por não se contentar com a letargia proveniente de uma ortodoxia árida, que, afirmando a “autoridade bíblica”, enfatizava mais o seu conjunto doutrinário elaborado sob a égide do aristotelismo, que os movimentos carismáticos de renovação emergiram. Foi lendo a Bíblia que esses cristãos perceberam que lhes faltava a experiência do Espírito que nutria os primeiros discípulos de Cristo. Justamente por isso, mais e mais “evangélicos estão expressando receios com respeito às abordagens da autoridade bíblica associadas à escola Old Princeton”, informa McGrath, “vendo o uso continuado das ideias desse educandário contribuindo para a escravidão prolongada do evangelicalismo às ideias e pontos de vista do racionalismo iluminista”.112 Por outro lado, o fato de que a concepção da “autoridade bíblica” de Princeton é equivocada, diz o mesmo autor, 


			... não pode ser interpretado como representando uma retirada, ou uma diluição da ênfase evangélica tradicional sobre a autoridade da Escritura; representa meramente uma parte integral da agenda evangélica continuada para assegurar que todo o aspecto de sua agenda teológica seja fundamentado na Escritura. Há uma percepção crescente dentro do evangelicalismo de que a posição de Princeton está em última análise dependente de suposições e normas extrabíblicas. À vista da determinação do evangelicalismo de não permitir qualquer coisa de fora do material bíblico assuma um papel normativo ou fundamental no pensamento cristão, tem-se provado necessário questionar esse modo particular de expressar e defender a autoridade da Escritura — mas não pôr em dúvida essa questão em si. Por fim, o evangelicalismo está simplesmente no processo de substituir uma abordagem à autoridade bíblica (que é vista agora sendo baseada em axiomas filosóficos) com outra (baseada em considerações bíblicas). O compromisso com a autoridade bíblica permanece; é meramente o modo de sua articulação que está mudando.113


			Sim, é justamente isso que precisa ficar claro. Em nome da autoridade bíblica, criou-se uma teologia não apenas condescendente, mas comprometida e amalgamada com o racionalismo, sem perceber que o maior problema em não se reconhecer a forte influência dessa postura intelectual típica da modernidade é o fato de se ignorar que a cosmovisão do “modernismo secular colide com o cristianismo em sua doutrina mais básica: a realidade do sobrenatural”.114 E é nesse aspecto que fica muito clara a impossibilidade de adequação e enquadramento dos movimentos carismáticos, ou das expressões da fé cristã que valorizam as experiências com o Espírito Santo, na teologia reformada. Não se trata de autossuficiência ou revanchismo; antes é uma questão de sobrevivência e identidade, pois, conforme alerta McGrath, a despeito de os pensadores iluministas demonstrarem em suas obras o “impulso fundamental de modernismo”, isto é, “o desejo de incluir tudo sob uma narrativa centralizadora — neste caso, a supremacia e a suficiência da razão humana sem ajuda”, tal pensamento que esses mesmos escritores presumiram “ser ‘universal’ mostrou ser etnocêntrico”.115 Tal observação, porém, não quer dizer que não devemos valorizar a razão no exercício teológico, visto que sempre haverá um lugar para ela, e, mesmo enquanto escrevemos estas linhas, o fazemos utilizando essa dádiva divina. Significa que nos tornamos conscientes, desde que a modernidade e sua principal filosofia, o racionalismo, perderam as forças, que a “razão não é mais considerada como possuidora de potencial para entregar, ela só, as descobertas teológicas”, isto é, tornamo-nos livres “para recuperar o papel da razão na teologia, agora que as distorções e ilusões do racionalismo ficaram para trás”.116 Em termos diretos, podemos utilizá-la de forma consciente e responsável, diferenciando a ideia de “ver a razão como único meio de ganhar conhecimento, e o reconhecimento evangélico do papel apropriado, mas limitado da razão dentro do esquema da autorrevelação de Deus”, distinção inexistente na teologia reformada, uma vez que ela recusa-se a ver quanto “o evangelicalismo foi profundamente influenciado pelo racionalismo do Iluminismo”.117 Como forma de comprovar o argumento, diz o teólogo anglicano:


			Um excelente exemplo é dado pela “filosofia do senso comum”, um estilo de filosofia com linhagem reconhecidamente reformada, mas fortemente influenciada por ideias do Iluminismo, que emergiu nas universidades de Glasgow e Edimburgo, em fins do século 17, e foi associada com pensadores como Francis Hutcheson, Thomas Reid, Adam Smith, Adam Ferguson, Hugh Blair e William Robertson. Essa filosofia, particularmente nas formas associadas com Reid e Hutcheson, foi introduzida na escola que se tornaria na Princeton University (naquele tempo ainda conhecida como a “College of New Jersey”), por John Witherspoon, que migrou da Escócia para ser presidente da faculdade, em 1768. Contudo, paradoxalmente, ela deve ser vista como uma “vanguarda liberal” em lugar de ser considerada como “conservadores levando razão a serviço de uma ortodoxia decadente”.118 


			McGrath, discorrendo ainda sobre o “desenvolvimento do Iluminismo na América do Norte”, diz que este “testemunhou uma aliança emergindo entre o que Henry F. May descreve como ‘Iluminismo moderado’ e formas de teologia reformada no auge do ‘Grande Despertamento’ no cristianismo na América do Norte”, e que tal simbiose, ou “resultado abrangente dessa confluência, foi que o fervor evangélico do ‘grande despertamento’ foi temperado por formas do moralismo e racionalismo do Iluminismo, especialmente em Princeton”.119 O que tal aliança significou na prática ou quais foram suas implicações? O mesmo autor diz que a “visão teológica em Princeton era inicialmente dominada por Archibald Alexander, conhecido pela feroz reputação de ser reformado com pontos de vista radicalmente ortodoxos”, mas curiosamente o “fundamento filosófico sobre o qual essas óticas foram construídas e as bases em que foram desenvolvidas são as do Iluminismo escocês”.120 Como se pode prever, esse resíduo filosófico não ficou sem consequências, e inseriu-se uma aporia, pois existe uma “tensão desestabilizadora”, diz Alister McGrath, “entre a substância teológica da escola de Princeton e a filosofia usada na sua justificação, defesa e exposição”, pois, ironicamente, “Princeton era para ser o cadinho no qual as grandes teorias evangélicas de inspiração e autoridade bíblica eram forjadas”;121 em outras palavras, na verdade as diretrizes da instituição se tornariam normativas para a teologia protestante até hoje. Isso porque a “teologia de Princeton foi dominada pela suposição de que ‘qualquer pessoa sã e sem preconceitos de juízo poderia e precisava perceber as mesmas coisas’”, informa o mesmo autor, citando George Marsden, e completa afirmando que tal deve ser assim, pois “verdades básicas são, em grande escala, as mesmas para todas as pessoas em todos os tempos e lugares”.122 Conquanto a sentença esteja correta, sobretudo a segunda parte do pensamento, não foram as Escrituras que os levaram a assim pensar, mas a “filosofia do senso comum” que estava ditando as regras. O conteúdo do que se presumia serem “verdades básicas” nada mais era que percepções filosóficas, históricas e geograficamente situadas, não podendo ser assimiladas em contextos distintos. McGrath diz:


			O tom fortemente racionalista dessa filosofia é particularmente evidente nas obras de Benjamin B. Warfield, mas é claramente evidente nas obras dos primeiros tempos de Charles Hodge. Em sua análise perceptiva da teoria dedutivista de inspiração bíblica associada com Hodge, Kern Robert Trembath demonstra o quanto sua teologia já dependia da “filosofia escocesa do senso comum”. Por exemplo, Hodge tende a evitar a questão crítica da extensão até onde a razão humana pode ser falha ou mal dirigida como consequência de pecado, conduzindo a uma estimativa questionavelmente alta do papel da razão humana na teologia. “Hodge deixou de notar até que ponto sua aceitação sem críticas de filosofia de senso comum divergia dos conceitos tradicionais agostinianos e calvinistas da totalidade dos efeitos do pecado original.”123


			As implicações práticas provenientes dessa questão não podem ser minimizadas, visto terem resultados diretos sobre a vida dos cristãos protestantes, sejam estes carismáticos ou não. Os primeiros por serem anatematizados, e os últimos por não poderem desfrutar de tudo que o evangelho oferece, sobretudo em termos de capacitação espiritual. Saber, por exemplo, que “a filosofia da linguagem associada com a escola ‘do senso comum’ causou impacto dramático na compreensão de Hodge a respeito da importância da linguagem bíblica” é esclarecedor, pois o teólogo reformado defendia que as expressões, ou palavras, “podem ser conhecidas direta e imediatamente pela mente humana, sem a necessidade de quaisquer intermediários”, levando tal raciocínio para a leitura da Bíblia e defendendo que “conhecer as palavras da Escritura é, portanto, saber imediatamente com que realidades elas têm relação”.124 Ao lançar mão desse aparato teórico e utilizar essa ideia, Charles Hodge cria um problema. Portanto, entender essa “teoria da língua é de importância fundamental, porque oferece a crença de Hodge de que, hoje, o leitor da Bíblia pode estar ‘seguro de encontrar muitos pensamentos, palavras e intenções do próprio Deus’”, desconsiderando que, por mais atraente que possa parecer, “essa ideia metafísica foi emprestada, junto com outras de igualmente questionável paternidade teológica, do Iluminismo”; em termos diretos, o que está sendo dito é que a “análise de Hodge sobre a autoridade da Escritura é, em última instância, baseada em uma teoria não reconhecida e implícita na natureza da linguagem, que se deriva do Iluminismo, e reflete a ordem dessa corrente filosófica”.125 Não demorou para a lógica, que, naquele momento parecia uma boa aliada, tornar-se inimiga, pois como provar, com base nela, por exemplo, a ressurreição de Jesus Cristo? Todavia, a questão principal foi a mudança de percepção a respeito da natureza da Bíblia:


			Existe uma tendência dentro do evangelicalismo de tratar a Bíblia simplesmente como uma fonte de doutrinas cristãs, e de negligenciar, suprimir ou negar seu cunho narrativo. Já discutimos o trabalho de Hans Frei [...], que argumenta que uma das mais distintas características da hermenêutica bíblica durante o período do Iluminismo foi negar seu caráter narrativo, ou tratá-lo como um tanto embaraçoso, sendo melhor tratá-la como uma fonte de onde extrair a informação conceitual que se pudesse ter. Particularmente, Frei traça o desenvolvimento dessa tendência para reduzir o sentido da Escritura a “uma afirmação proposicional gramatical e logicamente sadia” à influência continuada da filosofia de John Locke durante o século 18. A tendência geral de tratar a Bíblia puramente como livro-fonte de verdades puramente proposicionais pode ser argumentada de maneira a encontrar base especialmente na antiga escola de Princeton, em particular nos escritos de Charles Hodge e Benjamin B. Warfield, em que a influência dessas proposições do Iluminismo é especialmente fácil de ser notada.126


			Uma vez que Princeton exerceu muita influência sobre toda a teologia estadunidense e os Estados Unidos foram berço de muitas renovações carismáticas em igrejas tradicionais e que grande parte das comunidades carismáticas brasileiras surgiu por iniciativa das missões americanas, não é difícil imaginar quanto somos teologicamente influenciados, dependentes e condicionados por essa forma de enxergar a Bíblia. Mais ainda: o menor sinal de que podemos nos relacionar de forma diferente da racionalista com o texto é logo rechaçado, pois tal atitude é tida como irreverência, no mínimo, ou liberalismo, no máximo. Os bem-intencionados mal sabem que sua forma de ler a Bíblia e, por conseguinte, sua concepção do que sejam revelação e produção teológica dependem de ideias filosóficas de especialistas em lógica, e que deveríamos o mais rapidamente nos livrar de seguir o “caminho do ‘racionalismo evangélico’, que surgiu na segunda metade do século XVI quando escritores evangélicos buscaram alcançar aceitação e credibilidade cultural permitindo que normas extrabíblicas validassem ou julgassem o testemunho escritural”.127 Além dos males já elencados e devidamente reconhecidos, inclusive na atualidade, pela erudição carismática norte-americana, cujas vantagens apologéticas em trilhar esse caminho tiveram um “curto prazo dentro de uma cultura que aceitou a visão de mundo do Iluminismo”, mas que já esmaeceram, pois atualmente, diz Alister McGrath, “o evangelicalismo está livre para evitar o falso engodo do fundamentalismo”, felizmente podemos “manter a integridade da divina revelação em seus termos e em suas categorias”; em outras palavras, deixemos “que a Escritura seja Escritura!”.128 Não temos direito de adaptá-la, “atualizá-la” ou amainá-la. Não podemos agir como os cristãos psíquicos, ou naturais, de Corinto, mas como crentes espirituais que não nos envergonhamos de afirmar que a “loucura de Deus” é mais sábia que a filosofia e o conhecimento dos homens. Assim, nossa fé estará fundamentada no poder de Deus, não em argumentos religiosos, ou filosóficos, que podem ser desconstruídos. Era justamente isso que Paulo queria evitar e que nós, lamentavelmente, abraçamos.


			Tal postura nada tem que ver com “biblicismo ingênuo”, pois segue a “lógica da fé” e obedece à dinâmica da própria revelação, garantindo perenidade na fundamentação da caminhada cristã, pois não está ancorada em quaisquer teorias, filosofias ou mesmo teologias, mas nas Escrituras. A fim de encerrar esse aspecto discutido e demonstrar a diferença de visões da natureza das Escrituras — ou seja, distinguir a maneira como os reformadores concebiam a Bíblia (“visão reformada histórica das Escrituras”), e que é compatível com uma visão carismática da forma escolástica do pai do cessacionismo, Benjamin Warfield, atualmente prevalecente no protestantismo, inclusive entre os carismáticos —, reproduzimos o apêndice, em forma de tabela comparativa, conforme Paul Pomerville, em sua excelente obra A força pentecostal em missões:129


			

				

					

							

							VISÃO REFORMADA HISTÓRICA DAS ESCRITURAS

						

							

							VISÃO REFORMADA ESCOLÁSTICA DAS ESCRITURAS

						

					


					

							

							A abordagem das Escrituras: Não cartesiana; as Escrituras são o primeiro princípio.

						

							

							A abordagem das Escrituras: Cartesiana; as categorias da mente; filosofia aristotélica. A razão humana é o primeiro princípio.

						

					


					

							

							Ênfase: A prioridade da fé e a função das Escrituras, com foco na obra do Espírito Santo, em conexão com a palavra escrita de Deus. A autorrevelação de Deus, por conta de sua transcendência.

						

							

							Ênfase: A prioridade da razão e a forma das Escrituras; foco no texto e sua exatidão. A atividade dos seres humanos no uso da razão para entender a revelação de Deus. A razão é considerada análoga à verdade, visto que está na mente de Deus.

						

					


					

							

							A natureza das Escrituras: Visão cristocêntrica, dinâmica e holística da palavra de Deus — a Palavra encarnada, a palavra escrita e a palavra proclamada. As Escrituras são um relato histórico dos atos e palavras de Deus.

						

							

							A natureza das Escrituras: A palavra de Deus é de natureza estática, sendo sinônimo da palavra escrita; consiste em declarações proposicionais. As Escrituras são a “pedreira” para a teologia sistemática.

						

					


					

							

							Inspiração: As dimensões divina e humana das Escrituras são mantidas em tensão bíblica, por conta do modelo encarnacional da comunicação divina e do princípio da acomodação. As Escrituras são “provenientes de Deus”.

						

							

							Inspiração: Ênfase na dimensão divina das Escrituras; a dimensão humana é ignorada ou praticamente negada. Os autores das Escrituras são como “escritores”; o contexto histórico-cultural das Escrituras não está em foco.

						

					


					

							

							O propósito das Escrituras: Levar pessoas à salvação e dar orientação para a vida cristã.

						

							

							O propósito das Escrituras: Fornecer informações inerrantes sobre todos os ramos da aprendizagem e um sistema unificado de conhecimento; ênfase na integridade objetiva das Escrituras.

						

					


					

							

							A autoridade das Escrituras: A autoridade está no contexto da fé e do testemunho interior do Espírito Santo; não há separação entre a palavra e o Espírito. A autoridade da palavra escrita de Deus é o próprio Deus. As Escrituras são autenticadas. Deus autentica as Escrituras. A autoridade é de natureza funcional, a capacidade das Escrituras para cumprir seu propósito redentor. A “certeza” é questão de fé.

						

							

							A autoridade das Escrituras: A autoridade está no contexto da razão, da exatidão do texto escrito das Escrituras; as evidências internas e externas, os argumentos lógicos e racionais a favor de sua divindade provam sua autoridade. A autoridade é de natureza abstrata. Os seres humanos autenticam as Escrituras; a inerrância racionalista é a garantia da divindade das Escrituras.

						

					


					

							

							O papel do Espírito Santo: O seu papel estende-se dos autores das Escrituras para os ouvintes e intérpretes da palavra. Ênfase na presente obra interior do Espírito no crente. 

						

							

							O papel do Espírito Santo: O seu papel está confinado aos autores originais das Escrituras, de acordo com os teólogos de Princeton; ênfase na obra do Espírito naquele fim de revelação. 

						

					


					

							

							A clareza das Escrituras: As coisas necessárias para serem conhecidas, cridas e observadas para a salvação são simples e claras nas Escrituras.

						

							

							A clareza das Escrituras: A clareza das Escrituras repousa na lógica, e não em sua autoautenticação; todos os assuntos sobre os quais elas falam são claros e devem ser defendidos (Pomerville, 1980, p. 96-97).

						

					


				

			


			Vê-se, portanto, que os prejuízos de distorcer a natureza das Escrituras, no século 19, não foi um “privilégio” do liberalismo teológico, mas igualmente do lado conservador, ambos influenciados pela matriz filosófica do racionalismo. Uma vez que os movimentos renovadores carismáticos eclodiram em denominações conservadoras, ou seja, irromperam em ambientes e contextos de “ortodoxia doutrinária”, o que se produz teologicamente, mesmo por autores cessacionistas que desconsideram completamente a atuação hodierna do Espírito, acaba tendo capilaridade não apenas entre a membresia, mas até por parte de teólogos pentecostais e carismáticos. O que o quadro anterior mostrou claramente foi que o resgate da natureza das Escrituras, sua simplicidade, dinamismo e poder, antes obliterado pela tradição católica romana, e que tanto custou para os reformadores, acabou completamente transtornado pela escolástica reformada, que, totalmente influenciada pela filosofia racionalista, reinstituiu novamente a tradição sobre as Escrituras, ainda que o fizesse sob o nome de “autoridade bíblica”. O resultado desastroso tem sido de um prejuízo incalculável, pois mantém um orgulho religioso por ostentar uma “doutrina perfeita”, à luz da percepção iluminista com seu racionalismo, mas deficitária da perspectiva bíblica. Esse foi um dos maiores retrocessos, pois o “Iluminismo forçou o evangelicalismo a adotar atitudes para chegar à espiritualidade que resultaram em abordagens um tanto frias, impessoais e racionais, com relação à Escritura”,130 criando-se “uma tendência de ver a espiritualidade em termos de entendimento do texto bíblico — isto é, a leitura da Bíblia tirando sentido de suas palavras e ideias, e entendendo seu fundo histórico e seu sentido para hoje”, fazendo que a ênfase esteja unicamente “sobre a razão, sobre o raciocínio”.131 As implicações dessa mudança é que o “etos fortemente racionalista do Iluminismo foi muitas vezes refletido no que se pode chamar de um embargo espiritual em qualquer espécie de envolvimento emocional com a Escritura”, diz Alister McGrath, “ou qualquer uso da faculdade humana da imaginação — duas abordagens à leitura da Bíblia que o evangelicalismo de tempos anteriores tinha em grande estima”, isto é, uma “percepção” outrora “familiar à tradição evangélica, antes do Iluminismo”.132 Justamente por isso, é preciso recuperar tal relação entre espiritualidade e Bíblia, mas para resgatá-la “precisamos ir para trás do Iluminismo”, diz o mesmo autor, visando “recuperar as mais antigas e mais autênticas abordagens à espiritualidade, como as que são encontradas em escritores como Jonathan Edwards, ou John e Charles Wesley”.133 E isso está acontecendo em setores específicos do protestantismo: 


			Felizmente, o evangelicalismo está agora começando aos poucos a limpar de si este dúbio vestígio do Iluminismo, e movendo-se em direção a uma posição que é bem mais sensível à natureza da própria Escritura. Por exemplo, há maior sensitividade ao papel particularmente das narrativas, particularmente no Antigo Testamento, em que as narrativas bíblicas podem ser vistas somadas umas às outras para resultar numa narração cumulativa da natureza e caráter de Deus. Em vez de forçar a Escritura a um molde ditado pelas preocupações do Iluminismo, o evangelicalismo pode dedicar-se a permitir que a Escritura seja Escritura.134


			Como isso tem sido feito? Na leitura que milhões de carismáticos e pentecostais fazem das Escrituras. Primeiramente, de forma intuitiva, mas, ultimamente, de maneira intencional, com recursos provenientes da erudição bíblica. Justamente por isso, a teologia carismática é mais bem entendida como uma teologia bíblica e prática. O já citado biblista pentecostal Esequias Soares explica, de forma didática e muito direta, a diferença entre a teologia bíblica e a sistemática, dizendo que a última “toma versículos individuais da Bíblia inteira e [os] agrupa como se fosse[m] escrito[s] pelo mesmo autor humano, ao mesmo tempo, para um mesmo público”, todavia acrescenta que todos “sabemos que os livros da Bíblia não foram produzidos assim”.135 Justamente por isso, a teologia carismática sempre foi mais bíblica que sistemática. Todavia, o que se propõe aqui é uma teologia sistemático-carismática. O que seria isso? Imaginar que seja possível sistematizar algo que se presume imprevisível não é contraditório? Nesse aspecto, antes de distinguirmos de qual tipo de sistematização estamos falando, recorremos ao Quarto Evangelho, especificamente ao já mencionado capítulo 3. Quando o utilizamos anteriormente, foi na passagem do diálogo noturno de Jesus com um príncipe religioso de Israel, Nicodemos, e abordamos os três primeiros versículos. Agora, o versículo 8, do mesmo episódio, torna-se importante para o que queremos ressaltar: “O vento assopra onde quer, e ouves a sua voz, mas não sabes donde vem, nem para onde vai; assim é todo aquele que é nascido do Espírito”. O biblista Bruno Maggioni, abordando a passagem, diz que a expressão pneuma refere-se a uma “realidade misteriosa e inapreensível, imprevisível; mas, num certo sentido, é sempre possível verificar sua ação e presença, isto é, sua nova e inesperada capacidade de conhecer e amar”, pois a verdadeira capacidade dada pelo Espírito a quem nasce de novo, isto é, o “sinal da presença do Espírito é a capacidade de compreender o mistério de Cristo”,136 ou seja, reconhecer Jesus como o Messias, o Cristo, tal como ele se revelou, não como o idealizaram. A capacidade de assim fazê-lo depende unicamente do Espírito não só por parte dos incrédulos, ímpios ou pagãos, mas, sobretudo, dos crentes e dos que têm uma “teologia”, ou doutrina consolidada, conforme se pode verificar pela passagem de João 12:32-34. Não foi por falta de teologia que os judeus não acreditaram em Jesus, mas por terem uma teologia errada, pois eles haviam sido ensinados, com base na Torá, as Escrituras da época, porém de forma equivocada. 


			Justamente por isso, o “Espírito/vento, que não segue as regras deles, parece-lhes imprevisível”, visto não estar “vinculado, como Israel, a instituições; somente sua voz acusa sua presença, e ela afirma sua liberdade”.137 Na verdade, não significa que o Espírito não tenha uma direção, pois quem não sabe “de onde veio e para onde vai” é o nascido do Espírito, não o Espírito! Ele sabe muito bem de onde veio e para onde vai, mas os teólogos não, e, por serem incapazes de controlá-lo, eles sempre relegaram o Espírito Santo ao “esquecimento”. É no mínimo estranho que creiamos que as Escrituras são inspiradas pelo Espírito, mas não o considerarmos como digno protagonista no labor teológico. Portanto, com a expressão “sistemática” desta Teologia sistemático-carismática queremos dizer que elegemos a atividade do Espírito, presente em toda a Bíblia e responsável por sua inspiração e consequente existência como locus de elaboração teológica. Lugar de fazer teológico legítimo, diga-se de passagem, reconhecido até mesmo por um autor protestante, crítico virulento do movimento pentecostal, como Frederick Dale Bruner, que admite que uma das conquistas desse debate introduzido pela pneumatologia carismática no cristianismo, particularmente na tradição protestante, foi ter colocado o Espírito Santo como um novo locus hermenêutico na discussão teológica que foi dominada, durante séculos, pelos temas cristológicos e eclesiológicos. Como o próprio Bruner afirma, o “pentecostalismo nos deu a oportunidade de ir até o próprio cerne — até o Espírito — do Novo Testamento”.138 


			Contudo, tal ação não seria, inversamente, isolar a teologia e repetir o equívoco realizado por outras tradições? Nesse aspecto, recorremos a Craig Keener: “Visto que a experiência carismática é uma parte importante da experiência do Novo Testamento, ela fornece um ponto de partida ou pré-entendimento muito mais adequado para lidar com o texto do que a ausência dessa experiência”.139 É justamente a isso que nos referíamos quando dissemos ser inaceitável que se produza teologia partindo de pressupostos antissobrenaturalistas e/ou racionalistas. Convém ser dito que nosso trabalho não se restringe a um grupo sociológico denominado carismático, pois usamos a expressão de acordo com o uso paulino de charismata, entendendo que, não obstante “o termo ‘carismático’ [ter] adotado uma variedade de significados em vários círculos, a classificação contemporânea se origina na descrição que Paulo faz dos charismata, ou dons espirituais (Rm 12:6-8; 1Co 12:4-11)”.140 Nossa abordagem, longe de excluir, inclui, pois na verdade significa que compreendemos que tais “dons pertencem a todo o corpo de Cristo”, e visto que “por definição, cada membro do corpo tem ao menos um dom para contribuir para o corpo maior (Rm 12:4-6; 1Co 12:12-30)”, em outras palavras, estamos dizendo que “todos os cristãos devem se considerar carismáticos por definição”.141


			O que propomos com esta Teologia sistemático-carismática trata-se menos de um método e mais de uma disposição, ou seja, a apresentação das doutrinas tradicionais da sistemática com pressupostos bíblico-epistemológicos, antes de teológico-racionalísticos, para se abordar a Bíblia e fazer teologia de forma não estranha à realidade apresentada pelo texto sagrado, utilizando uma “abordagem claramente não cessacionista (isto é, continuacionista) das Escrituras”.142 Por quê? Simples. Não há dúvida de que os que têm uma visão elevada das Escrituras, ou seja, que a honram como Palavra de Deus, entendem que os milagres são também para os nossos dias; afinal, o texto bíblico diz claramente que “estes sinais seguirão aos que crerem” (Marcos 16:17). Tal promessa possui respaldo em outras porções das Escrituras, inclusive veterotestamentárias, pois entre “os sinais da era messiânica”, diz o teólogo carismático Craig Keener, “Isaías predisse que os enfermos seriam curados, a língua dos mudos falaria (Is 35.5,6; contudo a ideia de línguas poderia ser uma referência aos eventos descritos em At 2.4 e 1Co 14) e o povo de Deus testemunharia a seu respeito (Is 43.10)”, pois os “poderes aqui atribuídos aos que creem são os mesmos que caracterizavam os profetas do Antigo Testamento”.143 Além do mais, tal tese de que o texto trata-se de um acréscimo tardio, longe de representar um problema para o pentecostalismo, revela um aspecto que reforça a importância do fato de tal porção escriturística ter sido “acrescentada” ao material de Marcos no século 2. Se, como os versículos 17 e 18 deixam entrever, os “sinais” seguiriam aos que creem, e tais sinais cessaram com a morte do último apóstolo, ou com o encerramento do último autógrafo, não seria um perigo acrescentar tal texto quando tais prodígios já teriam desaparecido? Por que “acrescentar” uma porção bíblica que previa acontecimentos cuja experiência atual, naquele momento, já provaria sua inveracidade? Isto é, “o texto insiste na missão de levar o evangelho ao mundo inteiro”, diz J. Delorme, “ligando estreitamente o testemunho da palavra e das obras aos sinais que o acompanham”.144 Portanto, se no século II, época em que de acordo com alguns especialistas tal texto foi acrescido ao Evangelho de Marcos, tais sinais tivessem desaparecido, não seria contraproducente incluí-lo?


			A única resposta coerente é que, para todos os que ouviam a leitura do Evangelho de Marcos, sobretudo após a inclusão dessa parte, o fato de tais manifestações acontecerem e causar admiração em uns e escândalo em outros significa que tais práticas eram resultado normal da missão que eles estavam cumprindo, da mesma maneira que havia acontecido com os apóstolos que deram sequência ao ministério que lhes outorgara o Mestre (Marcos 16:20). Em termos diretos, conquanto “Marcos tenha composto o Evangelho para uma congregação verdadeira e histórica”, diz Camery-Hoggatt, “para o crente pentecostal suas palavras de alguma maneira ainda soam inexplicavelmente verdadeiras”.145 E isso por uma razão muito simples: os carismáticos experimentam, em seus círculos, as mesmas maravilhas e prodígios que os destinatários originais de Marcos, bem como a igreja do segundo século, que lia o seu Evangelho no formato que temos em nossas Bíblias atualmente, isto é, eles se veem “dentro” da narrativa. Tal exercício é legítimo, inclusive exegeticamente falando.146 O já citado Craig Keener diz que, ao “enxertarmos a nossa vida na narrativa bíblica, tornamo-nos parte da extensão dessa narrativa”; justamente por isso, os “primeiros pentecostais muitas vezes enxergavam Atos 28 como inacabado, uma conclusão que hoje os críticos da narrativa geralmente têm reafirmado”.147 Tal se dá por uma razão muito simples: “a missão” outorgada pelo Senhor ainda encontra-se “inconclusa”, por isso “continuamos precisando do poder do Espírito para concluí-la (At 1.8), e é exatamente esse poder que nos é prometido (2.39, evocando também a promessa de Deus em 1.4)”.148 Assim, os “que damos continuidade à sua missão continuamos sendo parte da narrativa da história da salvação, uma narrativa (de nossa perspectiva pós-canônica) para a qual Atos aponta”.149 De forma análoga, o mesmo raciocínio aplica-se à narrativa do “fim mais longo” de Marcos. Caso o problema seja com os sinais, tal questão não é nova, pois, como instrui Craig Keener, “Milagres fornecem um exemplo importante de situações em que abordagens epistêmicas divergentes levam a interpretações diametralmente opostas, tanto nas narrativas bíblicas como nas atuais”.150 O que está sendo dito é que a “maneira de enxergarmos os milagres depende de nosso parâmetro interpretativo, a nossa fé”,151 ou seja, é algo decidido a priori e não depende só de “evidências”. 


			Os milagres pertencem tanto a uma epistemologia de fé como a realidades materiais concretas. Incontáveis eventos que um receptor experimenta como um milagre são explicados de forma bem diferente por aqueles que não creem. Aceitar uma experiência como miraculosa vai depender tipicamente de pressuposições anteriores e do ônus da prova. Assim, por exemplo, se alguém se recupera após oração de uma doença geralmente fatal da qual alguém ocasionalmente se recupera (talvez sem oração), aqueles que oraram verão nisso a mão de Deus, mas aqueles que definem um milagre somente como uma violação da natureza (seguindo Hume aqui, e não a Bíblia) questionarão isso. É apropriado que nós cristãos enxerguemos a atuação de Deus regularmente, mas aqueles que condicionam seu modo de pensar às “evidências” (o modo com que precisamos argumentar na academia) podem rejeitar como miraculosas quaisquer ações explicáveis “sem o recurso Deus”. Outros são céticos, não importam as explicações que parecem plausíveis.152


			Lamentavelmente, tal incredulidade existe, inclusive, não apenas entre o protestantismo que ostenta uma “doutrina correta” e uma “ortodoxia perfeita”, mas por causa desse tipo de tradição. É o que diz Jack Deere, antigo professor do Seminário de Dallas e ex-cessacionista, que ironicamente afirma que muitas “igrejas que acreditam na infalibilidade de suas Bíblias não sabem que Tiago 5.14-16 faz parte do texto sagrado”.153 Deere diz isso e não tem dúvida de que a incredulidade reinante entre os evangélicos tem origem no uso incorreto das Escrituras, pois os teólogos cessacionistas utilizam um “método falho de interpretação da Bíblia”,154 ou seja, fazem uso de uma “hermenêutica antissobrenaturalista”155 e assim ensinam aos estudantes de teologia, pois, conforme o mesmo autor observa, a “maioria dos seminários conservadores” que ele conhecia na época “não ensina[va] acerca da disposição de Deus em curar os enfermos”.156 Justamente por isso, Deere diz que, se Deus efetuasse curas divinas em determinada igreja, certamente a frequência dela aumentaria, porém ele acrescenta que, entre as pessoas que a ela acorreriam, haveria não só aquelas necessitadas, mas curiosos, expectadores e também “crentes ortodoxos, que viriam para contestá-lo ou, falhando isso, para ‘provar’ que foi realizado pelo Diabo”.157 Em termos diretos, não seriam teólogos liberais os únicos críticos e inimigos da “lógica da fé”, mas igualmente os teólogos ortodoxos, herdeiros do racionalismo da pós-Reforma que aventam uma hermenêutica antissobrenatural. Deere questiona retoricamente como é possível justificar tal hermenêutica e, então, emenda, indagando, com a Palavra de Deus como horizonte: “Onde, nas Escrituras, somos informados de que devemos ler a Bíblia dessa maneira? Onde, nas Escrituras, somos orientados a copiar os elementos não miraculosos e a descartar a atualidade dos milagres?”.158 Assim, seguindo a tendência da erudição carismática piedosa e mais recente, nosso locus é a atividade constante do Espírito em toda a Escritura, lendo-a de forma sobrenaturalista e respeitando sua dinâmica própria, que é a “lógica da fé”.


			Considerações finais


			Como vimos, é mais do que urgente a produção teológica na perspectiva própria da tradição carismático-pentecostal, isto é, os teólogos do movimento precisam produzir sob esse prisma, pois, além de seguir a dinâmica própria da revelação, ainda coaduna e converge com a espiritualidade carismática. As razões para assim pensarmos foram devidamente expostas e consideradas. Uma vez que a tradição carismático-pentecostal é numerosa e valoriza o “sacerdócio universal dos crentes”, não faz sentido manter a dicotomia reinante culturalmente no protestantismo, ou seja, manter o laicato à parte do processo de desenvolvimento da produção teológica. Assim, precisamos de uma teologia realmente mística, que faz jus à nossa espiritualidade e ao mesmo tempo faça sentido às pessoas do mundo atual, que reclama mais prática que discurso. Portanto, no próximo capítulo apresentamos como a experiência de fé, ou seja, o encontro com Jesus por meio do Espírito Santo de Deus, aos poucos foi substituída pela aquiescência e a subscrição de um conjunto de doutrinas que, conforme será visto, não caiu do céu, mas foi produzido por determinado sistema teológico, que, finalmente, transformou as doutrinas e condensou-as em um manual, o qual, produzido em outro tempo, pretende-se válido para todas as épocas, canonizando algo relativo e relativizando as Escrituras, forçando-as a se adaptarem, não moldando a teologia com elas. 
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			CAPÍTULO


			2


			DA EXPERIÊNCIA DE FÉ À TEOLOGIA SISTEMÁTICA


			Introdução


			As teologias não caem do céu. Algumas delas até pretendem falar dele, as mais responsáveis o fazem à medida que as Escrituras revelam e permitem que se diga algo e outras até mesmo se prestam ao desserviço de duvidar das coisas celestiais. Disso já estamos devidamente inteirados. Mas a verdade é que todas elas, por mais piedosas que pretendam ser, ainda continuam sendo produto humano e, como tal, estão sob o signo da imperfeição e do pecado. Nesse sentido, não existe teologia perfeita, irrevisável e que não possa, à luz do escrutínio bíblico, ser melhorada. Mas quem poderia fazer esse trabalho de melhoramento? Quem teria condições de exercer o papel de corrigir o conteúdo que segmentos, com séculos de caminhada histórica, professam? A quem compete o direito e a autoridade de dizer o que é ou não correto e ortodoxo? Em que sentido as aulas de estudos bíblicos produzem teologia ou simplesmente repetem o que já se encontra nos manuais? Como se produz teologia? Quem produz teologia? Essas são apenas algumas das questões mais importantes quando se fala em pensar o exercício teológico. A propósito, o que é teologia? Quem define os limites, o objeto, os métodos e a filosofia da pesquisa teológica? A despeito de termos falado um pouco a respeito no capítulo anterior, dada sua importância e perenidade, neste segundo capítulo vamos nos debruçar um pouco mais sobre essas questões.


			Partindo do princípio de que há duas décadas a teologia passou a ser vista como uma ciência reconhecida pelo Ministério da Educação, é preciso entender que neste contexto, e apenas nele, existe a necessidade de um estudo especializado, com o auxílio de muitas outras ciências, e o objetivo do estudo teológico acadêmico, na maioria das vezes, consiste em estudar o fenômeno da religião e as próprias religiões, não tendo mais um caráter prático, como era o seu propósito inicialmente, por isso produzido pela, não para a “comunidade de fé”1 (a nomenclatura preferida de Lutero para a igreja). Em outras palavras, ela não pode ser um exercício de uma meia dúzia de iluminados que, vivendo “acima e fora” da comunidade, prescrevem o que a igreja tem de fazer. Lições da história mostram o que tal elitismo pode provocar; basta lembrar-se do escolasticismo e, concomitantemente, do posterior domínio clerical e abusivo na Idade Média até a eclosão na Reforma do século 16. Conquanto a Reforma tenha resgatado alguns valores, o período pós-Reforma, como vimos no primeiro capítulo, acabou se perdendo, particularmente nesse campo, de forma que os movimentos de renovação carismática no âmbito das igrejas reformadas tornou-se imperioso e urgente. Chegou, porém, o momento seguinte de todo movimento, isto é, o período em que para garantir sua consolidação é necessário desenvolver suas balizas e fundamentos. Esse parece ser o desafio ingente dos últimos decênios para a tradição carismática. 


			Aqueles que estão acostumados a simplesmente ouvir — pelo tempo que assim procedem, ou por terem vindo a este mundo em uma época em que o não exame, ou não investigação, escriturístico já se tornou uma postura praticamente comum — estranhem talvez a ideia, como disse A. W. Tozer, de que, sendo “nós o que somos, e todas as demais coisas sendo o que são, o mais importante e proveitoso estudo a que qualquer de nós pode aplicar-se é, incontestavelmente, o estudo de teologia”.2 E isso pela simples verdade de que é “precisamente porque Deus é, e porque o homem é feito à sua imagem e é responsável diante dele, que a teologia é tão criticamente importante”, ou seja, a “revelação cristã, e ela somente, tem a resposta para as não respondidas questões da vida sobre Deus e sobre o destino humano”.3 Dada a seriedade de tais respostas transcendentais é que a sua procura continua sendo um dos fascínios da humanidade. Uma vez que toda prática é construída historicamente, não sendo algo orgânico, é possível — e preciso! — corrigir essa postura comodista (do não estudo das Escrituras), que somente beneficia aqueles que dela se valem para a dominação da “comunidade de fé”, reorientando a prática da igreja no exercício desse empreendimento e resgatando seu papel de “guardiã da Palavra” (cf. 1Pedro 2:9). Tal conclusão se dá pelo fato de que o “segredo da vida é teológico, e a chave do céu também é”. Por isso, Tozer conclui:


			Aprendemos com dificuldade, esquecemos facilmente e sofremos muitas distrações. Portanto, devemos dispor os nossos corações a estudar teologia. Devemos pregá-la dos nossos púlpitos, entoá-la em nossos hinos, ensiná-la aos nossos filhos e fazer dela o assunto da nossa conversação quando nos encontramos com amigos cristãos.4


			A proposta de “metodologia de ensino” teológico de Tozer se parece com a que o Senhor orientou, por meio de Moisés, os filhos de Israel a utilizar (Deuteronômio 6:6-9). Teologia é importante simplesmente porque, segundo C. S. Lewis, ela nada mais é do que “a série de afirmações sistemáticas acerca de Deus e da relação do homem com ele”.5 E onde se encontra tal “série de afirmações acerca de Deus”? A tradição cristã protestante acredita estar na Bíblia, a revelação especial do Senhor. Por isso, não há razão para se temer o estudo e a reflexão teológica, como se isso ameaçasse a espiritualidade, pois o erro vem justamente do não conhecimento (aqui, não conhecimento não tem nenhuma correlação com o significado popular de “ignorância”, mas significa uma rejeição deliberada ou uma distorção consciente) das Escrituras Sagradas e do poder de Deus (Mateus 22:29). Como bem lembrou o educador cristão Harold H. Ditmanson, “é importante observar que a teologia não resulta de interesses especulativos”, ou seja, o exercício teológico “surgiu das necessidades práticas da igreja primitiva, ao procurar colocar suas crenças de forma apropriada ao ensino para instrução dos novos cristãos, refutando heresias e para a persuasão de outros”.6 É a esse propósito que a teologia deve continuar sendo o que sempre foi: instrução para a vida cristã. Colocado de outra forma, pode-se dizer que ela se realiza plenamente na vivência dos ensinamentos cristãos, isto é, na práxis do Caminho (João 7:17; 14:6; Atos 9:2; 19:9,23; 24:22; Gálatas 2:11-21).


			A “educação cristã” como a primeira forma de labor teológico 


			Primeiramente, é imprescindível distinguir duas noções principais de “educação cristã”, diferenciando educação cristã, com iniciais minúsculas, como prática espontânea de iniciação dos judeus e, posteriormente, dos gregos, no novo movimento que começou com um grupo de 120 discípulos de Jesus Cristo, os quais, revestidos de poder, ou empoderados pelo Espírito Santo, revolucionaram o mundo levando a mensagem do Nazareno (Atos 1:8; 2:1-12; 17:6), e Educação Cristã, com iniciais maiúsculas, praticada pelas diversas tradições presentes na religião cristã, ao longo do desenvolvimento histórico do cristianismo, cujas diferenças são tão inúmeras quanto as denominações que possuem seus respectivos programas educacionais cristãos. Tendo essa distinção muito clara, podemos avançar e introduzir o assunto, inicialmente, na visão do educador cristão Robert Pazmiño, que, em consonância com Little, acredita que a “educação cristã é melhor vista como uma área da teologia prática”.7 Já Lawrence Richards, a despeito de estar convencido de que a “eclesiologia deve ser a origem de [toda] a compreensão de educação”, defende que “a educação cristã é mesmo uma disciplina teológica”.8 Apesar da alta consideração a respeito da Educação Cristã, ambas as proposições já são uma espécie de categorização, ou classificação, que, de certa forma, restringe o fato inegável de que tal atividade, historicamente falando, é o próprio ato de fazer teologia e vice-versa. A esse respeito, Sara Little, citada por Robert Pazmiño, apresenta cinco proposições nas quais sumariza as principais possibilidades de relações da Educação Cristã com a teologia: 


			

					A teologia é o conteúdo a ser ensinado na educação cristã. 


					A teologia é o ponto de referência para o que deve ser ensinado e a sua metodologia, funcionando como norma do trabalho crítico de análise e avaliação de toda a educação cristã.


					A teologia é irrelevante para a tarefa da educação cristã. Portanto, a educação cristã é autônoma. 


					“Fazer teologia” ou teologizar é educação cristã no sentido de capacitar as pessoas a refletir sobre suas experiências e perspectivas atuais à luz da fé cristã e da revelação.


					A teologia e a educação cristã são disciplinas separadas envolvidas mutuamente e como colegas no avanço do reino de Deus.9



			


			Na sequência, Pazmiño diz que Little defende a ideia de nenhuma das alternativas, sozinha, ter condição de descrever como a relação entre teologia e Educação Cristã se dá. Não obstante, esse mesmo autor desdobra as cinco possibilidades e, a despeito de ele, tanto quanto nós, sabermos que há pessoas adeptas da terceira possibilidade, ela deve ser completamente descartada por quem sabe o que é teologia e também Educação Cristã. Para a nossa reflexão, basta apenas dizer que, a respeito da primeira e da segunda opções, a “teologia pode ser vista tanto como conteúdo quanto como norma”, contudo “a transmissão não precisa ser imposta ou comunicada de modo autoritário, mas pode ser feita com sensibilidade às pessoas e às necessidades”.10 Como isso pode ser feito? Primeiramente, respeitando a condição de sujeito das pessoas e tendo muito claro que ninguém sabe tudo e, por isso mesmo, quem ensina deve estar disposto e aberto a aprender e reconsiderar o que diz, jamais impondo aos outros o conteúdo, como se os seus ouvintes fossem simples receptáculos desprovidos de vontade, não merecessem ser considerados, nem tivessem o direito de divergir de suas ideias. Mas como demonstrar sensibilidade quando determinada “Educação Cristã” pretende, por exemplo, ensinar cristãos de outras tradições, isto é, resolve fazer proselitismo por achar que tem um conteúdo perfeito e, portanto, digno de ser imposto? São reflexões necessárias e urgentes de se pensar. Acerca da quarta opção, Pazmiño afirma:


			Alguns educadores religiosos enfatizam a necessidade de educação que enfoque e encoraje o processo em que as pessoas se tornem mais habilidosas no uso da fé para refletir sobre experiências contemporâneas, usando a experiência contemporânea para refletir sobre a fé. Essa reflexão procura discernir a ação de Deus na história conforme está sendo escrita e examinar os conceitos religiosos herdados para ver sua adequação para confrontar problemas e realidades globais. “Teologizar” ou “fazer teologia” é o termo usado para esse processo de reflexão. Em geral, os evangélicos afirmam a necessidade de reflexão crítica e de tratamento das realidades globais. Mas são extremamente cautelosos quanto ao uso da experiência contemporânea para refletir acerca da fé. Sua ênfase em autoridade bíblica resiste à tendência de se colocar a experiência como autoridade maior que a Escritura. Os evangélicos não relutam em discutir ou utilizar a experiência pessoal, mas a experiência funciona como uma evidência de fé, não como juíza de fé.11


			Entendido corretamente, Pazmiño está dissertando acerca de algo que diz respeito diretamente aos grupos carismáticos e pentecostais. Uma ilustração de algo corriqueiro entre os grupos pentecostais e carismáticos pode ajudar a esclarecer o ponto. Suponhamos que você esteja em vias de decidir algo e alguém, direcionado por Deus, lhe traz uma mensagem que você entende perfeitamente como uma resposta divina. Qual o conceito dessa palavra para você? Ela procede de Deus? Sendo fato comprovado que ambos não se conheciam e que suas orações buscavam justamente tal resposta, é perfeitamente claro que você a reputará como uma resposta divina direta, não se preocupando se tal prática tem ou não respaldo bíblico direto (pois indireto obviamente há; afinal, Deus falava às pessoas nos tempos bíblicos e, além do mais, existem inúmeros testemunhos através da história). Evidentemente que o carismático-pentecostal não reconhece tal experiência como norma ou padrão para as demais pessoas, nem entende que a mensagem circunstancial e personalizada que recebeu tem o mesmo valor canônico da Bíblia e jamais pode se igualar às Escrituras.12 Entretanto, o simples fato de achar que Deus faz isso nos dias atuais é suficiente para que os “evangélicos”, referidos por Pazmiño (mais conhecidos no Brasil, nos círculos carismáticos, como tradicionais, protestantes históricos, ortodoxos ou, ainda, reformados), nos vejam como indignos de sermos considerados “cristãos”.13 Eles assim pensam por acharem que a possibilidade de Deus falar hoje “extrabiblicamente” (uma “visão subjetiva” do Espírito, conforme dizia o pai do cessacionismo, Benjamin Warfield) subverte a “autoridade bíblica”. Contudo, é preciso lembrar o que significa “autoridade bíblica” para essa ala do evangelicalismo, conforme já explicitado no primeiro capítulo, pois não se trata das Escrituras, mas de um complexo teológico e filosófico amalgamado à principal ideia da modernidade, ou seja, ao racionalismo.


			Apesar de reconhecermos os “perigos” e a potência que representa as experiências religiosas,14 ou de fé, e de também estarmos cientes da realidade da “falta de controle” (experiências são únicas e independem de padrões, sendo, justamente por isso, imprevisíveis), entendemos que cercear experiências genuínas e restauradoras por causa de excessos, bizarrices e manipulações que, ninguém com bom senso aprova, não é o caminho mais indicado para a tradição carismático-pentecostal. Principalmente se a questão gira em torno da necessidade de aprovação por parte de um grupo que, achando-se superior aos demais, incide no mesmo erro que antes parecia ser exclusivo do catolicismo romano, ou seja, de achar-se o único e autêntico representante do cristianismo histórico. Se, por um lado, é fato que existem grupos sectários que erroneamente fazem da experiência o seu padrão normativo, por outro, para a tradição carismático-pentecostal clássica, isto é, nascida das ondas de renovação do protestantismo, tal postura sempre foi condenável, não havendo possibilidade alguma de a experiência tornar-se “juíza da fé”. Não foi por serem extrabíblicos que os movimentos emergiram, mas justamente o oposto! Foi lendo diretamente o texto, valendo-se do princípio reformista que resgatou o direito do livre exame das Escrituras, que tais grupos descobriram que somente doutrina e teologia não davam conta de nutri-los espiritualmente. Era preciso “mais de Deus”, e esse anseio encontrou respaldo escriturístico, confirmando a fé com a experiência, ou seja, gerando um movimento teologicamente centrípeto que se apoia totalmente na Bíblia. Portanto, é descabida a acusação de que a tradição carismático-pentecostal coloca a experiência em pé de igualdade ou, ainda pior, acima da Bíblia. Foi justamente por crer, literalmente, no que diz a Escritura e vendo-a como um livro divino cuja mensagem é “atemporal” que a renovação foi deflagrada, recuperando uma característica da igreja, que é sua dimensão sobrenatural de corpo, isto é, de organismo vivo que precisa dos dons (1Coríntios 12:12-31).15 


			Retomando a questão de que há algumas décadas o movimento carismático-pentecostal não era reconhecido como cristão, cabe uma pergunta interessante: sob qual critério é possível decidir tal classificação? A resposta, certamente, seria que a Bíblia é quem decide. Mas que se entenda: é a Bíblia lida de determinada forma e por um método específico adotado por esse segmento. Aqui, voltamo-nos para a opinião de John Stott, que, falando acerca desse aspecto, desaconselha “qualquer pretensão de infalibilidade” no exercício da interpretação bíblica. Conquanto a “Palavra de Deus [seja] infalível, pois o que ele [Deus] diz é verdade”, continua o mesmo autor, “nenhum indivíduo, grupo ou igreja já foi ou será intérprete infalível da Palavra de Deus”.16 Isso pela simples verdade de que as “interpretações humanas pertencem à esfera da tradição, e contra a tradição pode-se sempre apelar-se para a própria Escritura que a tradição alega estar interpretando”.17 Da mesma opinião do teólogo anglicano partilha Jack Deere, antigo professor do Seminário de Dallas e ex-cessacionista, ao dizer que a “ideia de que se pode chegar a uma pura objetividade bíblica na determinação de todas as práticas e crenças é uma ilusão”.18 Contudo, esse ainda não é o ponto a ser destacado, mas, sim, a “Educação Cristã” presente em todas as denominações, pois será que quem diz que os carismático-pentecostais baseiam sua doutrina sobre a experiência, não sobre a Bíblia, percebe quanto as tradições recebidas de seus referenciais, “pais na fé”, líderes, professores, autores etc., são baseadas em ideias extrabíblicas? Em termos diretos, a “experiência e a tradição determinam a maior parte do que creem as pessoas ligadas às igrejas evangélicas, em lugar de um cuidadoso, paciente e pessoal estudo das Escrituras”.19 Evidentemente que ambas — experiência e tradição — cumprem um relevante papel na caminhada de fé, sobretudo quando ambas coincidem com as Escrituras. O problema é quando isso não é assim, falta conhecimento bíblico para o cristão e ele acaba seguindo o que lhe foi ensinado, e o que foi ensinado pode ser, ironicamente, baseado na “falta de experiência”, como no caso do cessacionismo.20 Daí o valor de uma “Educação Cristã” realmente comprometida com a Bíblia, não com ideias mantidas por mero tradicionalismo. Por isso, os carismático-pentecostais, somos da opinião de que a “Bíblia permanecerá em grande parte irrelevante se o Deus de quem ela fala não se revelar aos seres humanos no próprio tempo e espaço deles”.21 Tal é assim, pois, como afirma Edgar Lee, “algo [ser] verdade, ou factual, não o torna relevante e significativo”.22 Este autor disserta que a “autoridade da Escritura só é cabalmente demonstrada quando a pessoa abre o seu coração para um encontro pessoal com o Deus da Escritura”.23 Sem a conversão e, consequentemente, o encontro com o Espírito Santo de Deus, a Bíblia permanece para as pessoas que não creem, assim como o Alcorão para nós, apenas um livro sagrado de determinada religião.


			Desenvolvendo a sentença de Pazmiño, já anteriormente citada, que, instruída pela quinta proposição de Little, afirma ser a “educação cristã [...] melhor vista como uma tarefa da teologia prática” e, admitindo a obviedade de que a “religião certamente envolve emoções e experiência pessoal”,24 quais as implicações de, com C. S. Lewis, pensarmos que as “doutrinas não são Deus, [mas] são como um mapa”? Se, conforme disserta o literato irlandês e autor das Crônicas de Nárnia, tal “mapa”, de fato, é “baseado nas experiências de centenas de pessoas que realmente tiveram contato com Deus — experiências diante das quais os pequenos frêmitos e sentimentos piedosos que você e eu podemos ter não passam de coisas elementares e confusas”25 —, como podemos saber se o que praticamos atualmente, em nome da tradição cristã, corresponde à vontade divina, da mesma forma como no passado? Aqui entra o valor da teologia prática, que, conforme define João Batista Libanio, trata-se do “conjunto de disciplinas teológicas que buscam avaliação crítica, fundamentação teórica e planejamento da prática cristã, como uma disciplina temática especial”.26 Assim, o objeto da teologia prática são as “ações das pessoas que professam a fé cristã em distintas igrejas e na sociedade”.27 Por quê? A resposta é simples, porém, não fácil. Considerando que as referidas “ações realizam-se como atos de interpretação transformadora da realidade presente à luz da tradição cristã (e vice-versa) com a finalidade de testemunhar no momento atual a ação de Deus em favor do seu povo e de toda a criação”,28 é praticamente obrigatório que tal exercício seja feito. Sendo a Educação Cristã, conforme a conhecemos na atualidade, um dos principais meios de doutrinação e catequese da igreja, é imprescindível saber qual foi o seu papel original, no contexto de um movimento nascente chamado, pejorativamente, de Caminho (Atos 19:23; 22:4; 24:14,22). Antes, porém, é até importante destacar aqui que, conforme explicam Danilo Streck e Manfredo Wachs, citando o teólogo católico Floristan, a “‘educação cristã da fé é uma tarefa mais ampla do que a simples catequese”.29 Por quê? Os mesmos autores respondem:


			No meio protestante foi se firmando o uso do conceito de educação cristã. Segundo Mary Boys, esse uso teve em seus inícios uma conotação bastante reacionária, seja pela sua origem no contexto da teologia neo-ortodoxa em sua reação ao liberalismo teológico, seja pelo seu antiprogressismo pedagógico, destacando a autoridade e centralidade do conteúdo bíblico em contraposição à experiência humana. Embora em muitas situações ainda seja equiparada com a escola dominical, há vários esforços no sentido de ressignificar esta prática no contexto do protestantismo, especialmente na América Latina. O educador e teólogo metodista Matthias Preiswerk destaca os pontos de relação entre a educação popular e a educação cristã e verifica as contribuições e desafios que ambas se fazem mutuamente. A educação cristã aqui é compreendida de forma mais ampla do que a práxis no ambiente eclesial. Ele afirma que há educação cristã lá onde ocorre uma educação com compromisso cristão. Preiswerk aproxima, consequentemente, a educação cristã da educação popular. Entende a educação cristã como a práxis dos cristãos e da Igreja nos diferentes campos da educação: formal (escolar); não formal (educação de adultos e popular) e informal (através do meio social e familiar). Esta definição mais ampla envolve os conteúdos e finalidades da educação cristã, assim como a variedade ideológica, teológica e pedagógica existentes em determinados contextos.30 


			A definição de Preiswerk aproxima-se da concepção que temos atualmente de Educação Cristã. Agora, é preciso novamente repisar a distinção, já acima referida, de “Educação Cristã” como constructo social e eclesiástico recente, do ensino das primeiras comunidades de fé do Caminho. Nesse caso, a expressão está sendo utilizada apenas com uma finalidade didática, não histórica. Nesse aspecto, alinho-me a Daniel Schipani e ao já citado Danilo Streck, que “compreendem que a educação cristã ‘na perspectiva do reino de Deus’ transcende o âmbito de uma comunidade eclesial” e não se limita “a uma ação educacional restrita a uma denominação e a uma comunidade religiosa, nem [está] condicionada por uma visão eclesial de educação, nem por ‘modismo’ teológico e pedagógico, nem por determinada análise conjuntural da realidade”.31 O que está sendo dito, é que a “educação cristã na perspectiva do reino de Deus”, ou seja, não denominacional, mas “tendo o evangelho como sujeito e objeto, tem condições de mediar a análise crítica da reflexão e da prática educacional que transcende uma determinada igreja ou comunidade local”.32 Em uma palavra, tal “processo de mediação crítica passa por uma nova relação entre as disciplinas que compõem a educação cristã nos âmbitos eclesiais e sociais”.33 Assim, conforme os autores dissertam, quando eles se referem a Educação Cristã o que têm em mente é, “por um lado, a tarefa formativa que a Igreja realiza com seus membros no sentido de habilitá-los a participarem da vida e dos compromissos de sua respectiva comunidade”, mas, por outro, sem perder esse sentido primário da expressão, eles defendem que o processo não pode se dar “dissociado da visão e atuação pedagógica que identifica aqueles que professam a fé cristã dentro da sociedade mais ampla”.34 Em termos diretos, os cristãos também precisam ser relevantes na sociedade à qual pertencem. É exatamente nesse duplo sentido que também falamos sobre Educação Cristã. 


			Sob esse prisma, é preciso compreender a Educação Cristã tanto como prática educativa quanto como disciplina acadêmica. É oportuno verificar que nessa última acepção, isto é, como disciplina acadêmica, segundo os autores com os quais está se dando o diálogo, a Educação Cristã, “em cursos de formação, nos vários níveis acadêmicos, observa a prática, sistematiza a reflexão e a ação e instrui a conceituação, o lugar, o objetivo e a ação dos diversos contextos educacionais da atuação da Igreja”. Eles ainda acrescentam que como “disciplina curricular a Educação Cristã instrumentaliza o teólogo educador, pedagogo teólogo e o leigo educador”, pois no âmbito do Reino não há distinção, “visando à ação educativa que o povo de Deus realiza no seu seguimento de Cristo, perguntando pela metodologia apropriada e pelos pressupostos teóricos”.35 Nesse sentido, é preciso aquilatar tais pressupostos, pois não está se falando apenas da socialização, praticamente espontânea, que acontece em todas os momentos e repartições entre os que professam a fé cristã. Trata-se do que Westerhoff afirma sobre a Educação Cristã, dizendo que ela “consiste no esforço deliberado, sistemático e continuado mediante o qual a comunidade de fé se propõe a facilitar o desenvolvimento de estilos de vida cristãos por parte de pessoas e grupos”.36 Nesse aspecto, como se sabe, cada denominação possui uma “Educação Cristã” específica e peculiar. O problema é que, às vezes, tais diferenças tornam-se fontes de graves discórdias, infelizmente, entre os cristãos.


			Para que a Educação Cristã não enverede por esse caminho e assim termine degenerada, ela “deve estabelecer a mediação entre a oferta salvífica de Deus e as necessidades humanas, entre o ensinamento divino e as perguntas existenciais das pessoas” e, o mais importante, “entre Deus que se revela e se encarna na figura humana e o ser humano que não consegue se relacionar com Deus senão através do Cristo mediador”. Streck e Wachs completam sua argumentação dizendo que tal ação “não poderá ser fruto do acaso ou da improvisação”.37 Em outras palavras, é necessário pensar nas condições necessárias para que o processo de aprendizagem se configure. Por esse raciocínio, espera-se que fique claro, ao leigo educador, quanto é importante o planejamento e a gestão, bem como a didática. Nos primeiros, temos o dever de envidar os nossos melhores esforços no sentido de assegurar os melhores meios para se proporcionar as condições que garantam o fim último da educação; na segunda, busca-se, respeitando a condição de sujeito do educando, os melhores meios de persuadi-lo, levando-o a querer se apropriar do conhecimento.


			Portanto, a educação cristã sempre precisa se compreender numa relação dialética, onde a reflexão parte da prática e retorna para ela; onde ambas, teoria e prática, se influenciam e se criticam mutuamente e onde não ocorre um distanciamento entre o teólogo e pedagogo profissional, o educador com responsabilidades práticas mais imediatas e as pessoas que participam do processo educativo como educadores e educandos. A proximidade entre estes três grupos deve ocorrer de tal modo que não haja alienação de nenhuma das partes.38


			Essa “relação dialética”, que parte da prática, analisando-a teoricamente, e retorna para a vivência, com a finalidade de instruir e fundamentar a prática, não é uma invenção hegeliana, como alguns podem pensar. Tal ação serve para aproximar o universo “teórico” do teólogo e do pedagogo profissionais da realidade do educador leigo, voluntário ou não técnico, que, por sua própria natureza, é a mesma do povo. Na opinião de Streck e Wachs, a “Educação Cristã, como disciplina e como prática, encontra na Teologia Prática seu lugar de ação e de encontro com as outras ciências humanas e sociais”. Em termos diretos, é “no espaço da Teologia Prática que a Educação Cristã estabelece o diálogo entre a Teologia e a Pedagogia”.39 Não apenas isso, mas igualmente a autocrítica, há pouco mencionada, é um exercício imprescindível da teologia prática, visando analisar as práticas cristãs. Mas a grande questão é que, analisando as práticas, chegamos, inevitavelmente, às teorias que as instruem ou fundamentam. Tal exercício de perscrutação proporciona o entendimento não apenas da construção de determinada prática, mas também da sua lógica interna, revelando finalmente o seu sentido para a reprodução atual. Essa investigação leva-nos a buscar a história de tal prática. Não obstante — é oportuno que se diga —, toda abordagem histórica segue determinado viés, ou seja, de acordo com os seus pressupostos, seleciona os fatos e os interpreta. No caso presente, segue-se uma abordagem que toma como fio condutor a educação. Tal questão esclarece muito da epistemologia evangélica.


			Mesmo oferecendo todas essas explicações, na verdade a argumentação caminha no sentido de demonstrar o que significava “crer em Jesus” no contexto das primeiras comunidades de fé do primeiro século. Uma vez que o kerygma, o anúncio do evangelho, inicia-se entre os judeus, e estes possuíam uma tradição que, para crer no evangelho, precisava ser abandonada, em que consistia a nova prática, instruída pela pregação do evangelho? Em sua magna História da pedagogia, Franco Cambi fala do “cristianismo como Revolução Educativa”.40 Entre tantos destaques, Cambi afirma que a religião cristã promoveu uma das mais profundas revoluções do mundo antigo, abarcando desde os conceitos antropológicos até as questões sociais. Ele afirma que o cristianismo trouxe novos valores — declaradamente contrários aos clássicos —, como, por exemplo, “a fraqueza, a tolerância, a compaixão”. As diferenças vistas pelas pessoas por causa da condição social, com o cristianismo nascente desaparecem, pois as relações devem se dar com base na igualdade e da solidariedade. A concepção de mundo é completamente alterada por causa da escatologia, isto é, a esperança cristã. Finalmente, Cambi afirma que a “revolução do cristianismo é também uma revolução pedagógica e educativa, que durante muito tempo irá marcar o Ocidente, constituindo uma das suas complexas, mas fundamentais, matrizes”.41 Isso porque, conforme disserta Cambi, o cristianismo proporcionou vários deslocamentos de expressiva monta, pois “transformam-se as agências educativas (como a família), uma se torna mais central que as outras (a Igreja), toda a sociedade enquanto religiosamente orientada torna-se educadora”. Não obstante, continua o mesmo educador italiano, transformam-se “também os ideais formativos (à paidéia clássica contrapõe-se a paidéia christiana, centrada na figura do Cristo) e os próprios processos de teorização pedagógica, que se orientam e se regulam segundo o princípio religioso e teológico (e não segundo o antropológico e teorético)”.42 Na realidade, de acordo com Franco Cambi, no espaço “que vai da morte de Cristo na época constantiniana, a Igreja vai organizando suas próprias práticas educativas e sua própria teorização pedagógica, sob o influxo, sobretudo, da cultura helenística, mas também da evolução das comunidades cristãs”.43 Cambi toma os textos neotestamentários destacando-os (os Evangelhos, as Epístolas, o Apocalipse e os Atos dos Apóstolos) como responsáveis, cada um a seu modo, pela instrução prática de áreas-chave da vida do ser humano segundo entende o cristianismo. Acerca desse período inicial, o historiador italiano diz:


			Se a “imitação de Cristo” foi, no início, um elemento de coesão/unificação das várias “igrejas” locais, ela se manifestava como “uma tarefa árdua”, pois implicava “a necessidade de definição doutrinal e o desenvolvimento de formas de vida institucionalizada para realizar os intentos da doutrina”. Tratava-se, na verdade, de fixar a figura de Cristo e definir a doutrina (coisa que fizeram os Evangelhos), e depois moldar o cristão segundo aquele Modelo, indicando-lhe percursos éticos e práticas religiosas capazes de levá-lo até aquele objetivo. A disciplina eclesiástica e o crescimento da cultura cristã eram voltados para esse objetivo, mas, para exercer tais funções e difundir o novo modelo de vida, torna-se indispensável a mediação da filosofia/cultura grega, já que se fala de um mundo caracterizado pelo helenismo e já que a cultura grega organiza o discurso segundo aquele princípio de universalidade que é também tão próprio da alma e da doutrina cristã.44


			Ainda que já tenha sido diversas vezes mencionada a questão da influência da filosofia grega na teologia cristã, é importante apenas reafirmar que o aparato, ou aporte intelectual e teórico, para se formular, desenvolver ou construir a doutrina dependeu de tal influência. Alister McGrath afirma a esse respeito que, “desde o princípio, os cristãos souberam o que realmente importava sobre Deus e Jesus de Nazaré”. No entanto, era necessário “desenvolver um suporte intelectual para preservar o mistério, salvaguardar o que a igreja tinha descoberto como verdadeiro — um processo que exige discernimento e elaboração”.45 Assim, o mesmo autor reconhece que o “ponto crítico a considerar é que esse suporte intelectual não é em si totalmente descoberto por revelação divina”. Sendo dessa forma, é preciso dizer, a “doutrina é alguma coisa construída, pelo menos em parte, em resposta à revelação para salvaguardar o que foi revelado”. Na verdade, ao se elaborar ou construir uma doutrina, tem-se como certo que ela “de uma vez por todas preserva os principais mistérios no cerne da fé e vida cristã, enquanto permite que sejam examinados e explorados em profundidade”.46 Apesar dessa função da doutrina, é preciso falar um pouco sobre a utilização técnica da expressão “mistério”, referida pelo teólogo e muito conhecida da ciência da fé.47 De acordo com McGrath, o “sentido fundamental [dessa expressão] é de ‘alguma coisa tão grandiosa que não pode ser captada pela mente humana’”. Em termos diretos, é preciso manter em mente o eterno problema da linguagem, reconhecendo que a “teologia sempre se revelará inadequada para fazer justiça às verdades que repousam no cerne da fé cristã”. Assim, alinhamo-nos ao autor na incontestável obviedade de que podemos até “buscar a precisão teológica, contudo nossas tentativas de lidar com a realidade de Deus e o evangelho cristão serão sempre contrariadas pelas limitações da mente humana”.48 Como já afirmava Charles Gore em 1922, portanto muito antes da incompreendida “pós-modernidade”:


			A linguagem humana jamais pode expressar adequadamente as verdades divinas. Uma tendência constante a se desculpar pela fala humana, um grande elemento de agnosticismo, uma terrível percepção de uma profundidade colossal, muito além do pouco que é revelado, está sempre presente na mente dos teólogos que sabem com o que estão lidando, ao conceber ou expressar Deus. “Nós vemos”, diz São Paulo, “num espelho, em termos de um enigma”; “nós conhecemos em parte”. “Nós somos compelidos”, reclama Santo Hilário, “a tentar o que é inacessível, ir onde não podemos chegar, falar o que não podemos proferir; em vez da mera adoração da fé, somos compelidos a confiar as coisas profundas da religião aos riscos da expressão humana”.49


			Não há nada pós-moderno ou liberal no texto anteriormente citado, simplesmente lucidez e bom senso. Em uma palavra, caso se admita que a “doutrina, então, preserva os principais mistérios no cerne da fé e da vida cristã”, por outro ângulo é preciso dizer que ela não parte “necessariamente de uma revelação divina”; logo, sua validação deve ocorrer, “em parte pelo seu fundamento em tal revelação e, em parte, pela sua capacidade de defender e compreender a revelação”. Isso, reconhecendo que tal construção doutrinária está idealmente prestando esse serviço. Em termos diretos, o “mistério está ali e ali permanece, antes de qualquer tentativa de [se] dar [um] sentido a ele e expressá-lo em palavras e fórmulas”.50 Tal deve ser reafirmado, pois o cristianismo não é “simplesmente, ou mesmo fundamentalmente, um conjunto de ideias”.51 Desde o começo, “muitos cristãos”, diz Alister McGrath, defendem que “uma experiência de Deus repousa no centro da dinâmica religiosa”.52 Evidentemente que tal “experiência pode levar a formulações teológicas [...], mas tais formulações são, no final das contas, secundárias à experiência que as precipitou e moldou”.53 Na realidade, atualmente “muitos argumentariam que uma experiência de Deus é irredutível às formas verbais ou conceituais”.54 McGrath disserta, entretanto, que até mesmo em o Novo Testamento é possível reconhecer que os discípulos do Senhor Jesus primeiramente confiaram nele; “com o passar do tempo, eles passa[ram] também a entender quem ele era e [finalmente] passa[ram] a reconhecer a sua importância”, ou seja, mesmo em o Novo Testamento tal raciocínio “leva a [ver que havia] uma confiança pessoal em Deus e em Cristo sendo completada com crenças que dizem respeito à identidade deles — em outras palavras, com declarações doutrinais”.55 Aqui, é preciso fazer uma imprescindível diferenciação:


			Essa breve incursão na terminologia cristã nos permite fazer uma importante distinção entre fé — geralmente compreendida de modo relacional — e crença — geralmente compreendida de modo cognitivo ou conceitual. A fé primeiramente descreve uma relação com Deus, caracterizada pela confiança, pelo compromisso e pelo amor. Ter fé em Deus é depositar a confiança nele, crendo que dela ele é merecedor. As crenças representam uma tentativa de colocar em palavras a substância dessa fé, reconhecendo que as palavras nem sempre são capazes de representar o que elas descrevem, mas também reconhecendo a necessidade de tentar confiar às palavras o que elas, no final das contas, não poderiam conter. Afinal, as palavras são de importância efetiva na comunicação, argumentação e reflexão. É simplesmente inconcebível para os cristãos não tentarem expressar em palavras aquilo em que creem. Contudo, essas formulações de credo são, de certo modo, secundárias ao ato primário de confiança e compromisso.56


			É justamente nesse aspecto que reside a importância do que disse o psicólogo William James ao falar que acreditava ser o “sentimento”, e aqui trata-se do “sentimento de criaturalidade”, a “fonte mais profunda da religião”, e que, por seu turno, “as fórmulas filosóficas e teológicas são produtos secundários, como as traduções de um texto para outra língua”.57 James reputava as fórmulas teológicas como produto secundário pelo fato de que, “num mundo em que jamais existisse o sentimento religioso”, dizia ele, “duvido que pudesse ter sido estruturada alguma vez qualquer teologia filosófica”.58 De fato, sem o mistério, sem a experiência de fé e o senso de falta de sentido que culminam, no caso da crença cristã, na revelação divina, jamais haveria necessidade de pensar em teologia sistemática. Apesar de atualmente julgar-se impossível alguém ser considerado cristão sem subscrever os arrazoados teológicos sistemáticos, é importante lembrar que, conforme Alister McGrath, as “primeiras declarações de fé cristã eram muitas vezes breves, até mesmo concisas”.59 Para esse mesmo autor, “Paulo prepara o que parece ter sido um credo cristão prototípico, quando faz a afirmação de que Jesus é o Senhor (Rm 10:9) no cerne da confissão cristã”.60 Para os teólogos James Bailey e Vander Broek, tal confissão “(Rm 10.9; 1Co 12.3) representa a mais compacta forma de credo”.61 O doutor em teologia e filosofia E. Glenn Hinson concorda com essa informação; contudo, mesmo reconhecendo que a “confissão mais simples da igreja era, sem dúvida, ‘Jesus é Senhor’”, ele acrescenta que “existiam também longas declarações, como em 1Coríntios 15.3-5, onde Paulo explicitamente menciona que tinha ensinado uma tradição (paradosis)”.62 Para Hinson, o “ensino foi uma concomitância natural do cristianismo”, pois, ainda que “com sua ardente expectativa de consumação final, o cristianismo foi uma religião de ensino”. A “explicação óbvia” de isso ser assim, segundo Hinson, “é que o judaísmo também era uma religião de ensino”.63 Dessa forma, “à semelhança do judaísmo, o cristianismo desenvolveu um ministério de ensino bastante elaborado”, tendo o “conteúdo de seu ensino [...] derivado de três fontes: 1) Jesus, 2) judaísmo e 3) o mundo greco-romano”.64 Tal se explica pelo fato de que


			enquanto a igreja se dirigiu primariamente aos judeus, ou pessoas convertidas ao judaísmo, os mestres precisaram acrescentar somente um elemento a essa mensagem pré-formulada, ou seja, Jesus. A maior tarefa era estudar as Escrituras para substanciarem seus ensinos (cf. At 8:32,35; 17:2,11; 18:24,28). Mas quando a igreja confrontou os gentios com sua mensagem, teve que assumir a função catequizadora do judaísmo. Os gentios não eram monoteístas. Em sua grande maioria, conheciam muito pouco os altos padrões morais do judaísmo e cristianismo.65 


			Hinson ainda diz que, além desses “agentes indiretos de instrução, o repertório dos mestres consistia de diferentes tipos de material”66, referindo-se especificamente a quatro: “confissões de fé, listas éticas e códigos sociais, palavras e obras de Jesus e as escrituras veterotestamentárias”, documentos que “constituíram o cerne do catecismo cristão primitivo”.67 Entretanto, à questão: “Quem era instruído e quando?”, Hinson responde: “Convertidos ao cristianismo”.68 Em termos diretos, a conversão a Jesus Cristo, a experiência de fé, como é óbvio, era a porta de entrada. Portanto, voltando ao raciocínio de Alister McGrath, quando o apóstolo Paulo “fala de Cristo como a cabeça do corpo, sua linguagem claramente aponta para um papel central de Cristo na experiência cristã, quer na esfera comunal quer na esfera pessoal”.69 O fato relevante é que havia uma educação cristã nos primórdios da igreja do século 1; no entanto, conforme disserta McGrath, as “primeiras comunidades cristãs não parecem ter considerado as formulações doutrinais precisas e elaboradas como essenciais para a sua autodefinição”, pois tais comunidades “já eram distintas do mundo pela participação em suas assembleias e pela adoração”.70 O mesmo autor oferece um exemplo de uma comunidade cristã — a joanina —, dizendo que esse “grupo considerava a sua situação de afastamento do mundo como sendo explicada e legitimada pelas interpretações das palavras de Jesus Cristo e das ações transmitidas no quarto Evangelho”.71 Esse ponto importantíssimo não pode passar sem uma breve consideração. McGrath menciona a “comunidade cristã joanina”, o que sugere que havia outras comunidades, óbvio. Todavia, quais as implicações de atualmente se saber que nunca houve uma única comunidade, mesmo na chamada “igreja primitiva”? Embora já seja conhecida de longa data, sobretudo na Europa e nos Estados Unidos, apenas recentemente iniciou-se no Brasil uma discussão acerca da tese do estudioso Walter Bauer.72 Seu trabalho intitulado Orthodoxy and heresy in earliest Christianity [Ortodoxia e heresia no cristianismo primitivo] propôs basicamente que a forma primária de cristianismo, com seus vários grupos, possuía uma intensa divergência interna acerca da pessoa de Jesus e que, consequentemente, a heresia precedeu a ortodoxia.73 


			Esse excurso justifica-se, pois, como afirmam os teólogos pentecostais James Railey e Benny Aker, “embora a matéria fundamental da teologia seja tirada da Bíblia, a teologia também se interessa pela comunidade da fé de onde surgiu a revelação”. Por quê? Simples. “Sem haver compreensão da comunidade da antiguidade, a mensagem não será corretamente [interpretada e] aplicada.”74 Um dos mais conhecidos e conservadores biblistas, F. F. Bruce, afirma em sua obra Pedro, Estêvão, Tiago e João: estudos no cristianismo não paulino que os “escritos do apóstolo Paulo mostram claramente que outras apresentações da mensagem cristã eram correntes durante seu ministério apostólico”. Bruce, então, diz que “algumas dessas apresentações satisfaziam bastante o apóstolo; no entanto, achou necessário advertir seus leitores a respeito de outras”. Assim, ele conclui que “estudar o cristianismo paulino exige que voltemos nossa atenção para o cristianismo não paulino”.75 Nesse aspecto, apesar de presumir que havia, de fato, o que Larry Hurtado chama de proto-ortodoxia, não se pode ignorar a verdade de que, como o próprio Hurtado reconhece, existiam judeus cristãos “pré-paulinos”, pois “os primeiros grupos do movimento cristão emergente eram constituídos de adeptos judeus em Jerusalém e em outras partes da Judeia romana (Palestina)”.76 Isso leva à conclusão de que a forma primordial de teologia era algo muito prático e simples, sem maiores elaborações. Outra conclusão é que, mesmo antes da conversão de Paulo, “todas as fontes cristãs primitivas indicam que, após a execução de Jesus, houve uma significativa reformulação da fé dos seus discípulos e um novo e poderoso senso de revelação”. Isso se deu, prossegue Hurtado, “em conexão com as experiências religiosas que tinham uma nova qualidade e frequência na vida das pessoas que as recebiam”.77 Havia, então, o que James Dunn chama de kerygmata,78 isto é, várias formas de anúncio da mensagem do evangelho, girando em torno do paradigma central — a proto-ortodoxia —, que era a crença em Jesus como o Cristo, o Senhor, e a devoção a ele. Isso era real tanto para o cristianismo judaico quanto para os demais “cristianismos” (pré, paulino ou não). Nas palavras do autor:


			Enfatizo novamente, [...] que o cristianismo proto-ortodoxo do século 2 não era uma entidade monolítica, mas antes compreendeu uma interessante variedade nas expressões e práticas. Também, embora haja linhas de desenvolvimento e continuidade entre ambas, a proto-ortodoxia não equivale à ortodoxia plenamente desenvolvida presente desde o quarto século, com seus credos fixos, sua hierarquia estabelecida e seu poder coercivo para eliminar a “heresia”. No período que estamos considerando (aprox. 70-170), o nascente cristianismo proto-ortodoxo é reconhecido em termos mais simples e flexíveis que já propus e aqui reitero: uma alta estima pelas tradições, combinada com uma suspeita crítica acerca de inovações radicais, um compromisso monoteísta exclusivista com o Antigo Testamento e sua deidade, e uma disposição para integrar certa diversidade crítica.79


			Hurtado informa que, para “os cristãos que constituíam os círculos proto-ortodoxos, ‘o cerne da mensagem cristã residia na relação entre o Antigo Testamento e o Novo’”.80 O que se vê, por exemplo, na postura dos chamados bereianos, ilustra o ponto. Apesar de os judeus da Bereia serem mais abertos que os de Tessalônica, eles avaliaram se a pregação de Paulo e Silas, acerca de Jesus de Nazaré como o Messias de Deus, era realmente fiel às profecias veterotestamentárias (Atos 17:10-12). A veracidade da mensagem dos seguidores de Cristo, para os judeus bereianos, estava consignada ao nível de respaldo que ela obtinha do Antigo Testamento — única porção da Escritura que, na época, existia. Se o propósito da pregação de Paulo e Silas era justamente levar os bereianos a aceitarem a mensagem cristã e, consequentemente, à conversão, os últimos agiram de forma prudente. Se tanto o judaísmo — religião judaica estatal que deveria ser abandonada — quanto o cristianismo utilizavam a mesma fonte para fundamentar a fé, era não somente justo, como obrigatório, que os bereianos fossem cautelosos e usassem critérios rigorosos na avaliação da mensagem. Não se tratava simplesmente de uma opção religiosa, mas de interpretar a mesma Escritura de maneira “correta” (segundo o cristianismo), em contraposição à maneira “errada” (do judaísmo). Significava substituir a fé em algo plenamente “sólido” do ponto vista institucional por um movimento incipiente e informal que ainda estava se configurando. Se aquele judeu chamado Jesus que havia morrido era, de fato, o Messias, o Cristo, então não havia mais razão de os judeus continuarem esperando outro. Contudo, era preciso ter certeza disso. 


			O que deve ficar claro é que a própria dinâmica da pregação ensejava a produção teológica, ou seja, as reflexões geravam sentido, nexo e compreensão para o que já era crido. Considere, por exemplo, o caso de Apolo (Atos 18:24-28). Apesar de ser eloquente pregador instruído nas Escrituras e conhecedor das coisas do Senhor, foi orientado por Priscila e Áquila acerca de pontos que ele desconhecia acerca do Caminho de Deus. Isso demonstra a existência de um padrão conhecido, e admitido como correto pelo casal, mediante o qual era possível avaliar o conteúdo de uma mensagem.81 A grande questão, como afirma o Evangelho de Lucas, é que, em razão do fato de se pregar e ensinar acerca da vida de Jesus em comunidades diversas, muitos intentaram pôr em ordem o relato do que havia acontecido durante os três anos e meio do ministério terreno do Filho de Deus (Lucas 1:1-3). Como se sabe, as narrativas enfatizaram aspectos dos mesmos acontecimentos de formas muito distintas, pois os textos foram produzidos com propósitos bem definidos (cf. Lucas 1:3-4; João 20:30-31). Não obstante esse reconhecimento, muitos ainda insistem em classificar, equivocadamente, os Evangelhos como “biografias”. Portanto, a produção teológica acontecia de forma muito diferente do que se vê hoje, ou seja, apenas muito posteriormente é que foi iniciado um processo de sofisticação teológica que exigiu conhecimentos que o leigo não possuía. Como poderá ser verificado, esse aspecto criou a ambivalência e assimetria experimentadas desde então.


			O desenvolvimento da doutrina e os prejuízos da elitização do exercício teológico 


			Apesar de na primeira fase do cristianismo não haver um credo, diz McGrath, pois “não existia nenhuma das formulações doutrinais normativas precisas — tal como o Credo niceno — que se tornaram tão dominantes e influentes no final do quarto século”,82 é correto pensar que a necessidade de “libertação” da fé cristã em relação ao judaísmo motivou muitas discussões e debates, que, por sua vez, geraram arrazoados teológicos. Em uma teologia conversionista, não judaizante ou messiânica (que aguardava uma implantação política do reino de Deus), a explicação, por exemplo, acerca do sacrifício vicário de Jesus Cristo de Nazaré era não somente necessária, mas obrigatória, pois tal sacrifício, para o judeu, não faz sentido sem a noção da Queda. Na verdade, mesmo com a noção da Queda, é preciso saber qual o paralelo existente entre o sacrifício vicário e expiatório do Filho de Deus e sua correspondência com o sistema sacrificial da religião judaica. Podem ser elencados como exemplos emblemáticos dessa problemática o “concílio de Jerusalém” (Atos 15) e a monumental Epístola aos Hebreus, que, depois de Romanos, é um dos tratados mais substancialmente teológicos do Novo Testamento. Nessa epístola, inclusive, há uma denúncia acerca da injustificada imaturidade teológico-espiritual dos membros da igreja, pois o texto denuncia que, pelo tempo que eles tinham de crentes professos, era uma vergonha haver ainda a necessidade de ensinar-lhes os princípios rudimentares do evangelho (Hebreus 5:11—6:3). 


			A despeito do que foi dito anteriormente acerca da existência de um núcleo comum em torno do que Hurtado classifica como uma “proto-ortodoxia”, é preciso ter muito claro a observação de Alister McGrath de que, “apesar desse nuclear ‘padrão de verdade’ que as unia, as primeiras comunidades cristãs revelam claramente a diversidade tanto quanto a unidade”.83 Tal entendimento é importante porque mostra que a inculturação da fé84 — procedimento que nasce da experiência de cada pessoa, em particular na recepção do kerygma — era uma realidade inicial que, posteriormente, deu lugar ao mecânico ato de repetição, ou subscrição, doutrinária. A esse respeito, Glenn Hinson afirma que as pessoas instruídas eram as que haviam se convertido ao cristianismo; entretanto, informa que “esta parte da resposta é suficiente [apenas] para o primeiro período da história da igreja”. Isso porque, segundo afirma, “durante o segundo século, a educação cristã se tornou mais complexa, de tal forma que foram criadas escolas tanto para a educação elementar como superior”. O mesmo autor diz que é preciso responder à questão de “quando os novos convertidos eram instruídos”. A essa indagação, ele responde que, se, por um lado, não há dúvida alguma “sobre o fato de que cuidadosa instrução, modelada segundo o treinamento oferecido na sinagoga judaica, seguia ao batismo, como Atos 2.42 declara explicitamente”, por outro, Hinson diz que é preciso reconhecer que “no começo do segundo século convertidos eram instruídos nos fundamentos da fé antes do batismo”. A grande dúvida é se “tal instrução precedia o batismo num período anterior, como 100 d.C.”, por exemplo. Nesse ponto, as opiniões se dividem. Hinson cita, então, W. Robinson, a favor da ideia de que “no período neotestamentário ‘tudo que era requerido antes do batismo era fé e arrependimento’”, citando, inclusive, o livro de Atos para consubstanciar essa perspectiva “(cf. At 2.38; 3.19; 8.12,37; 9.18; 10.47; 16.14,15,32,33)”, e, na posição contrária, refere-se a Alfred Seeberg, que “apresentou uma proposta muito forte em favor da instrução pré-batismal”.85 O fato é que, em aproximadamente “100 d.C., o doutrinamento pré-batismal era provavelmente quase universal” e, por volta “de 200 d.C., a instrução pré-batismal já era compreensiva e sistemática”, como se pode ver pela “Tradição apostólica de Hipólito (c. 200-235) [que] prescreveu cuidadosamente os deveres do mestre”. As informações são de que, além de o “período de instrução [chegar a] durar três anos”, os chamados “catecúmenos não tomavam parte no culto dos crentes antigos”.86 Um cenário completamente distinto em relação ao da igreja do século 1, quando, além do ensino intencional, a própria liturgia, isto é, os “cânticos, o ato do batismo, a ceia do Senhor, a pregação, a oração e outros atos de adoração — todos ensinavam uma lição”,87 ou seja, tinha uma finalidade pedagógica. A triste realidade é que do século 2 em diante, diz o mesmo autor, anteriormente ao “batismo, os candidatos eram obrigados a aprender um credo e frequentar um curso sobre vida cristã”. Hinson complementa: 


			Durante o segundo século, o cristianismo começou a desenvolver escolas teológicas para treinar seus líderes. Elas eram simplesmente a decorrência natural da instrução catequética oferecida nos primórdios da igreja. A grande escola de Alexandria (sobre a qual há mais informações do que sobre qualquer outra), que sem dúvida era uma imitação da judaico-helenizada, florescida naquele lugar no século primeiro sob Filo, ensinava os tópicos da filosofia clássica. Essas tarefas, porém, apenas preparavam o caminho para o estudo das Escrituras. Tais escolas catequéticas, mais tarde, receberam o nome de episcopais ou catedrais e vieram a estar sob a tutela exclusiva do clero.88


			O que precisa ficar claro é que tudo “que foi dito até agora se aplica ao ensino da igreja até a segunda metade do segundo século”, diz Hinson, informando que, desde “então, muitos desenvolvimentos significativos, a maioria noci[va], tomaram lugar”.89 É o que se poderá ver ainda mais à frente. No momento, é prudente entender o porquê de Bernard Lonergan distinguir o que ele chamava de “fontes primárias”, ou seja, “a doutrina da mensagem original” das “doutrinas que dizem respeito a essa doutrina”, isto é, “as doutrinas eclesiásticas, as doutrinas teológicas, a doutrina metodológica e a aplicação da doutrina metodológica que resulta na especialização funcional chamada doutrinas”.90 No que diz respeito à “mensagem original”, ele afirma que as referências bíblicas “podem ser encontradas, por exemplo, em 1Coríntios 15:3ss e em Gálatas 1:6ss”.91 Todavia, ao se fazer considerações sobre esses textos, isto é, ao interpretá-los, passa-se aos “estágios da proclamação e da aplicação dessa mensagem [quando, então, se] engendram doutrinas acerca da doutrina”.92 Evidentemente que não há possibilidade alguma de, neste capítulo, abordar em todos os seus pormenores os acontecimentos que marcaram as fases, ou estágios, do desenvolvimento doutrinário. Por isso, “saltos históricos”, seguidos de abordagens genéricas, obrigatoriamente serão dados. 


			Como já foi dito, tudo se inicia com a “revelação divina em que Deus falou ao povo de outrora por meio de seus profetas e, mais recentemente, de seu Filho (Hebreus 1:1-2)”. Na sequência, continua Lonergan, vem “o decreto da Igreja em que a decisão dos cristãos reunidos coincide com a decisão do Espírito Santo (Atos 15:28)”. Muito posteriormente, vêm “as tradições apostólicas: Ireneu, Tertuliano e Orígenes [que] recorrem aos ensinamentos dados pelos apóstolos nas igrejas que eles fundaram, os quais foram passados de geração em geração”. Dessa primeira fase, finalmente, há a “inspiração das Escrituras canônicas que, uma vez formado o cânon e explicados os princípios hermenêuticos, forneceram um critério muito mais acessível”.93 “Acessível” aqui se refere ao exercício de criar a doutrina, tornando-a sobressalente a estudos ulteriores, tendo a Escritura como o critério de verificação. 


			A partir desse ponto, passa-se, então, ao desenvolvimento doutrinário propriamente dito, pois “surgem” as doutrinas eclesiásticas. De acordo com Lonergan, inicialmente elas “encontram seus antecedentes nas profissões de fé do Novo Testamento e na decisão dos cristãos reunidos em Atos dos Apóstolos 15:28”. Entretanto, não consistem em “meras reafirmações das Escrituras ou da tradição”, pois, continua o teólogo canadense, “não é preciso mais do que examinar uma compilação de declarações conciliares [...] para que fique claro que cada uma delas é produto de seu lugar e tempo e que cada uma aborda questões prementes naquela época e àquele povo”.94 A próxima etapa do desenvolvimento doutrinário refere-se às doutrinas teológicas. Conforme disserta Lonergan:


			Etimologicamente, teologia significa um discurso sobre Deus. Em um contexto cristão, ela indica as reflexões de determinada pessoa acerca da revelação dada em e por Cristo Jesus. No período patrístico, os autores se interessavam, sobretudo, pelas questões específicas que circulavam na época, mas mais para seu termo começaram a surgir obras abrangentes, como a De Fide Orthodoxa de João Damasceno. Nas escolas medievais, a teologia se tornou metódica, colaborativa, permanente. A pesquisa e a classificação se davam nos livros de sentenças. A interpretação, em comentários sobre os livros do Velho e Novo Testamentos e sobre as obras de autores de destaque. A teologia sistemática tentou dar ordem e coerência à massa de materiais coletados das Escrituras e da tradição. É possível que esse processo tenha começado com Sic et Non de Abelardo, no qual 158 proposições foram comprovadas e descreditadas por meio de argumentos retirados das Escrituras, da tradição e da razão. De todo modo, o non de Abelardo acabou por tornar-se o Videtur quod non da quaestio; seu sic tornou-se o Sed contra est; seguiu-se uma declaração dos princípios de solução ou reconciliação; por fim, os princípios foram aplicados a cada uma das fontes conflitantes. Ora, quando a técnica da quaestio foi aplicada ao conteúdo do livro das sentenças, uma nova necessidade surgiu. As soluções dadas àquelas intermináveis questões deveriam ser coerentes entre si. Era preciso uma visão sistemática do todo. Foi em busca de uma subestrutura para essa visão que os teólogos se voltaram para Aristóteles.95 


			O próximo passo do processo de desenvolvimento doutrinário, seguindo o raciocínio de Lonergan, refere-se à análise metodológica, que é justamente a escolha crítica de um método. Os chamados “problemas metodológicos”, diz o teólogo canadense, “surgiram mais para o final do século 13 em uma acirrada disputa entre agostinianos e aristotélicos”. A questão foi de tal vulto que alcançou o patamar de “oposição permanente entre as escolas tomista e escotista, a exemplo do que se deu posteriormente com as controvérsias entre os católicos e os protestantes, entre os jesuítas e os dominicanos e entre os seguidores de diferentes líderes do protestantismo”. Para Lonergan, uma possível solução a essa interminável controvérsia passa pela epistemologia, ou seja, pela busca de “um método teológico radical o bastante para encarar as questões básicas da filosofia: O que fazemos quando conhecemos? O que está causando esse conhecimento? O que conhecemos quando o fazemos?”96 Todavia, ele mesmo reconhece que essa “solução” apenas não seria o suficiente, pois é “preciso questionar também o que estamos fazendo ao fazer teologia”. Ao proceder dessa forma, o mesmo autor diz que “nossa resposta deve contemplar não somente o encontro cristão com Deus, mas também a historicidade das testemunhas cristãs, a diversidade de culturas humanas, as diferenciações da consciência do homem”.97 Ao final desse exercício, obtém-se “uma doutrina metodológica”, que, diz Lonergan:


			Assim como a teologia reflete sobre a revelação e sobre as doutrinas eclesiásticas, também a metodologia reflete sobre a teologia e as teologias. Por essa razão, ela deve mencionar tanto a revelação quanto as doutrinas eclesiásticas sobre as quais as teologias se debruçam. No entanto, embora as mencione, ela não tenta determinar seu conteúdo. Essa tarefa é deixada às autoridades eclesiásticas e aos teólogos. A metodologia deseja determinar como os teólogos poderiam ou deveriam operar; não lhe cabe predeterminar os resultados específicos que todas as gerações futuras devem obter.98


			Finalmente, o teólogo canadense enumera o quinto e último estágio do desenvolvimento doutrinário, falando sobre “uma quinta variedade de doutrinas”, que se refere ao fato de que existem “doutrinas teológicas que são alcançadas pela aplicação do método que distingue especializações funcionais e utiliza aquela dos fundamentos para selecionar as doutrinas em meio às várias alternativas apresentadas pela especialização funcional da dialética”.99 Assim, a presumível ideia de que as doutrinas estão na Bíblia e são apenas sistematizadas encontra-se com a realidade de que elas são desenvolvidas, construídas, e, por isso mesmo, é imprescindível estudar e conhecer a sua história, o seu surgimento e o seu registro, pois elas, nas palavras de Justo González


			... não surgem por geração espontânea, nem são enviadas diretamente do céu, à parte de qualquer relação com as circunstâncias humanas particulares. Os dogmas formam uma parte do pensamento cristão, do qual eles surgem e para o qual mais tarde eles servem como ponto de partida. As doutrinas são forjadas no decorrer de longos anos de reflexão teológica a partir de práticas de adoração estabelecidas, dentro do contexto de uma espiritualidade que se opõe àquelas doutrinas que poderiam parecer atacar o próprio centro da fé de uma época, até mesmo como o resultado de intrigas políticas. Além disso, nunca houve concordância unânime entre os cristãos acerca de como e quando uma doutrina se torna um dogma.100 


			O porquê de raramente se falar acerca desse assunto, especialmente nesses termos, deve-se ao fato de que, como diz Jaroslav Pelikan, a “forma definida que a doutrina cristã assume na história é a tradição”. E esta, tanto quanto aquela, conforme esclarece o mesmo autor, “refere-se simultaneamente ao processo de comunicação e ao seu conteúdo”, por isso “o termo tradição significa a transmissão do ensinamento cristão durante o curso da história da igreja, mas também significa o conteúdo transmitido”.101 Justamente por isso, a conclusão unânime — e ingênua — do senso comum cristão é: 


			Há um sentido em que a noção mesma de tradição parece inconsistente com a ideia de história como movimento e mudança. Pois se pensa que a tradição é antiga, consagrada pela idade, imutável, uma vez que foi estabelecida em algum momento anterior da história. Ela não tem história, uma vez que história sugere o aparecimento em um determinado ponto no tempo do que não havia ali antes. De acordo com a História eclesiástica, de Eusébio [...], a doutrina cristã ortodoxa não tem realmente uma história, sendo eternamente verdade e ensinada nos primórdios; só a heresia tinha uma história surgida em um momento em particular e por intermédio da inovação de professores em particular. As polêmicas católicas romanas contrastam com frequência as variações do protestantismo com a doutrina estável e imutável do catolicismo romano. Parece que os teólogos estão dispostos a traçar a história das doutrinas e os sistemas doutrinais que consideram equivocados, mas que a tradição normativa tem de ser protegida da relatividade de ter uma história ou de, em algum sentido decisivo, ser o produto de uma história. No dito de Page Smith, só quando “a tradição perdeu sua autoridade” que a história foi “posta em exercício”...102


			Apesar desse pensamento mágico que, informe-se, não é defendido por Pelikan, mas está apenas sendo mencionado pelo grande historiador do cristianismo como a consciência histórica predominante entre os cristãos, inclusive protestantes, depreende-se da argumentação de González, e igualmente da de Lonergan, que a aceitabilidade da doutrina, ou seu “caráter normativo [...] pertence à especialização funcional derivada das duas especializações [anteriormente referidas por Lonergan]: a da dialética e a dos fundamentos”.103 A primeira pertence à especialização teológica, e a segunda, à tradição. Acerca da que se refere aos fundamentos, é preciso entender tratar-se “de uma normatividade que resulta de um método determinado, uma normatividade distinta daquela atribuída às opiniões dos teólogos em virtude do destaque que têm ou da grande estima com que são encarados pela Igreja ou pelos seus superiores”. Há que se fazer essa distinção pelo fato de que, como “é claro, a normatividade de toda conclusão teológica é diferente e dependente da normatividade atribuída à revelação divina, às Escrituras inspiradas e à doutrina eclesiástica”.104 Evidentemente que, como diz o teólogo canadense, a tentativa de “determinar o ponto de partida, o processo e o resultado final de qualquer desenvolvimento doutrinário exige uma investigação histórica precisa”. Além disso, pensar acerca da possibilidade de “determinar a legitimidade de qualquer desenvolvimento, por sua vez, exige uma história valorativa”, de modo que “é preciso questionar se o processo esteve sob a orientação da conversão intelectual, moral e religiosa”. Extremamente complexo e, na expressão de Lonergan, ainda “mais profundo e mais geral é o problema de como os desenvolvimentos são possíveis”. É preciso perguntar: “Como o homem, que é mortal, pode desenvolver o que não conheceria se Deus não o revelasse a ele?”105 Em termos puramente epistemológicos, a questão é como se passa do mistério à revelação e desta para a sistematização. Para Lonergan, a “experiência dá origem à investigação e à intelecção”. Por sua vez, a “intelecção dá origem ao discurso e à ação”. Ocorre, porém, que o “discurso e a ação acabam por revelar seus defeitos, dando origem a uma investigação ulterior e a uma intelecção mais completa”.106 Daí o porquê de se falar em mudança ou desenvolvimento da doutrina. 


			O processo descrito por Lonergan é conhecidíssimo de todos aqueles que abraçaram a fé cristã. Da experiência religiosa, ou de fé, quando ocorre a metanoia, ou conversão, passa-se ao estágio cognitivo, ou intelectivo, originando, então, o discurso teológico e, consequentemente, a prescrição de como viver em consonância com tal descoberta. A cristalização da experiência materializada no discurso transforma-se em regra, até que a própria prática vivencial encarrega-se de desmentir algum ponto, gerando o questionamento acerca da construção teórica. Quando se menciona essa questão, o maior temor da ortodoxia é admitir a possibilidade de que ela se equivocou. Daí a associação da mudança — ainda que necessária — com heresia, e da manutenção da ideia de imutabilidade teológica — mesmo que equivocada — com ortodoxia. 


			Alister McGrath afirma que esse pensamento prevaleceu incólume até o século 19, quando, então, começou a ser desafiado. O questionamento dessa teoria se deu “em grande parte devido ao crescente reconhecimento de que a doutrina cristã havia passado por desenvolvimento ou evolução”.107 Descobriu-se que, contrariamente ao que se pensava, “em vez de terem permanecido estagnadas no período mais primitivo da história da igreja, as formulações doutrinais surgiram por um longo período de tempo, através de um processo de reflexão e negociação”.108 Assim, as inconsistências surgem, não no texto bíblico, mas na intelecção da metanoia, que, na busca de respaldo bíblico para fundamentar sua experiência, constrói um discurso que se choca com a realidade, inviabilizando qualquer possibilidade de instruir a ação concreta da comunidade de fé. Tal postura gera o que H. E. W. Turner “chama de arcaísmo — uma recusa em aceitar a necessidade de desenvolvimento do pensamento cristão”.109 McGrath diz que a “observação de Turner é importante, na medida em que chama a atenção para o fato de que a igreja gradualmente descobriu que a repetição de fórmulas mais primitivas era inadequada como meio de assegurar a continuidade, a não ser que se desse a um nível puramente formal, com a igreja apostólica”. Não obstante, com o passar do tempo, percebeu-se que tal comportamento traria mais prejuízos que benefícios. Por isso, uma “disposição para preservar a tradição por meio da reiteração foi gradualmente cedendo lugar à compreensão de que a igreja devia continuar a sua história pela reafirmação e interpretação das tradições”.110 Ficou claro a todos que o “dinamismo das tradições do NT em relação a Jesus era simplesmente comprometido por esse processo de preservação, visto que isso implicava uma espécie de fossilização”.111 Em termos diretos, diz o teólogo anglicano, a “repetição tosca de fórmulas bíblicas provou ser inadequada para salvaguardar e consolidar a fé cristã quando surgiram novos desafios à sua identidade e integridade”.112


			A esse respeito, Lonergan afirma que isso se dá pelo simples fato de que as doutrinas “têm significados dentro de contextos específicos, os quais são modificados pela descoberta cumulativa da mente; assim, se as doutrinas devem conservar seu significado em novos contextos, é preciso que sejam remodeladas”.113 Como um discurso gerado do exercício de intelecção realizado em outro tempo, é possível que as doutrinas demonstrem inconsistências à luz dos conhecimentos atuais, ou seja, por causa do processo “cumulativo da mente”. Não significa que elas sejam descartáveis, mas, para manter sua relevância, elas precisam ser atualizadas intelectivamente, para assim se eliminar ambiguidades no nível do discurso. Nas palavras de Lonergan, para procurar resolver essa questão, é necessário que se faça uma distinção entre “o contexto material e o contexto formal”. Tal distinção demarca, por exemplo, que o 


			cânone do Novo Testamento é o contexto material de cada um de seus livros: ele revela quais são as outras áreas, altamente privilegiadas, dos dados referentes ao cristianismo primitivo. Por outro lado, o contexto formal é alcançado por meio de investigação: os dados dão origem a perguntas; as perguntas dão origem a novas perguntas e a novas respostas opostas. O quebra-cabeça continua aumentando até que uma descoberta seja feita. Aos poucos, as coisas começam a se encaixar. Pode haver, então, um período de rápido crescimento das intelecções. Por fim, as questões ulteriores começam a diminuir. Um ponto de vista é alcançado e, muito embora novas perguntas possam ser levantadas, suas respostas não modificarão substancialmente o que já se verificou. Temos construído, assim, um contexto formal, isto é, um conjunto de perguntas e respostas inter-relacionadas que revelam o significado de um texto.114 


			O mesmo autor demonstra, com um exemplo histórico, o que significa e quais são as implicações da descoberta cumulativa da mente, as quais, por sua vez, produzem um “contexto cumulativo” da questão doutrinária, que, como deve sempre estar em mente, tenta transmitir, teoricamente e em palavras, o que existe na realidade, ou seja, o “mistério”:


			Um contexto cumulativo surge quando uma sucessão de textos expressa a mentalidade de uma mesma comunidade histórica. Ele torna necessária a distinção entre contexto anterior e contexto subsequente. Assim, determinada declaração pode ter em vista um problema e prescindir de outros problemas ulteriores; no entanto, solucionar aquele não significa suprimir estes. Em geral, contribui para uma apreensão mais clara desses outros problemas e para uma reivindicação muito mais urgente de sua solução. Segundo Atanásio, não foi para abrir um precedente que o Concílio de Niceia empregou um termo que não pertencia às Escrituras; isso foi feito para satisfazer uma emergência. Essa emergência, contudo, durou apenas 35 anos, e, vinte anos após seu declínio, o Primeiro Concílio de Constantinopla julgou necessário responder de maneira não técnica se, a exemplo do Filho, também o Espírito Santo era consubstancial com o Pai. Cinquenta anos depois, em Éfeso, foi necessário esclarecer o Concílio de Niceia com a afirmação de que aquele que nascera do Pai e aquele que nascera [de] Maria eram o mesmo. Cerca de vinte anos adiante, julgou-se necessário acrescentar ainda que esse único e mesmo poderia ser ao mesmo tempo eterno e temporal, imortal e mortal, uma vez que tinha duas naturezas. Mais de dois séculos depois, foi realizado ainda um novo acréscimo para esclarecer que a pessoa divina dotada de duas naturezas também tinha duas operações e duas vontades.115


			Esse mesmo exemplo é dado por McGrath. Na verdade, acerca da natureza de Cristo, McGrath afirma ser esse um dos “exemplos mais importantes do desenvolvimento doutrinal [...] que teve expressão formal no século 4”. Ele admite que a “doutrina cristã da encarnação”, de fato, é uma “afirmação [que] pode ser vista como o clímax de um longo, cuidadoso e exaustivo processo de reflexão e exploração teológicas”. O teólogo anglicano afirma, porém, que a “igreja sempre reconheceu que Jesus de Nazaré era Deus encarnado, tornando a sua face visível e os seus propósitos e caráter acessíveis à humanidade”.116 Entretanto, observa que “a exploração intelectual do que isso implicava levou mais de três séculos, envolvendo o exame crítico de uma gama extensiva de trabalho intelectual para dar sentido ao que a igreja já havia descoberto ser verdadeiro”.117 Na verdade, “a igreja já sabia o que era tão importante sobre Jesus de Nazaré”, todavia o “problema era construir um embasamento intelectual que fizesse justiça ao que já era conhecido sobre ele”, isto é, aqui reside a dificuldade, pois, mesmo sem querer, “inevitavelmente, caminhos errados foram tomados”.118 Acerca desse imprescindível assunto, informa McGrath:


			O último consenso sobre o melhor modo de formular o significado de Jesus de Nazaré — o Concílio de Niceia — é talvez mais bem pensado como uma fórmula segura, em vez de uma teoria cabal, fazendo uso de algumas noções metafísicas gregas que eram amplamente difundidas no mundo erudito daquela época. Alguns sugeriram que esse processo de desenvolvimento representava uma distorção da simplicidade original da fé cristã. Por que a igreja usou noções metafísicas gregas para dar testemunho de Cristo quando tais noções não fazem absolutamente parte do NT? O teólogo anglicano Charles Gore (1853-1932) estabelece com alguma profundidade uma teoria clássica da relação entre o testemunho bíblico de Cristo e as interpretações mais desenvolvidas da sua identidade e o seu significado, conforme aparecem nos credos cristãos.119 


			Com o intuito de responder “aos que afirmavam que o testemunho de Cristo, em sua simplicidade, fora comprometido e distorcido pelo desenvolvimento da história da Igreja, em especial nos primeiros séculos da fé”, diz McGrath, “Gore insistiu em afirmar que essas formulações teóricas posteriores serão vistas como ‘o desdobramento gradual’ de ideias e temas que já estavam presentes, se não explicitamente formulados, dentro do pensamento e adoração cristãos”.120 Para o teólogo Charles Gore, continua McGrath, a “motivação para expressar o testemunho da igreja de Cristo em condições cada vez mais teóricas encontra-se em parte no desejo humano de entender e, em parte, no desejo de proteger ou salvaguardar o mistério”. Nessa perspectiva, Gore defendia que o “cristianismo tornou-se metafísico, apenas e simplesmente porque o homem é racional”.121 Assim, conclui McGrath, o “desenvolvimento de ideias complexas, que ultrapassam a simples linguagem e imagem do NT, será visto em parte como o resultado inevitável da curiosidade intelectual humana”.122 Ele, entretanto, completa sua explicação, dizendo que, “para o desenvolvimento de tais ideias, existe claramente algo mais do que o desejo humano de sondar ou desafiar limites”. Ele emenda:


			Um dos temas a emergir da exploração da igreja primitiva sobre a encarnação é a necessidade de desafiar as interpretações existentes de fé para assegurar que elas sejam capazes de acomodar de maneira adequada e representar o mistério de fé. Isso significa explorar opções intelectuais, não simplesmente por curiosidade, mas por uma convicção profunda de que a sobrevivência e a saúde da igreja dependem de assegurar a melhor explicação possível de fé. A busca patrística pela ortodoxia não se atreve à suposição de que essa explicação já havia sido descoberta, embora assumisse que algumas aproximações razoáveis tinham sido desenvolvidas. De certo modo, escritores como Atanásio de Alexandria acreditaram que a ortodoxia ainda precisava ser descoberta. A reivindicação fundamental da ortodoxia cristã para que seja dita a verdade sobre as coisas não poderia ser mantida sem que se soubesse se a verdade estaria ou não sendo completa e corretamente articulada através de formulações doutrinais existentes.123


			Dessa forma, voltando à reflexão de Lonergan, “o contexto cumulativo das doutrinas eclesiásticas, o qual não existia antes do Concílio de Niceia”, veio à tona exteriorizando as descobertas cumulativas da mente, fazendo que o seu resultado se tornasse o “contexto em que [cada arrazoado teológico] deveria ser compreendido”. Para esse mesmo autor, tal como há possibilidade de “distinguir os estágios anteriores e subsequentes de determinado contexto cumulativo, também o contexto cumulativo pode relacionar-se com outro”.124 Como? A extensão dessas discussões, diz Lonergan, que formou o “contexto cumulativo que se estabeleceu do Concílio de Niceia até o terceiro Concílio de Constantinopla deriva das doutrinas dos três primeiros séculos do cristianismo, mas difere delas na medida em que emprega um modo pós-sistemático de pensamento e expressão”. Dessa forma, “o contexto cumulativo das doutrinas conciliares deu origem a um contexto distinto, mas dependente, de doutrinas teológicas”.125 Na prática, e em termos mais diretos, o clima intelectivo desse tal “contexto pressupunha os concílios, distinguia o Cristo Deus do Cristo homem, tal como levantava questões como: O Cristo homem poderia pecar? Estaria sujeito à concupiscência? Possuiria algum grau de ignorância? Teria a graça santificante? Em que medida? Teria conhecimento direto de Deus? Saberia tudo aquilo que dizia respeito à sua missão? Teria liberdade de escolha?”126 Fechando essa questão, é importante dizer que, nesse debate, temos “contextos interativos” que “são representados pelo contexto das doutrinas teológicas e o contexto das doutrinas eclesiásticas”. Nas palavras de Lonergan, como pensar em isenção se os “teólogos estavam sob a influência das doutrinas eclesiásticas sobre as quais refletiam”? Ele, porém, oportunamente observa que “sem os teólogos as doutrinas eclesiásticas não teriam sua precisão, sua concisão e sua organização pós-sistemática”.127 


			O que se conclui é que o próprio desenvolvimento doutrinário criou uma necessidade de especialização teológica que não mais havia na pessoa comum. Mas tal somente se deu porque “a inteligibilidade própria das doutrinas em desenvolvimento é a inteligibilidade imanente ao processo histórico”. Dessa forma, para que a doutrina continuasse relevante, e também fizesse sentido, era preciso que o “indivíduo a conhece[sse] não por uma teorização a priori, mas por uma pesquisa, uma interpretação, uma história e uma dialética a posteriori, tal como pela decisão dada na etapa dos fundamentos”.128 Assim, ao chamar de “descoberta cumulativa da mente um desses conjuntos de formas pelas quais as doutrinas se desenvolvem”, Lonergan quer dizer o seguinte:


			Quando a consciência constrói seu mundo simbolicamente, ela avança pela reinterpretação dos materiais tradicionais. Quando se inclina na direção da filosofia, um Xenófanes ou um Clemente de Alexandria excluem o antropomorfismo da apreensão humana do divino. A apreensão puramente espiritual de Deus que se origina em seguida cria uma tensão entre a cristologia bíblica e a cristologia posterior, e os meios técnicos disponíveis em uma cultura pós-sistemática podem ser empregados para esclarecer a fé. O uso desses meios técnicos abre portas para uma teologia na qual o significado sistemático se torna predominante. Essa teologia, por sua vez, pode fornecer às doutrinas eclesiásticas uma precisão, uma concisão e uma organização que, de outra forma, jamais teriam. Por fim, essa atuação geral do sistemático pode ser solapada pelas diferenciações da consciência vinculadas ao método, à erudição e à filosofia moderna; apresenta-se assim, à Igreja, as alternativas de retornar a uma cristologia pré-nicena ou de avançar a uma posição profundamente moderna. 


			Evidentemente que, nas palavras de Pelikan, deve-se reconhecer que a “doutrina cristã é o negócio da Igreja” e que, por isso mesmo, não pode ter sua história igualada “à história da teologia nem à história do pensamento cristão”, pois, se assim for feito, há “o risco de se exagerar a relevância do pensamento idiossincrático dos teólogos individuais à custa da fé comum da igreja”.129 De forma direta e simples, apesar de admitir que as “crenças privadas dos teólogos pertencem à história da doutrina”, Pelikan afirma que “uma das diferenças mais decisivas entre um teólogo e um filósofo é que o primeiro se entende, de acordo com a frase clássica de Orígenes, como ‘um homem da igreja’, um porta-voz para a comunidade cristã”. Assim, continua o historiador do cristianismo, um “teólogo como Orígenes, mesmo em suas especulações teológicas e em sua polêmica contra algum ensinamento público da igreja de sua época, sabe que tem de prestar contas ao depositário da revelação cristã e à autoridade contínua da igreja”. Em termos historiográficos, por exemplo, isso torna, “em geral, [...] difícil e, às vezes, impossível, desenhar uma linha de demarcação entre os ensinamentos da igreja e as teorias de seus professores”, pois, continua Pelikan, “o que os professores pensam muitas vezes reflete um estágio anterior do desenvolvimento ou antecipa um posterior”.130 


			Assim, retornando ao raciocínio de Lonergan, a despeito de tais pontos evidenciarem “um grau de desenvolvimento doutrinário, esse aglomerado não deve ser visto como um ponto final”, pois, frequentemente, “o desenvolvimento é dialético” e, se o que se tem em mira é mais luz, é preciso admitir que tal deve ser assim, pois a “verdade é descoberta porque um erro contrário foi afirmado”. Alinhado a Lonergan, é preciso reconhecer que “as doutrinas não são apenas doutrinas”, pois “constituem tanto o indivíduo cristão quanto a comunidade de cristãos”. Sendo assim, elas podem “unir ou abalar, [...] conferir autoridade e poder”, bem como ainda “ser associadas ao que é aceitável ou ao que é estranho a determinado regime ou cultura”. Em uma palavra, “não é em um vácuo de espírito puro, mas sob condições e circunstâncias históricas concretas que os desenvolvimentos se dão, e o conhecimento dessas condições e circunstâncias não é irrelevante na história valorativa que decide sobre a legitimidade dos desenvolvimentos”.131 Dessa forma, apesar de já se saber que a “doutrina é o que é ensinado, crido e confessado” pela igreja cristã, diz Pelikan:


			A história da doutrina, desde o seu surgimento como um campo distinto da investigação no século 18, concentra-se no que é confessado, ou seja, nos dogmas como declarações normativas da crença cristã adotados pelas várias autoridades eclesiásticas e aplicados como o ensinamento oficial da igreja. A história do dogma alega prestar atenção no desenvolvimento doutrinal antes ou depois da formulação dessas declarações normativas só por causa da relação desse desenvolvimento com o dogma. Na prática, contudo, as histórias de dogma tendem a se expandir além das limitações autoimpostas, cuja arbitrariedade ficou especialmente evidente na terminus ad quem (fronteira na qual) designada para o estudo: o último (ou o mais recente) concílio ou documento confessional de um ramo em particular da igreja.132 


			Um exemplo perfeito dessa problemática, colocada por Pelikan, é que “a maioria do protestantismo”, por exemplo, só “concluiu seu desenvolvimento confessional por volta de meados do século 17”; logo, o historiador “não poderia [pesquisar] a história do dogma protestante, mas só a história da teologia protestante”.133 Esse tema, porém, será retomado especificamente no próximo tópico. Por ora, o que interessa, e precisa ficar claro, é o fato de que, nas palavras de Werner Jaeger:


			O desenvolvimento da religião cristã nos primeiros séculos pode ser entendido como um processo de contínua “tradução” de suas fontes, com o objetivo de dar ao mundo uma compreensão e realização sempre mais adequada de seu conteúdo. Esse processo começou quando os primeiros Evangelistas, remontando aos relatos escritos ou orais mais primitivos ainda existentes dos ditos e atos de Jesus, os traduziram do original aramaico para o grego e os organizaram em sua forma atual. Um passo adiante foi dado quando um escritor como Lucas, com sua melhor educação grega, percebeu os defeitos da linguagem e na apresentação do material dessas traduções primitivas procurou ajustar a forma delas aos seus próprios padrões mais elevados. Mas a tradução, naquele sentido literal, foi apenas uma primeira tentativa de alcançar o significado original das palavras. Rapidamente, tornou-se necessário outro tipo de explicação, que não apresentasse somente as palavras exatas da tradição escrita, mas que considerasse imprescindível a concentração sobre o significado da mensagem e sobre as questões: Quem foi Jesus e que autoridade divina ele tinha? As interpretações, primeiramente, operaram dentro das categorias judaicas da Lei e dos Profetas e dentro da tradição messiânica de Israel, mas logo se tentou adaptá-las aos ouvidos e mentes das pessoas de fala grega a fim de tornar sua aceitação no mundo helênico possível. O processo interpretativo foi, por causa disso, automaticamente transferido a um nível mais alto e mobilizou grandes mentes na condução dessa tarefa.134 


			O que Jaeger está dizendo é que a “conversão” da mensagem veterotestamentária em linguagem e conexões que fizessem sentido a quem não era judeu demandou capacidade de interpretação e contextualização. Convém lembrar que, por ter se dado no período canônico, tal exercício fora realizado sob a inspiração divina, contudo tal atitude já é exercício teológico. Isso porque, mesmo que não tenha consciência, “todas as vezes que [a igreja] ensina, faz teologia”, diz Claudionor de Andrade, “e todas as vezes que faz teologia, ensina”.135 Tal foi assim desde o início, pois “temos de reconhecer”, afirma Mario de França Miranda, “que o fato histórico precedeu a tomada de consciência e reflexão correspondentes”.136 Na experiência da fé, com a revelação de Deus, a igreja do século primeiro fazia teologia sem necessariamente aperceber-se disso. Só posteriormente, a partir do segundo século, é que tal exercício se desenvolveu com intencionalidade teórica, de acordo com métodos existentes em outros campos. É evidente, porém, que, não sendo a “teologia” e seu exercício uma invenção cristã, é preciso refletir acerca de como o cristianismo chegou a essa especialização. Ela nasce entre os gregos (em razão do politeísmo), mas acaba tomando dimensões globalizantes no seio da cristandade, e sua simples menção remete à lembrança do cristianismo. Na realidade, desde os primórdios do cristianismo, o exercício da reflexão teológica sempre esteve presente. Aliás, desde o Antigo Testamento, já no último livro do Pentateuco, o Deuteronômio, é possível ver na ordenança divina de ensinar as novas gerações, diuturnamente, o conteúdo da fé judaico-religiosa (veja Deuteronômio 4—6). Em o Novo Testamento, em Efésios 6:4, encontra-se a mesma ordenança: “E vós, pais, não provoqueis a ira a vossos filhos, mas criai-os na doutrina e admoestação do Senhor”, sugerindo que, mesmo havendo muitas diferenças entre os dois Testamentos, a obrigatoriedade de ensinar às novas gerações não sofreu nenhuma alteração e, mais importante, sempre caracterizou o povo de Deus. Ainda que o ensino familiar não seja formal, ele se estabelece obedecendo aos mesmos “procedimentos” do processo ensino-aprendizagem, tanto no aspecto metodológico quanto no que diz respeito ao conteúdo. Assim, no mínimo, duas coisas são sine qua non para o exercício dessa atividade: conhecimento e as condições necessárias para que a família se aproprie de tal conteúdo. 


			Contudo, a qual conteúdo se faz referência ou alusão aqui? Não é ao que conhecemos como Novo ou Segundo Testamento, pois este ainda estava em formação.137 Como revela o estudo da história eclesiástica, na sequência, após o “concílio de Jerusalém” (Atos 15), Paulo e Silas partiram para as igrejas (comunidades de fé) onde eles haviam anteriormente trabalhado, a fim de “confirmá-las na fé”, ou seja, verificar se os neoconversos estavam seguros na decisão de servir ao Senhor Jesus. Nessa visita, eles também transmitiam o resultado da reflexão teológica produzido pela assembleia em Jerusalém (Atos 16:4). Assim tem sido durante todo o transcurso da trajetória da fé cristã, ou seja, à “medida que o cristianismo se expandia no mundo romano, a igreja primitiva enfrentava muitas questões e desafios novos” e, justamente por isso, os “pais escreveram e ensinaram, individualmente e em reuniões de concílios, no esforço de responder a essas questões”.138


			Essa foi a realidade que perdurou durante cerca de trezentos anos, contados desde a festa de Pentecostes até a ascensão do imperador Constantino, quando então tudo mudou drasticamente. Aliás, a discussão que está sendo colocada em pauta neste segundo capítulo jamais teria razão de ser no contexto da igreja do século 1 e nos primeiros períodos do cristianismo. Isso porque a recomendação petrina de que os crentes precisavam estar “sempre preparados para responder com mansidão e temor a qualquer que [lhes pedissem] a razão da esperança” (1Pedro 3:15) que neles havia é, ao lado de Judas 3, sinal evidente de que todo seguidor do evangelho deve ter condições de saber em que crê, por que crê e para que crê. Por motivos estritamente contingenciais, não há condições de analisar de forma mais detida alguns fatores decisivos do abandono dessa postura, mas o que mudou esse quadro, como já vimos, parece ter sido, inicialmente, a própria necessidade de responder aos desafios que surgiam ameaçando doutrinas básicas da fé cristã:


			Os famosos embates com as chamadas heresias139 outra coisa não representam senão a assunção racional-filosófica das dificuldades para assimilar a revelação cristã. Esse movimento recíproco, do cristianismo que se esforça por se tornar concebível à cultura greco-romana, e dos gentios convertidos que tentavam aprofundar, a partir de sua própria tradição, a fé recém-assumida, forçou, aos poucos, a um meticuloso desdobramento temático no interior da reflexão teológica, cada vez mais especializado.140 


			Ocorre que tal especialização e o afã (inicialmente benéfico, é bom que se diga) de traduzir os conceitos cristãos em linguagem inteligível à cultura grega, dando status intelectual à fé, ofereceram concessões negativas que acabaram pavimentando a estrada da dualidade separando-a da teologia do laicato e inserindo os elementos culturais do pensamento greco-romano, que se sobrepujaram aos conceitos escriturísticos, gerando uma teologia dos especialistas. Dessa maneira, “alguns mestres cristãos vieram a expressar as cosmovisões mais em comum com os filósofos gregos mais antigos (como Platão) do que com os ensinos de Jesus”.141 Assim, involuntariamente, alguns pais da igreja proporcionaram as condições para que se formasse uma espécie de classe elitizada para discutir teologia. Não apenas isso: houve a inserção do dualismo na teologia cristã, um dos maiores problemas que, mesmo não sendo inerente ao evangelho, atualmente cria muitos obstáculos ao anúncio da mensagem, pois os anunciadores não conseguem pensar de outra forma ou em outros moldes. 


			Esse reconhecimento compõe o espectro principal da argumentação; questão que, registre-se, não se justifica por nada, uma vez que o epicentro da discussão teológica, na realidade sua origem e objetivo, cujo processo de elaboração dos conteúdos doutrinários sempre foi supervisionado pela comunidade de fé, agora, por conta de sua especialização, mantém o povo de Deus alijado dos debates, tendo a igreja de se contentar em simplesmente “praticar” a teologia pronta pelos teólogos profissionais. Quem antes era protagonista passou a ser coadjuvante e agora não passa de “assistente”. Não há sentido algum nessa elitização. Nem mesmo o que tenta impor-se, afirmando ser a academia o único espaço legítimo para a produção teológica, de forma que a teologia da igreja é de categoria “senso comum”, e a outra, de nível científico. Elas não deveriam se dicotomizar ou se polarizar como se fossem “inimigas”, pois, na realidade, são desenvolvidas em locais diferentes, mas por pessoas que têm, ou que ao menos deveriam ter, o mesmo objetivo da igreja, considerando que também são cristãos e, portanto, devem igualmente possuir vivência na caminhada da fé. Assim, ambas as teologias devem convergir no sentido de complementarem-se, não de excluírem-se mutuamente. Mas aqui temos um grave problema: Qual o propósito do labor teológico?


			A teologia como uma forma de investigação das Escrituras, do conhecimento de Deus e do mundo, ou como forma de manipulação e dominação 


			Antes de pensar acerca da “utilidade” do labor teológico, é necessário entender, ainda que sucinta e panoramicamente, como ele se dá no paradigma da especialização. Alguns esclarecimentos, porém, são necessários antes de prosseguir. Recapitulando o que anteriormente foi dito ao se abordar o desenvolvimento da doutrina, levou-se em consideração, nas palavras de Pelikan, “não o que Jesus e os apóstolos podem ter ensinado, mas o que a igreja entendeu que eles ensinaram”.142 Outra questão é que, ao referir-se ao labor teológico das primeiras comunidades, mencionando esse processo como educação cristã, o único propósito foi destacar como os primeiros ensinamentos, ou rudimentos, da fé eram transmitidos como “doutrina cristã presente nas modalidades de devoção, espiritualidade e adoração”. Dessa fase inicial, a ideia foi destacar o que era “‘ensinado’ como o conteúdo da palavra de Deus extraído pela exegese dos testemunhos da Bíblia e transmitido às pessoas da igreja por meio da proclamação, da instrução e da teologia desenvolvida na igreja”.143 Desde a especialização, a teologia não é mais desenvolvida na igreja, mas para a igreja. Tal atitude constituiu-se em um grande prejuízo para a comunidade de fé, pois até alguém do gigantismo de C. S. Lewis, em pleno século 20, em oposição aos críticos, internos e externos, do saber teológico, em Cristianismo puro e simples, ainda defendia a ideia de que “Teologia significa ‘a Ciência de Deus’”. Sendo assim, ele dizia crer “que todo o homem que pensa sobre Deus gostaria de ter sobre ele a noção mais clara e mais precisa possível”.144 Isso significa, idealmente, apenas preservar o que de Deus se acha nas Escrituras Sagradas, não uma louca pretensão de “explicá-lo” pelo estudo teológico. Rick Nañez, por seu turno, afirma que a


			... teologia é “o pensamento que lida com a natureza de Deus e seu relacionamento com a criação”. Por sua vez, esse pensamento pode ser dissecado em muitos subtópicos. Fazer teologia é o arranjo ordenado dos ensinamentos (isto é, doutrinas) encontrados na Bíblia, mostrando como um ensinamento se relaciona com o outro. Por meio dessa inter-relação, os cristãos procuram compreender como a doutrina deve ser vivida para a glória de Deus. Em poucas palavras, fazer teologia é o ato de amar o verdadeiro Deus com todo o entendimento com a finalidade de exaltá-lo em cada dia de nossa vida.145 


			Nas palavras de Alister McGrath, a “teologia representa a tentativa humana de colocar ordem nas ideias das Escrituras, organizando-as e ordenando-as para que a relação mútua entre elas possa ser melhor entendida”.146 Em outras palavras, o objetivo é sistematizá-las. “Olhando dessa maneira”, diz McGrath, “a teologia não é — e não foi feita para ser — substituta das Escrituras”. Na verdade, visa-se justamente ao contrário, ou seja, em “vez disso, trata-se de auxílio para aprender sobre elas”. O mesmo autor acrescenta que a teologia funciona como “um par de lentes, põe foco no texto das Escrituras, permitindo que atentemos para o que talvez passasse despercebido”. Nesse entendimento ideal, a “doutrina está sempre subordinada às Escrituras”, isto é, ela “é sempre sua serva, nunca mestra”.147 Mas será que é isso mesmo que acontece? Se de fato são “nas Escrituras — o ‘fundamento dos apóstolos e dos profetas’ — que temos o padrão de medida para julgar uma doutrina”,148 há que se urdir, ou questionar, se isso tem sido feito. Alister McGrath explica a dificuldade dessa prática, dizendo que ela sempre foi um grande problema, pois, se um “modo predominante de interpretar um texto bíblico sofre uma mudança essencial”, restam algumas questões: “Mas qual das duas opções era a correta? E quem [tem] autoridade para decidir?”149 


			McGrath informa que essa questão foi muito bem levantada por John Dryden (1631-1700), em seu poema satírico intitulado Religio Laici [Religião de leigos]. No referido poema, Dryden fala sobre como “um protestante ortodoxo convencido de que a Bíblia ensina claramente a divindade de Cristo [acabou] confrontado, de maneira perturbadora, [por] outro protestante que interpreta essas mesmas passagens em termos da humanidade de Cristo — a heresia sociniana, que surgiu no século 16 e afirmava que Cristo era um ser humano destituído de identidade divina”.150 Assim, para McGrath


			a questão de Dryden é que a Bíblia não descobriu, de forma clara e sem ambiguidades, a regra pela qual seria interpretada. E como não existe autoridade maior que a Bíblia, como o protestantismo poderia discriminar entre ortodoxia e heresia? Se alguma norma ou instituição exterior ou à parte da Bíblia for reconhecida como autoritariamente determinante de seu significado, tal norma ou instituição seria, com efeito, superior à Bíblia. Essa era uma perigosa vulnerabilidade, que muitos acreditam continuar, na melhor das hipóteses, incompletamente resolvida dentro do protestantismo.151


			Passa-se, então, ao estágio seguinte do problema que diz respeito à interpretação. Dentre os vários modelos interpretativos, ou métodos de interpretação, qual seria o mais correto? Nesse caso, não estaria em questão, ainda, o problema da teologia sistemática e sim, o da teologia bíblica. Esta, diz Thomas P. Rausch, objetiva “recuperar o sentido histórico do texto bíblico, o sentido pretendido pelo autor (às vezes, conhecido como sentido literal ou histórico do texto)”.152 Esse mesmo autor explica que, enquanto o “fundamentalista identifica o sentido do texto com o sentido literal das palavras, o teólogo bíblico ou exegeta procura descobrir o sentido pretendido pelo autor”.153 Assim, o primeiro utiliza exclusivamente o método histórico-gramatical, ao passo que o último, sem desprezar este, utiliza ferramentas do chamado método histórico-crítico. 


			A grande questão seria, então, de ordem exegética, pois, como disse Karl Barth, entre a “fé e o testemunho da comunidade se levanta o problema da compreensão autêntica da palavra na qual sua fé se baseia, o problema do raciocínio autêntico e da maneira autêntica de dar expressão a essa palavra”.154 Quando se refere à autenticidade, Barth diz que o “que está em jogo é a pergunta pela verdade”.155 E qual é essa pergunta pela verdade? Ela diz respeito ao fato de 


			... se a comunidade compreende corretamente a palavra proclamada em e com todo esse evento como sendo a verdade, se a compreende em sua pureza, na sinceridade que lhe é adequada, se reflete profundamente sobre ela e a expressa em termos claros, portanto se é capaz de dar o seu testemunho “de segunda ordem” com responsabilidade e de boa consciência? Jamais uma resposta positiva a tal pergunta pela verdade que se lhe coloca — da forma radical que esta assume só no meio do povo de Deus — poderá ser coisa natural. Mesmo a mais válida manifestação verbal da fé mais viva não passa de obra humana. E isto significa que a comunidade, ao proclamar a palavra de Deus, ao interpretar o testemunho bíblico e mesmo ao viver sua própria fé, poderá errar o caminho, passando a ser embrulhada por sua compreensão “errada pela metade” — ou mais do que pela metade —, por um raciocínio fantástico ou tortuoso, por uma linguagem infantil ou caracterizada por exageros, de modo que, em vez de servir à causa de Deus no mundo, chega a prejudicá-la. Será tarefa da comunidade orar, a cada dia, para que tal não aconteça; mas ela também deverá fazer o que lhe compete em labor sério. Este é o labor teológico.156 


			A escolha é basicamente de quem ensina: ou apenas reproduzir o que foi ensinado, sem preocupar-se com a verdade, e sem conhecimento algum do processo de construção doutrinária ou averiguação do processo, ou conhecer a história e entender o fato de que a “revelação acontece nos eventos históricos interpretados pela Palavra de Deus, o que implica uma ação de Deus em favor do ser humano, que é por ele experimentada, sentida, captada e expressa”.157 Reconhecer isso, porém, deve fazer ver que a “diversidade sociocultural dos seres humanos terá então repercussões sérias para a vivência e a expressão da fé cristã”.158 Isto é, a diversidade existente no século primeiro continuará existindo. Na verdade, tal dinâmica pode ser percebida por meio das “mudanças nas expressões e nas práticas, facilmente observadas na história do cristianismo, [que] representam o esforço de gerações sucessivas de fiéis para permitir que aconteçam experiências salvíficas, encontros fecundos com Deus, por parte de homens e mulheres vivendo outras situações existenciais, outras linguagens, outros desafios”.159 O que deveria estar claro é que o “que uma geração transmite a outra não é primeiramente doutrina, mas a fé viva em Jesus Cristo como salvador”.160 Mas o que aconteceu quando alguém, julgando-se suficientemente autorizado, passou a crivar ou avaliar os outros? Todos os que não se enquadravam em seus critérios foram declarados hereges. Tal aconteceu com o pentecostalismo no início do século 20 e, atualmente, continua acontecendo. 


			O grande drama da inaceitabilidade das diferenças talvez esteja no fato de não se entender, ou não se aceitar, que tal processo nunca ou “jamais termina, seja por causa da liberdade do Espírito, responsável último pela experiência cristã, seja porque qualquer cultura sofre contínuas transformações de fatores endógenos e exógenos”.161 Isso retira a possibilidade de um centro autorizado de controle. Tal se dá pelo simples fato de que a “recepção da ação de Deus por parte do homem [acontece] necessariamente no interior de uma cultura”. Assim, as próprias expressões utilizadas no anúncio, ou pregação, “já apresentam uma realidade inculturada, invalidando assim uma compreensão simplória da inculturação da fé”, ou seja, é imprescindível entender que “nunca lidamos com uma fé pura, desprovida de elementos culturais, que pudesse então ser inculturada”.162 A fé que nos chegou, por exemplo, vem com “conteúdo” judaico e “forma” grega. Em outros termos, não se trata de algo “puro” que foi, pela primeira vez, inculturado. Isso pela simples e inegável verdade de que vivemos em um mundo humano, isto é, cultural.


			Por tudo isso, a grande questão a ser discutida agora diz respeito ao fato de entender, ainda que ligeiramente, o porquê do surgimento da teologia e, mais ainda, de sua inserção na fé cristã. Como já foi dito, o próprio vocábulo “teologia” ou theologia, diz Christoph Böttigheimer, “provém da antiguidade grega e foi adotado pela fé cristã apenas com relutância”. Sua dupla significação vocabular refere-se primeiramente a “Deus” e, posteriormente, à “fala refletida, mensagem/notícia, ciência”, designando, “de acordo com seu sentido etimológico, a ‘fala de Deus’ (sermo de Deo)”163, ou seja, a fala sobre Deus, ou o que discursamos acerca dele. Assim, “a origem da teologia”, em “termos tanto objetivos quanto temporais”, diz Böttigheimer, “se encontra na proclamação”. Tal é assim pelo fato de que ainda na “região de língua grega da Antiguidade”, diz o mesmo autor, o vocábulo “se cristalizou como designação da fala cultual e religiosa sobre Deus, o divino ou os deuses, seja na prática da fala mítica sobre os deuses e o divino, seja na poesia religiosa”. Nesse sentido, informa Böttigheimer, eram “chamados de teólogos tanto os pregadores do culto, os contadores de histórias míticas sobre os deuses como também os poetas que decantavam o divino”. Daí o porquê de “Homero, Hesíodo e Orfeu”, por exemplo, “serem chamados de teólogos”. 


			Diante disso, é importante saber que, em sua forma original, teologia “é, portanto, a proclamação narrativa, predicativa e evocativa de Deus”. Mais importante ainda é saber que a “essa forma pré e extracientífica da teologia competia um poder linguístico próprio, pois o mito legitimava a ordem existente como divina e possuía assim uma função integrativa para a coletividade”.164 É evidente que um saber que ameace desestabilizar tal sistema estrutural seja olhado com desconfiança, contudo é preciso compreender que, em seu sentido original, teologia “não se tratava de um ensino elaborado e refletido do divino, mas da verbalização proclamadora do divino”; em outras palavras, “não se intentava a transposição científica de conteúdos religiosos para sistemas teóricos sistematicamente elaborados, mas a execução imediata da proclamação de Deus”.165 Ainda com as reflexões de Böttigheimer, em uma palavra:


			Essa é a origem objetiva de toda teologia. Pelo fato de a fé não evocar seu objeto “Deus” primeiro por meio de conceitos, mas por meio de símbolos, e pelo fato de a vida religiosa não se desdobrar primeiramente em análises e reflexões, mas no testemunho, na confissão e no rito, a proclamação de Deus precede tanto objetiva como temporalmente o ensino sistematicamente elaborado de Deus ou do divino.166


			Desde que Platão denominou, pela primeira vez, “o controle racional crítico-filosófico de” teologia, a sermo de Deo, na expressão de Santo Agostinho, diz Böttigheimer, ou o “controle crítico da fala religiosa de Deus, foi reconhecido como tarefa genuína da própria teologia, fato que marcou o desenvolvimento da autocompreensão da teologia por muito tempo”. Assim, a “teologia tem uma função crítico-objetiva em relação à fala religiosa de Deus”.167 Aristóteles, por sua vez, “fala de um conhecimento teológico dentro da filosofia, de uma teoria de Deus filosófica”. Essa, conforme suas “possibilidades epistemológicas, [...] faz afirmações sobre Deus”. Para Böttigheimer, tal “esforço por um conhecimento de Deus guiado pela razão representa explicitamente um esforço epistemológico teológico [...], pois nele se indaga a primeira origem de todas as coisas, o princípio básico metafísico do mundo”.168 Não obstante, é imprescindível observar que o “Deus” de que fala Aristóteles nada tem com o Deus da Bíblia, Pai de Jesus Cristo. Trata-se do deus dos filósofos, concebido por Aristóteles como “Primeiro Motor” ou “Motor Imóvel”. É por isso que tal “tipo de teologia, na qual a razão reflete de forma independente e autônoma sobre aquilo que ela, com seus meios e métodos, pode afirmar sobre Deus, mais tarde passou a ser chamado de metafísica, teologia metafísica, ontológica ou filosófica”. Não apenas isso, mas, com Platão e Aristóteles, a “pergunta reflexiva sobre Deus não é um privilégio ou monopólio dos filósofos; antes, encontramos esse tipo de discurso sempre que a questão de Deus é tratada de forma científico-racional, i.e., dentro de um discurso consistente e sistemático”.169 


			Böttigheimer explica o processo definitivo de transposição da teologia dos filósofos para os cristãos. Ele informa que, na filosofia estoica ou do estoicismo, a teologia possuía uma tríplice divisão. “No primeiro século a.C., o estoico Marcus Terentius Varro (116-27 a.C.) falou sobre a tripla divisão teológica.” A primeira delas era a Theologia mythica (narrativas dos deuses); a segunda era a Theologia civilis (o culto público aos deuses) e a terceira, chamada de Theologia naturalis ou physica (a teologia natural).170 Böttigheimer, entretanto, faz questão de ressaltar que essa tríplice divisão “foi adotada, por vezes, com ressalvas, por muitos padres e escritores da Igreja, como Tertuliano (por volta de 160-220), Agostinho, Eusébio de Cesareia (260/265-339) e outros, mesmo que o conceito de teologia tenha sido aplicado apenas de forma relutante à fala cristã de Deus”. O mesmo autor diz ainda que a definitiva “recepção [da teologia pelo cristianismo] se deu principalmente nos séculos 4 e 5”. Todavia, ele observa que, a despeito de “na Igreja Antiga, a reflexão cristã ainda [ser] chamada de vera philosophia e vera religio, a pretensão salvífica passou da filosofia para a teologia, na qual aos poucos foi se estabelecendo a distinção entre [teologia] (doutrina de Deus, teoria do íntimo ser de Deus) e [...] sacra doctrina (a doutrina da ação salvífica histórica de Deus)”.171 


			Fundamentado na tríplice divisão da teologia realizada por Varro, diz Böttigheimer, “Agostinho definiu a teologia como verdadeira proclamação de Deus e ligou a theologia naturalis à theologia civilis: O Deus cristão que se revela não é parte da natureza, mas da metafísica”. No intuito de esclarecer a penetração da teologia no cristianismo, o mesmo autor afirma que o “conceito de teologia adquiriu uma importância decisiva em Dionísio Areopagita (por volta de 500 d.C.), que, no contexto de sua reflexão sobre como Deus pode ser verbalizado, distinguiu entre teologia catafática (afirmativa), apofática (negativa) e mística (especulativa)”.172 Tal tríplice divisão, dessa feita por um filósofo cristão, mostra apenas que, desde o “início, a teologia cristã antiga tentou reunir a fé e o conhecimento e assim se posicionar entre o mito e o racionalismo”. Assim, com “a racionalidade e o esforço de penetrar racionalmente a fé (intellectus fidei), a apologética do cristianismo primitivo criou a base para o programa escolástico, para o qual Anselmo de Cantuária (1033-1109) cunhou as fórmulas credo ut intelligam e fides quaerens intellectum”. Dessa maneira, ainda que o “creio para compreender” preceda o exercício da “fé em busca de compreensão”, com essa fórmula iniciou-se a ideia de a “fé [buscar] o conhecimento da razão para fundamentar-se a si mesma”.173 


			Contudo, é preciso entender que, em “sua origem e em suas três funções básicas, ou seja, na fala religiosa de Deus, na reflexão crítica sobre a fala correta de Deus e no esforço pelo fidei intellectus, a teologia nada tem a ver com a ciência”. Em outras palavras, sem exceção alguma, “todos os tipos de teologia surgiram sem a ciência e não dependem da ciência para sua execução correta”.174 Dessa forma, mesmo admitindo que “já nas Escrituras Sagradas a fé é vinculada ao conhecimento e ao entendimento”, pois desde o “Antigo Testamento, Deus se dirige ao ser humano” e “age em liberdade”, ao mesmo tempo que “salva, cura e concede misericórdia e conhecimento”, é preciso entender que mesmo o “conhecimento implica uma relação pessoal entre sujeito e objeto (Êx 29:46; Dt 29:5; 1Rs 8:43.60; Jr 31:34 e outros)”. Da mesma forma, em o “Novo Testamento, o entendimento e o conhecimento adquirem uma importância especial em forma de seu vínculo existencial com a pessoa de Jesus (Mt 13:11; Lc 24:45)”.


			Böttigheimer destaca, do Novo Testamento, o exemplo do “Evangelho segundo João [onde] a comunhão com Jesus se manifesta na comunhão do conhecimento”. Para o autor, João deixa claro que Jesus “traz o verdadeiro e definitivo conhecimento de Deus (Jo 8:32; 14:17) porque ele conhece o Pai, ‘que o enviou’ (Jo 17:3)”. Não somente isso, “a pessoa de Jesus provoca uma confrontação intelectual (Rm 9:1—11:36; 1Co 2:1—3:4) vinculada a uma afirmação da racionalidade daquilo que sustenta a existência cristã”.175 Assim, a racionalidade envolvida no processo de entender a mensagem, ou a inteligibilidade da revelação, não pode ser confundida com o ato de crer nessa mesma revelação. Em outras palavras, “enquanto a teologia filosófica segundo Aristóteles pretendia ser uma fala de Deus puramente racional, o ponto de partida da teologia cristã é uma fé intocável”. Fé esta que “não se refere ao conhecimento da razão, mas a um outro objeto que foge à razão: a autorrevelação de Deus”. É justamente por causa dessa “precondição da fé [que] para Tomás [de Aquino] a cientificação total da teologia cristã não é possível”, pois a “fala cristã de Deus tem como precondição a experiência bíblica da autorrevelação de Deus, que [só] pode ser apreendida livremente no interior da fé”.176 Em se tratando desse “conhecimento”, dessa “razão” e também dessa “fé”, em uma palavra,


			essa fé não é obra da razão, tampouco o objeto da fé pode ser reduzido à razão. Para que uma teologia científica seja possível sob essas condições, sua cientificidade se inicia posteriormente, no interior da fé. Por isso, para Tomás, a teologia só pode ser considerada uma ciência num sentido restrito. Ela não pode ser concebida como pura ciência racional, mas como ciência secundária (scientia subalternata), subordinada à ciência primária (protae theologia), à “ciência de Deus e dos bem-aventurados”. Da revelação divina, ela adota na fé seus princípios e axiomas, os chamados artigos da fé, a partir dos quais se extrai um conhecimento argumentativo, intersubjetivo e reproduzível por meio da razão. Portanto, a teologia cristã só pode ser concebida como scientia num sentido limitado. Mas já que a revelação pode ser alcançada pela razão, a teologia é possível como fala de Deus argumentativa no espaço interior da fé cristã, como ciência da fé.177


			Aqui se encontra o problema da teologia. Como discurso acerca de Deus, válido no interior da fé, ela deve buscar suas pressuposições (mistério/revelação), fundamentos (Escrituras) e epistemologia (método em teologia) nessa mesma fé. Isso porque, uma vez que as “asserções teológicas são asserções da fé”, afirma o teólogo Roger Haight, “caso se queira saber o que é uma asserção teológica, é preciso que se conheça algo acerca da natureza, da estrutura e da dinâmica da fé que constitui o fundamento mesmo da teologia”.178 Tal, porém, não é o que acontece. Sem reconhecer que ela é um discurso humano — e, por isso mesmo, falível! — acerca de Deus, não ele em si mesmo, sistemas teológicos relutam em exercer autocrítica e confundem sua confissão com a própria Escritura. Por isso, apesar dessa opinião clássica de Böttigheimer, o teólogo Antonio Carlos de Melo Magalhães afirma que a “teologia não é ciência, muito menos ciência da fé; ela é tão somente discurso, fala, narrativa, sistematização de práticas, crenças, desejos, aspirações, perspectivas, textos”.179 Isso significa dizer que em seu “âmbito estão as experiências e as formas como as comunidades humanas tentaram, ao construir significados e sentidos para o mundo, criar instituições, estabelecer regras e estruturas de funcionamento e crença”.180 É por isso que, para Karl Barth, a “teologia é obra humana, ela não é a obra divina”. E mais: a teologia “é serviço prestado à palavra”, mas “ela não é a própria palavra de Deus”.181 


			Assim, a “teologia clássica”, diz Ronaldo Cavalcante, “trabalhando com a premissa de uma epistemologia do sagrado, uma teoria do conhecimento de Deus, estabeleceu os conceitos do incompreensível e do inefável como a aproximação mais adequada ao mistério divino”.182 Essa via apofática da fala de Deus serviria como prevenção da hybris teológica. Entretanto, como se sabe, a teologia tomou outro caminho. Portanto, é inevitável a pergunta acerca de como a teologia atual conseguiu o status ora desfrutado, isto é, de certeza absoluta e inquestionável de seus arrazoados. Alessandro Rocha explica que tal se deu pelo fato de a “formação do discurso teológico dogmático [dever] à filosofia grega os elementos fundamentais de sua elaboração metodológica”.183 Em outras palavras, para que fosse possível a cristalização de determinados conceitos como verdades inquestionáveis seria necessário uma “fonte fidedigna” e a-histórica que fundamentasse tais proposições. O mesmo autor informa que “a fonte fidedigna que a filosofia grega elaborou para afirmar a univocidade universal foi a metafísica”.184 Alessandro diz ainda que, a fim de “completar seu método de produção de caráter unívoco, a filosofia, além da metafísica, gerou a lógica, que marcaria a impossibilidade da contradição no âmago de uma proposição que se pretendesse verdadeira”.185


			Antes de dissertar acerca das implicações desse aporte filosófico para a teologia, aqui talvez uma breve digressão ajude. Os teólogos pentecostais James Railey e Benny Aker explicam que o “mundo pagão, no qual a Igreja nasceu, requeria que ela explicasse suas crenças em termos que todos pudessem compreender”. Assim, ao passo em que era atacada, sobretudo em seus dogmas, “a Igreja polia as suas declarações de fé”, ou seja, “demonstrava de forma racional e lógica o verdadeiro teor de sua crença”.186 Ao agir dessa forma, porém, os primeiros teólogos (pais da igreja) lançavam mão da metafísica e da lógica, que, como se sabe, dependeram do pensamento de Parmênides, Platão e Aristóteles para se firmar como aporte intelectual definitivo do pensamento ocidental. Se inicialmente tal fusão foi necessária, tanto para manter a coesão e identidade da comunidade de fé quanto para convencer os contradizentes e defender a fé dos ataques dos críticos, posteriormente tais arrazoados, discursos, “falas” sobre Deus ou “proposições teológicas tornaram-se elas mesmas o objeto de preocupação última”, ou seja, “sua adesão e preservação tendem a substituir a própria fé”.187 Em outros termos, elas se transformaram em “crenças”. Haight diz que, nessa perspectiva, a fé passa, então, a ser “vista como sustentáculo dessas crenças, torna-se objetificada”.188 Assim, “essa fé, que agora é crença, significa assentimento a um conjunto objetivo de crenças acerca da realidade”, ou seja, tal “fé objetificada pode ser sintetizada em um conjunto de proposições, porque só como tais as crenças podem desempenhar sua legítima função de elemento definitório do objeto de fé e de identidade da comunidade”. O grande problema é que, apesar de ser produto de reflexão teórica, e de esta ter sido realizada dentro de uma cultura e tempo específico, tais “proposições são apresentadas como se contivessem a chancela da autoridade externa, em última instância a autoridade de Deus como mediada pela Escritura e pela Igreja”.189 Na esteira desse mesmo assunto, os teólogos pentecostais James Railey e Benny Aker, dissertando acerca da autoridade190 teológica, a despeito de reconhecerem sua importância, afirmam que é preciso atentar para o fato de que tal conceito de autoridade “tende a elevar as afirmações, em forma de credos, a uma posição superior à da própria Bíblia” e, ainda que “demonstrem notável união em certos aspectos-chaves da verdade bíblica, podem divergir consideravelmente entre si nas questões de fé e prática”.191 Uma vez que as crenças que sobrevivem são justamente as do grupo majoritário, ou das maiores comunidades de fé, não é difícil concluir o que vem na sequência. Todavia, antes de tratar desse aspecto, é necessário esclarecer ainda mais a questão da produção teológica.


			Retomando o raciocínio de Alessandro Rocha acerca da produção teológica e sua dependência da filosofia grega, particularmente da metafísica e da lógica, ele explica que a inevitabilidade de tal processo passa pelo fato de que o “discurso teológico resultante das experiências religiosas das primeiras gerações cristãs foi transmutad[o] em metafísica literal no processo de sistematização e de proselitismo resultante da aproximação da cultura helênica com sua filosofia”. Em outras palavras, a “univocização do discurso teológico tem sua gênese: não é de forma alguma ontológica”.192 Isso significa que tal processo tem uma origem histórica e, utilizando uma expressão popular, “não caiu do céu”. Acerca da “univocização do discurso teológico”, ou seja, da pretensa univocidade (uma ideia que “advoga a continuidade entre o discurso e a realidade”193) existente no âmbito da teologia sistemática, Aker e Benny explicam que tal se dá pelo fato de que, por “séculos a teologia sistemática no Ocidente tem sido disposta segundo um sistema coerente que reflete o idealismo racional (cf. a busca por parte dos teólogos de um centro unificante)”.194 Ocorre, entretanto, que, como explicam os mesmos autores, o “uso de um único centro, no entanto, tem limitações”, pois “não leva em conta os paradoxos que tanto prevaleciam no mundo antigo”.195 Em uma palavra, a teologia sistemática “elimina”, artificialmente, no plano do discurso, os paradoxos bíblicos e as contradições da existência com que os seres humanos se deparam no estudo e na realidade. 


			É justamente esse processo que foi descrito por Haight e Rocha quando falaram acerca de “fé objetificada” e “fé cognoscibilizada”, respectivamente. O primeiro explica que o problema das afirmações teológicas terem sido alçadas ao patamar da fé como crenças é que, além de tal ação ser “uma perspectiva estreita e acrítica, interna à comunidade”, os proponentes esquecem que, ao fazer isso, “essas crenças, que representam não conhecimento, e sim interpretações e expressões de fé na transcendência, passam a funcionar precisamente como conhecimento”. Pior, “as crenças afiguram-se como conhecimento objetivamente verdadeiro acerca da realidade”.196 Isso se dá porque, a essa altura, a teologia não é mais unicamente o discurso acerca de Deus, ou seja, ela “não trata apenas de Deus e da esfera transcendente”. Os novos desafios e a imersão do cristianismo na cultura fazem que a “interpretação teológica estend[a]-se a toda a realidade, a tudo quanto existe”.197 Ocorre que, tendo sido produzido em outra época e cultura, é fato que, se algo é “conhecimento”, ou seja, produto humano de descoberta, ou invenção (não no sentido de mentira, e sim de elaboração teórica), precisa ser atualizado à luz de novas descobertas, pois, pela própria “consciência histórica”, diz Haight, é possível verificar que “as crenças cristãs, mesmo sob a influência de uma preocupação última e absoluta, são produções humanas, obras humanas, expressões humanas da fé”.198 Para este autor, é justamente tal indistinção que gera o conflito entre fé e razão e/ou ciência e religião, pois equiparar fé (ontológica/existencial) com crença (psicológica/cognitivo) significa confundir a vontade, ou a necessidade de ingerir alimento, com o próprio alimento! Não unicamente isso, pois como esclarece Haight,


			a essa altura, deve ficar claro que o fenômeno das crenças mascaradas como fé é teologicamente errôneo. O erro principia com a tendência social das crenças, dada a sua função social importante e intrinsecamente necessária, a ocupar o lugar do objeto transcendente de fé. Esse dinamismo funciona como baluarte contra a insegurança humana, e reforça uma espécie de desejo natural de apreender e dominar a realidade transcendente. O resultado é que, na mesma medida, o objeto transcendente de fé deixa de ser transcendente, rompe a dimensão passiva da fé e assume um compromisso sempre novo com as exigências sempre novas de sua causa. Todavia, para além da confusão teológica envolvida, esse processo também tem consequências desastrosas para a vida das pessoas comuns, especialmente em uma época de pluralismo radical, quando o conhecimento científico, as descobertas e as mundividências cambiantes são de grande escala. Os membros dessa comunidade só podem sentir-se confusos e ameaçados pelo crescente acervo de conhecimento genuinamente novo que os seres humanos estão forjando acerca de si mesmos e do mundo. Essas forças externas abrem uma cunha entre uma comunidade de crenças tomadas como conhecimento e o conhecimento concorrente e aparentemente contraditório do restante do mundo. [...] A distinção entre fé e crenças, portanto, é crucial. Igualmente crucial é o reconhecimento da historicidade das crenças.199 


			Antes de discorrer acerca da explicação de Alessandro Rocha sobre a “cognoscibilização da fé”, é imprescindível lembrar-se do que foi abordado no ponto anterior, quando se tratou a respeito do desenvolvimento da doutrina, ou seja, da “historicidade das crenças”, referida por Haight. E que ninguém entenda que estamos fazendo aqui uma crítica desprezível à função social desempenhada pela crença. Não se trata disso. Mesmo porque as “afirmações, crenças e doutrinas teológicas, ao expressar coletivamente o objeto de fé, funcionam como um dos vínculos sociais que articulam a comunidade e lhe conferem identidade coletiva”.200 O que deve ficar claro é a questão do valor, por exemplo, da “crença específica nos termos da estrutura pessoal e da dinâmica da fé”, que, nesse caso, parece ser algo secundário e derivativo. Pois, como diz Haight, o “que é primário é a adesão engajada e a lealdade ao objeto de fé e à sua causa que sempre transcende uma formulação particular”. Em termos diretos, mesmo uma “descrição clara, imaginativa, reflexiva e conceitual do objeto de fé pode ser importante, mas ainda é secundária à realidade da própria fé”. Nesse caso, isso significa que o “compromisso de fé pode permanecer consistente enquanto as crenças são depuradas ou até mesmo modificadas”.201 


			Um bom exemplo para ilustrar o ponto vem do próprio pentecostalismo. Isael de Araujo, falando acerca do “escatologismo entre os crentes no século 19 e as perspectivas escatológicas pentecostais”, no contexto estadunidense, diz que no “século 19, no campo da escatologia [...], predominou, entre os crentes norte-americanos, o milenarismo, originário da palavra ‘mil’, em referência ao milênio, ou seja, o reinado de mil anos de Cristo mencionado em Apocalipse 20.1-8”.202 As comunidades que adotaram esse ponto de vista, ou crença, depois se dividiram com o desenvolvimento da doutrina que foi depurada ou modificada. Ele diz que “havia, basicamente, três concepções sobre o que o texto de Apocalipse queria dizer”. São elas: “pré-milenarismo, pós-milenarismo e amilenarismo”.203 Assim, explica Araujo, os “amilenistas não entendiam o milênio como um período na história”, ao passo que “tanto os pós quanto os pré-milenistas eram, rigorosamente falando, milenistas no sentido de que esperavam que o milênio iria ocorrer em alguma época do futuro (ou já iniciara no passado recente)”. Aqui é importante dizer que o chamado “esquema milenarista surgido durante as décadas de 1840-1850 fundamentou o adventismo, ou seja, a ênfase exacerbada à segunda vinda de Jesus à Terra, que considerava iminente, para salvar os justos e aniquilar os pecadores, do que surgiram, então”, diz Isael de Araujo, “os russelitas, ou testemunhas de Jeová, e os adventistas, que se manifestam fortemente nesse período”. 


			Evidentemente, torna-se impossível sondar todos os meandros do assunto (aqui penso especificamente na figura de John Nelson Darby), porém é obrigatório conhecer as principais divisões e subdivisões da doutrina do “quiliasmo”, crida como se ela sempre fosse o que atualmente se conhece: 


			O pós-milenismo, que previa que a igreja instalaria gradualmente um milênio cristão, após o qual Cristo retornaria como Rei, dominou igrejas do século 19. A visão reformada moderna e medieval tendia a ser amilenista, vendo o milênio simplesmente como um símbolo da era da igreja. O pré-milenismo, que esperava a segunda vinda de Cristo antes do estabelecimento do milênio de Apocalipse 20, veio a caracterizar a escatologia pentecostal, em contraste com o pós-milenismo. Embora as compreensões dos pentecostais sobre escatologia não fossem unicamente pentecostais, mas amplamente compartilhadas com as igrejas fundamentalistas (e muitas evangélicas), os pentecostais, contudo, eram os únicos em ver o derramamento do Espírito como o cumprimento, em si mesmo, da profecia sobre o fim dos tempos.


			Os pré-milenistas, mais adiante, vieram a ser divididos em historicistas e futuristas. Os historicistas viam o cumprimento das profecias ocorrendo dentro da era histórica da igreja. Esta perspectiva foi desacreditada pelos milenistas no meado do século 19. Os pentecostais tornaram-se predominantemente futuristas, esperando o principal cumprimento das profecias bíblicas apoiando-se no futuro, e quase todos criam que esse cumprimento era iminente. Uma variante da posição futurista, conhecida como dispensacionalismo, foi desenvolvida por John Nelson Darby. Ele cria que a história podia ser dividida em sete eras ou dispensações, em cada uma das quais Deus se relacionara com a humanidade de uma maneira diferente. A era da igreja é parentética: a profecia bíblica se cala a respeito dela. A Igreja e Israel eram vistos como dois povos de Deus distintos, cada qual com um papel específico. Essa visão foi popularizada nos Estados Unidos especialmente pela Bíblia de Referência Scofield (1909) e tornou-se o pensamento que dominou o pentecostalismo norte-americano.


			Os futuristas foram, posteriormente, divididos em pré-tribulacionistas e pós-tribulacionistas. A maioria dos pentecostais adotou a visão do movimento profético, prevalecente no fim do século 19, a da expectativa do rapto, ou retirada, da igreja antes do período da tribulação. Alguns, contudo, continuaram a pensar que a igreja sobreviveria na Terra, durante a grande tribulação, até que Cristo viesse para instalar um reino terrenal. Um segmento bem menor previa o rapto no meio da grande tribulação, a visão mesotribulacionista. A doutrina do rapto pré-tribulacionista levou os pentecostais a pregarem, por um lado, uma mensagem pessimista do juízo iminente, com “guerras e rumores de guerras” como um sinal do tempo do fim, e, por outro lado, a mensagem otimista da “bem-aventurança” do rapto da igreja.204 


			Tais exemplos possibilitam um entendimento ainda melhor acerca da diferença entre a fé na vinda de Cristo e, consequentemente, na ressurreição, e o que significa fé como crença em determinado ponto de vista teológico ou aspecto da doutrina da esperança cristã. O mais interessante é pensar que todas elas alegam “respaldo bíblico” para sua existência. Tal observação apenas ressalta o óbvio: é impossível fazer exegese livre de premissas, isto é, o “lugar” onde se está ou a partir de onde se lê influencia a interpretação da Bíblia. Basta verificar que a maioria das interpretações milenaristas apresentadas surge no século 19, ou seja, em determinado tempo. Na verdade, como diz Haight, pensar acerca da “historicidade das crenças significa [entender] que são sempre formuladas com base em pressuposições, evidências e argumentos que eram convincentes em uma dada época”.205 Aqui, contudo, é preciso observar, já se passou da Bíblia para a teologia sistemática ou, na expressão de João Batista Libanio e Afonso Murad (adotada também por Alessandro Rocha), “manualística”.206 Essa teologia representa a “fé objetificada”, no conceito de Haight, o qual já foi exposto, ou a “fé cognoscibilizada”, no conceito de Alessandro Rocha, que será brevemente trabalhado. 


			Antes, porém, de passar à análise da manualística, é preciso entender que as mudanças ocorridas na doutrina da esperança cristã só foram necessárias porque tal saber faz parte da construção teórica e, portanto, pertence ao plano humano. Mais uma vez, é preciso distinguir entre fé (ontológica) e crenças (teológicas), que, em última instância, são parte do que se entende por conhecimento. É fundamental compreender que, como afirma Haight, a “fé está afeta à transcendência, ao passo que o conhecimento ocupa-se da realidade finita deste mundo”. Por isso, enquanto as crenças têm a função de tentar explicar teoricamente o mistério, ou o objeto da fé, a fé proporciona as condições e a abertura para crer, ainda que o crente não tenha compreensão plena. Tal é assim porque, conforme Haight, a “fé é assentimento ou denegação por meio de um compromisso com alguma coisa que transcende a evidência intramundana”, pois a “verificação do objeto da fé religiosa em sentido estrito só poder escatológica”. Assim, em termos simples, a “verdade da fé tornar-se-á plenamente manifesta ao final da vida por intermédio da morte”.207 


			Retomando o raciocínio de Alessandro Rocha acerca da manualística, ele explica que todo “discurso teológico tem um núcleo gerador de sentido, sobre o qual é possível tecer-se uma dinâmica hermenêutica”. A esse “núcleo”, diz o autor, dá-se o nome “experiência cognoscibilizada de fé”.208 Por essa mesma “experiência cognosciblizada da fé entende-se o processo em três movimentos que se põe na origem de toda a teologia: experiência de fé, mediação cultural209 [...] e discurso sistemático”.210 Como já foi dito em outras oportunidades, a “experiência de fé é o evento gerador de toda preocupação e de todo o sistema religioso em geral”. Ocorre que essa “experiência em si mesma, porém, em sua dimensão exclusivamente subjetiva, não subsiste, pois precisa comunicar-se, tornar-se compreensível e, por fim, tornar-se reproduzível”. A grande dúvida surge quando se reflete acerca do fato de que ela, “em si [é] intraduzível”; logo, “como se tornar comunicável”? 


			Com esse “intento, a experiência de fé encontra em seu exterior os signos necessários à sua comunicação”, ou seja, “ela” se vale de algo que lhe é estranho e exterior, ou seja, a linguagem e o aporte filosófico. Daí o porquê da “importância da mediação cultural, que irá oferecer o veículo linguístico adequado para que aquela experiência constitua um discurso sistemático”. Dessa forma, conclui Alessandro Rocha, “no centro de toda teologia, encontra-se uma experiência de fé que quer tornar-se cognoscível, ou seja, discurso sistemático”. Não obstante, tal “só será possível”, continua o autor, “numa cultura que se proponha ser mediadora desse processo”. Assim, esses “três passos são, portanto, elementos de um mesmo fato nuclear no discurso teológico”.211 


			Algumas observações são necessárias. A primeira delas é que, como explica Rocha, “em si, a experiência de fé não significa experiência de conhecimento, justamente porque isso demandaria a apreensão do conhecido”. Em se tratando da “experiência da fé, não se apreende um dado cognoscível; antes, se é apreendido nas teias do sagrado”.212 Haight, por sua vez, afirma que “o objeto de fé é transcendente, e não um dado do conhecimento humano” e, por isso mesmo, “deve ser dado a uma pessoa; deve ser revelado”.213 Alister McGrath, ao citar o teólogo Charles Gore, afirma que é impossível não comunicar a fé ou o mistério após ter recebido uma revelação. Assim, Alessandro Rocha diz que a comunicação do “incomunicável”, ou “indizível”, é tanto uma necessidade quanto um desafio. Para ele, ao unirem-se as “peculiaridades da necessidade e do desafio que se apresentam à experiência de fé, é possível compreender como essa experiência indizível se vai transformando em fundamento até poder apresentar-se como discurso sistemático sobre o sagrado e suas relações com o mundo”. Por causa da necessidade e do desafio, a experiência é, como já foi dito por Alessandro Rocha, então “destinada” a tornar-se um “discurso complexo e sistematizado”. Ocorre, porém, que tal “só é possível por meio de um sistema linguístico capaz de dizer o indizível, tornando-o cognoscível a tantos quantos o ouçam”.214 


			Aqui cabe uma segunda observação. É nesse momento que o discurso necessita da mediação cultural, pois sem ela não faria sentido às pessoas a quem se destina. Em outras palavras, a mediação cultural “é o locus”, o lugar “da produção do conhecimento, ou seja, da cognoscibilidade”. E onde “encontra-se”, ou “situa-se”, a mediação cultural? Alessandro Rocha afirma que ela “não se encontra fora, não está em nenhum outro lugar senão no mundo ‘concreto’ da linguagem”. Assim, é “no espaço da mediação cultural, portanto, que se elabora o método de acesso à experiência de fé”; contudo, como já foi dito diversas vezes neste texto, o “discurso sistemático que se há de fazer não corresponderá à experiência de fé em toda a sua extensão”, ou seja, a linguagem nunca poderá reproduzir fielmente a verdade de Deus ou a revelação. “Antes”, diz Rocha, “apresentar-se-á dessa ou daquela forma, com base na mediação cultural utilizada no processo de elaboração”.215 Em uma palavra, é preciso entender que no transcurso da comunicação, a fim de que não apenas se faça, mas também se preserve o sentido do mistério e da revelação, a linguagem, e às vezes até mesmo o conceito teológico, precisa de atualizações. Isso se desejarmos alcançar as pessoas do tempo presente. 


			Alessandro Rocha afirma que é justamente em virtude dessa “complexidade [que] a preocupação com a escolha da mediação cultural correspondente a cada horizonte existencial deve ser companheira inalienável de todo o processo de produção do discurso teológico”.216 Falar às pessoas do século 21 como se estivéssemos na Idade Média é um despropósito. No entanto, a produção teológica que teve como fundamento a metafísica provoca justamente isso. Situa o discurso teológico em uma dimensão a-histórica para que, “desistoricizado”,217 ou seja, eliminado do aspecto da mediação cultural dos ouvintes, seja aceito em qualquer contexto, independentemente de fazer sentido ou comunicar alguma coisa. Finalmente, a terceira e última observação acerca desse aspecto que, agora, refere-se ao “discurso sistemático”:


			Uma vez constituído, o discurso sistemático sofre o risco da própria natureza, ou seja, de sua condição sistematizadora. Esse risco consiste em sua identificação como uma peça acabada capaz de comunicar sentido para além das fronteiras da cultura que o gerou. Ao abrigar em seu interior um sistema, esse discurso pode acabar servindo apenas de instrumento sistemático, ou seja, de seu reprodutor, iniciando assim um círculo que acaba por excluir tanto a experiência de fé originária quanto qualquer outra mediação cultural.218


			Sem poder caminhar mais e sondar pormenores importantíssimos do desenvolvimento desse processo, as implicações dessa ação são as mais desumanizantes possíveis, pois as comunidades de fé atuais, ou novas, não têm o direito que as responsáveis pela sistematização do discurso “totalizante-universalizante” tiveram na sua época. Com a cristalização e a elevação à norma prescritiva, esse discurso, não a Escritura, torna-se a referência a que todos devem subscrever e, finalmente, submeter-se. Ele define o que é ou não ortodoxo. Ele faz que determinada mediação cultural, no caso a do período em que tal teologia foi produzida, e o discurso dela decorrente, encerre “em si a totalidade das respostas às questões ligadas à necessidade/desafio inerente à experiência de fé”. Ocorre que, nessa perspectiva, afirma Alessandro Rocha, “as respostas são dadas de forma apriorística e sistematizadas num manual”. Dessa forma, obtém-se, “então, a teologia sistemática manualista”. Tal “manual, que representa um discurso, tem alcance universal”, ou seja, ao “ouvinte cabe a tarefa de adequar o discurso à sua realidade, mesmo que isso constitua uma violência”. Em termos diretos, “independentemente do horizonte existencial concreto em que se encontrem os homens e mulheres cristãos, as respostas às suas questões já estão dadas”. Isso antes mesmo de as perguntas serem feitas! Evidentemente que, como diz Rocha, não entra em discussão “aqui a universalidade dos temas da fé”, pois o “que se pretende discutir é a pretensa universalidade de uma interpretação desses temas”.219 


			Antes de fazer a distinção entre reformados e carismático-pentecostais no que diz respeito à teologia e à interpretação bíblica, uma observação importante a respeito da teologia manualista é que o manual que dela resulta, e que se pressupõe pronto e acabado, é um para cada segmento do cristianismo, ou seja, para cada confissão e, até mesmo, denominação. Assim, para quem acredita que “a teologia [é] um fato acabado, [e que] somente se trataria de adquirir e estudar determinado tratado teológico”, diz Alberto Fernando Roldán, o “problema estaria, nesse caso, em determinar qual seria o tratado teológico definitivo e irrevisável”.220 Em continuidade, o mesmo teólogo argentino afirma que, “como evangélicos, temos um postulado de fé básico e insubstituível: a Bíblia, como Palavra de Deus, é a única autoridade em matéria de fé e doutrina, de modo que toda reflexão teológica deve estar aberta à crítica por essa única Palavra de Deus”. Neste ponto, repetimos aqui, algo já amplamente dito no capítulo anterior, contudo falta refletir sobre uma importante e decisiva implicação dessa verdade, que, de acordo com o mesmo autor, seria: “O que devemos fazer quando um texto bíblico ameaça o sistema teológico que adotamos?” Ele responde: “É óbvio que há duas alternativas: alterar o texto ou alterar o sistema. Cada um de nós terá de fazer sua própria opção”.221 


			A respeito do assunto, é importante verificar a reflexão dos teólogos pentecostais James Railey e Benny Aker, que afirmam ser importante ao pentecostal “[ter] uma base e um ponto de referência realmente bíblicos e pentecostais”, isto é, que faça sentido à prática, realidade e vivência da tradição carismática. Assim, eles enumeram duas questões imprescindíveis ao fazer teológico: 


			Primeiro: deve crer no mundo sobrenatural, especialmente em Deus, que opera de forma poderosa e revela-se na história. Os milagres, no sentido bíblico, são ocorrências comuns. Na Bíblia, “milagre” refere-se a qualquer manifestação do poder de Deus, e não necessariamente a um evento raro ou incomum. Além disso, outros poderes no mundo sobrenatural, quer angelicais (bons), quer demoníacos (maus), penetram em nosso mundo e aqui operam. O pentecostal não é materialista nem racionalista, mas reconhece a realidade da dimensão do sobrenatural.


			Em segundo lugar, o ponto de referência do pentecostal deve ser a revelação que Deus fez de si mesmo. O pentecostal acredita ser a Bíblia a forma de revelação que, devidamente interpretada, afirma, confirma, orienta e dá testemunho da atividade de Deus neste mundo. Mas o conhecimento racional das Escrituras, que não é o simples fato de decorá-las, não substitui a experiência pessoal da regeneração e o batismo no Espírito Santo, com todas as atividades de testemunhos e de edificação que o Espírito coloca diante de nós.222


			A “epistemologia” da teologia carismático-pentecostal é, nesse sentido, diametralmente oposta tanto à dos simpatizantes do liberalismo teológico quanto à dos adeptos do conservadorismo reformado, pois, em se tratando da “epistemologia — modos de conhecer e perceber a realidade” —, afirmam Railey e Aker, “infelizmente os ocidentais, tanto os conservadores quanto os liberais, sustentam uma epistemologia primariamente racional, inadequada para os pentecostais”. Isso porque, dizem os mesmos autores, o “mundo da Bíblia não é aquele do racionalista, pois aquele [mundo] reconhece o sobrenatural e as experiências sobrenaturais outorgadas por Deus”.223 Como o racionalista não aceita o sobrenatural, isto é, nada que não seja explicável e possível de provar, sua teologia apresenta-se inadequada para a tradição carismático-pentecostal, pois esta crê que “Deus fala à sua igreja através dos dons do Espírito Santo a fim de corrigir, edificar e consolar”. Os autores finalizam o capítulo em que tratam dos fundamentos teológicos da tradição carismático-pentecostal nos seguintes termos:


			Tendo em mente tais fatos, a teologia (e a cultura) não precisam inibir o fervor espiritual. Na realidade, não é a teologia nem a cultura que inibem a obra do Espírito Santo, mas o ponto de referência teológica e educacional. É importante, portanto, interpretar a Bíblia dentro de suas próprias condições através de um ponto de referência apropriado. Dessa forma, teremos uma teologia corroborada pela experiência. Teologia esta que, mediante a fé e a obediência, passa a ser uma “realidade da experiência”224 baseada na Bíblia, com eficácia na vida diária, ao invés de uma teologia que não passa de mero motivo de discussão.225


			O que os autores estão dizendo é que a referência dos reformados não serve à tradição carismático-pentecostal. Por quê? Como já foi dito no primeiro capítulo, de acordo com o teólogo luterano Lothar Carlos Hoch, o “protestantismo histórico tem uma concepção de fé fortemente marcada por elementos racionais e cognitivos”. Portanto, “tudo o que diz respeito à mística, à meditação e à experiência lhe parece sobremodo suspeito”. Daí o porquê da capacidade dos reformados em relacionar-se “de forma razoável”, diz o mesmo autor, “com o mundo exterior, com a realidade [...], com as estruturas sociais, com as instituições e com a cultura”. Entretanto, ele admite uma pobreza por parte dos irmãos reformados em relacionar-se com “a realidade interior, com sentimentos e emoções, com as ansiedades mais profundas que se localizam em instâncias subcutâneas e que escapam do intelecto e da razão”.226 Tendo em vista a correção dessa postura, Hoch, então, diz:


			A tradição da Igreja está repleta de momentos históricos que privilegiam o elemento místico e a experiência mais profunda da fé, tanto em nível individual como comunitário, e que envolvem a totalidade dos sentidos humanos. Cabe resgatar algo dessa riqueza espiritual. Muitos dos fiéis que ainda frequentam a igreja não desejam encontrar no culto a mesmice do mundo cotidiano. Eles buscam a alteridade do encontro e da experiência com Deus. No afã de acertar o passo com o mundo, a Igreja negligenciou o cultivo da esfera mais profunda ligada à verticalidade da fé. Ora, a prática cristã e a espiritualidade que a sustenta correm o perigo da superficialidade na mesma proporção em que permanecem na esfera da horizontalidade.227


			“Cabe à Teologia Prática alertar para a necessidade de recuperar para os dias de hoje o equilíbrio entre a dimensão vertical-subjetiva e a dimensão horizontal-racional do fazer teológico”, isto é, diz Hoch, “entre a fé que pensa e age e a fé que experimenta o que crê”.228 Isso porque, para o mesmo autor, a “fé não tem apenas uma lógica; ela tem também uma mística”.229 Se esse aspecto falta ao reformado, é preciso admitir, por outro lado, que a visão carismático-pentecostal de mundo, muitas vezes, é sumamente maniqueísta e dualista, pois, conforme Russel Slittler, os “cristãos de tradições arminianas, que ressaltam a liberdade humana, parecem inclinar-se às obscuras visões do mundo como algo a evitar, um reino do qual se separar”. Ele diz que essas ideias “vagas foram teologizadas especialmente nos setores metodista, holiness e pentecostal da igreja”.230 Há muitos anos, quando deparamos pela primeira vez com essa informação, não nos revoltamos com o autor, mas reconhecemos sua pertinência e, então, passamos a disseminar que é preciso transformar a realidade por meio do trabalho honesto e profissional, com a produção de cultura erudita e popular e atuação no campo político e científico. Todavia, é preciso notar que isso só se deu porque o “pentecostal”, conforme acusam os reformados, “não têm teologia”. 


			Antes de entender o que significava essa acusação de que “o pentecostalismo era um movimento à procura de uma teologia”, muitas vezes sentimo-nos angustiados e ofendidos. Hoje, conhecendo a precariedade da razão, e ao saber que a produção teológica reformada deve a maior parte de seus arrazoados ao racionalismo do século 17, sentimo-nos muito confortáveis. Alguém poderia perguntar: “Mas em se admitir o caráter provisório da teologia não corremos o risco de perder a fé?” Bem, para quem substitui o encontro com Jesus Cristo e a aceitação de seu evangelho por abraçar um credo de uma das inúmeras expressões do cristianismo, de fato, há um problema seriíssimo em curso. No entanto, ao carismático-pentecostal, cujos elementos fundantes de sua teologia são as Escrituras e a experiência com o Espírito, cuja realidade é garantida pela própria leitura bíblica, não há problema algum, pois ele não está preocupado em conceituar Deus, e sim em servi-lo e senti-lo! Evidentemente que, como disserta Alessandro Rocha, a consciência de que “novas experiências, mediadas por novos signos e símbolos, devem produzir um novo discurso sistemático” precisa ser acompanhada da responsabilidade de que tal “processo, porém, não se deve dar à revelia da experiência fundadora da fé”.231 


			Se houvesse respeito mútuo e amor cristão entre as diversas expressões do cristianismo, seria possível aprendermos uns com os outros, pois haveria enriquecimento mútuo com a troca de experiências em nossas múltiplas comunidades de fé. Um exemplo ilustra o ponto. Há alguns anos, examinamos a obra Teologia do Espírito Santo, do teólogo protestante Frederick Dale Bruner. Lançada originariamente em 1970, a obra chegou ao Brasil pela primeira vez em 1983 (tendo sua segunda edição brasileira em 1986) pela Editora Vida Nova. Após vinte e seis anos, em 2012, a Editora Cultura Cristã relançou-a com tradução do hebraísta pentecostal Gordon Chown. Trata-se de um trabalho exegético e teológico-sistemático que, em 432 páginas, passa em revista a doutrina pentecostal — sobretudo a de matrizes estadunidense e escandinava —, propondo uma confrontação da experiência pentecostal em relação ao que ele chama de “testemunho do Novo Testamento”. Interessamo-nos pela obra ao ler a parte que a editora disponibiliza em sua página virtual. De forma responsável, o autor diz que procurou entender o “movimento pentecostal e sua experiência do Espírito”. Para isso, ele não se contentou em pesquisar a literatura sobre o assunto, mas lançou-se a campo e frequentou reuniões pentecostais, fazendo a si mesmo a pergunta: “Devo ter a experiência pentecostal?”.232 Diante de tantos estudos de cunho sociológico acerca do movimento pentecostal, o mérito maior dessa obra está no fato de ser uma análise teológica e exegética da forma de o pentecostalismo ler e interpretar as Escrituras, principalmente no que diz respeito à experiência pentecostal ou à chamada “doutrina da evidência”. 


			Apesar das várias críticas pertinentes feitas por Frederick Dale Bruner acerca dos equívocos teológicos dos pentecostais do início do século 20 acerca do batismo no Espírito Santo e de o teólogo pentecostal Anthony Palma233 ter respondido aos principais desses equívocos considerando-os devidamente (a diferença entre separabilidade teológica e subsequência temporal, por exemplo), soa como algo extremamente arrogante a assertiva de Bruner, já mencionada na nota 13 deste capítulo, quando diz que o “pentecostalismo quer ser levado a sério como movimento cristão. Está na hora de avaliá-lo”.234 Como assim, “avaliá-lo”? Uma vez que a fundamentação teológica reformada é bíblico-racionalista, e a nossa é bíblico-experiencial, torna-se impossível compatibilizá-las teoricamente. Conquanto essa seja uma “tentação” à tradição carismático-pentecostal, ou seja, reduzir as experiências de fé a proposições, no intuito de ser aceita como parte do movimento evangélico, é interessante entender que a redução das “experiências a proposições tem dois efeitos contrários”, diz Florencio Galindo: “de um lado, dá segurança subjetiva, mas, de outro, lança as bases para uma atitude autoritária”.235 Além disso, em uma palavra:


			De fato, a religião é por essência “a experiência humana do encontro com o sagrado, e a atuação do homem em consonância com o impacto produzido por esse encontro”. Ou seja, a fé tem por base e ponto de partida a experiência subjetiva com o divino, e em geral é impossível fazer com que outros vivam uma experiência vital alheia. Claro, pode-se comunicá-la, dar testemunho dela, porém sabendo-se que entre a linguagem desse testemunho e a experiência em si há pelo menos tanta diferença como entre apreciar uma ópera no teatro e lê-la num livro. A descrição, por perfeita que seja, não será mais que uma pálida mediação indireta, nunca igual à experiência vivida. Isso vale com mais razão para a experiência da fé: ela não pode ser expressa imediatamente; não pode cristalizar-se numa linguagem absoluta. Todas as formas de linguagem com que se queira comunicá-la serão sempre inadequadas.236 


			Apesar da obviedade desse aspecto, é exatamente isso que a teologia sistemática manualista fez e faz: institui uma inquestionabilidade teológica, que chama erradamente de “autoridade bíblica”, e rotula como heresia todo o pensamento que não se coaduna ao dela. Tal constrangimento, assim como na Idade Média, garante a manutenção “teológico-doutrinária-denominacional”, mas aniquila a experiência de fé e, na mesma proporção, estrangula a comunicação externa, fazendo que o discurso teológico perca todo o sentido para os que vivem em outro tempo. Conquanto não duvidemos das motivações ingênuas e boas por parte dos que lutam pela manutenção ideológica dessa posição, é preciso admitir quanto ela atenta contra um dos grandes princípios reformistas. Como afirma Ricardo Quadros Gouvêa, atualmente os “evangélicos já não podem mais dizer, como os reformadores, sola Scriptura, somente a Escritura, pois a Bíblia é lida somente através de óculos doutrinários que não permitem que ela fale por si mesma”.237 


			Fazemos menção aqui, uma vez mais, do que se passou no século 19 com o evangelista norte-americano Charles Finney, que denunciava exatamente essa situação nos círculos protestantes (dos quais fazia parte), e já dizia que toda “tentativa não inspirada de esboçar para a Igreja um padrão de opinião que possa ser considerado uma exposição inquestionável da Palavra de Deus não só é ímpia em si, como também uma admissão tácita do dogma fundamental do papado”. Nesse caso, como explica Finney, 


			a Assembleia de Clérigos fez mais que admitir a necessidade de um papa para fazer leis das opiniões humanas; ela admitiu criar uma lei imortal ou, antes, embalsamar o credo que tinha e preservá-lo como o papa de todas as gerações; ou é mais justo dizer que os que adotaram aquela confissão de fé e catecismo como padrão autorizado de doutrina adotaram de maneira absurda o mais detestável princípio do papado, elevando a confissão e o catecismo deles ao trono papal e ao lugar do Espírito Santo. Que o instrumento forjado por tal assembleia seja reconhecido no século 19 como o padrão da Igreja, ou de um ramo inteligente dela, não só é surpreendente, como, devo dizer, por demais ridículo. É absurdo na teologia como seria em qualquer outro ramo da ciência, e tão prejudicial e entorpecente quanto absurdo e ridículo. É melhor ter um papa vivo que um morto. Se precisarmos de um expositor autorizado da palavra de Deus, que tenhamos um vivo, para não excluir a esperança de progresso. “Melhor é o cão vivo do que o leão morto” (Ec 9:4); assim, um papa vivo é melhor que uma confissão de fé morta e estereotipada, que obrigue todos os homens a subscrever seus dogmas inalteráveis e sua terminologia invariável.238 


			O questionamento de Finney se dava pelo fato de que, uma vez definida a ortodoxia como a “subscrição doutrinária a códigos de doutrina escritos no século 17” que, diz Gouvêa, foram “escritos a partir de um inevitável condicionamento sociocultural, político e econômico”,239 cristalizou-se um processo de desistoricização, isto é, anulou-se a atualização da mediação cultural, tornando aquela mediação cultural específica do século 17 como definitiva. Isso é absolutizar uma forma de interpretação. É atribuir às pessoas de um tempo um valor que elas mesmas, à luz da Bíblia, não se dariam. É acreditar que exista uma interpretação bíblica e uma elaboração teológica infalíveis. Isso não significa que não haja necessidade de cada tradição ter seu conjunto de doutrinas, contudo é importante lembrarmo-nos aqui do que disse o teólogo pentecostal Gary McGee, ao informar sobre a “Declaração das Verdades Fundamentais” das Assembleias de Deus norte-americanas, cuja primeira versão foi lançada em 1916, que ela “não pretende ser um credo para a Igreja, nem uma base para a comunhão entre os cristãos, mas somente uma base de união para o ministério”. 


			Mesmo tendo elaborado esse documento para garantir coesão doutrinária intramuros, os editores fizeram questão de ressaltar que a “fraseologia empregada numa declaração como esta não é inspirada, nem reivindica tal”, pois a ideia não era gerar um documento que contivesse “toda a verdade bíblica”, mas atender às necessidades denominacionais “no tocante às doutrinas fundamentais”.240 Em uma palavra:


			A Declaração das Verdades Fundamentais, portanto, serve como arcabouço doutrinário para o crescimento da vida e do ministério cristãos. Não pretendia, originalmente, ser um esboço para uma teologia sistemática coesiva. Haja vista que a seção intitulada “A Queda do Homem” menciona, naturalmente, que toda a raça humana caiu no pecado. Ao mesmo tempo, porém, permite ao leitor certa liberdade para determinar o significado do pecado original e a forma da sua transmissão de geração em geração.241 


			Neste ponto, vemos no exposto anteriormente uma dinâmica análoga à da tradição católica romana, mencionada no capítulo anterior por John O’Donnell, que diz que a tarefa dos teólogos sistemáticos “não é definir as verdades da fé”, pois “sua teologia não é aquela pela qual a própria igreja assume a responsabilidade”, não obstante “sua tarefa é de vital importância na busca de compreender o significado da fé tal como foi proclamada”.242 Assim, enquanto os teólogos oficiais das denominações elaboram os documentos autorizados, os teólogos sistemáticos dessas mesmas denominações, respeitando-se as Sagradas Escrituras e em consonância com os documentos, devem ter liberdade para desdobrar as doutrinas e traduzi-las para a linguagem de determinada comunidade de fé, visando suprir as necessidades da igreja local e comunicar-se com a sociedade maior em que a denominação está inserida. Tal exercício deve ser feito em amor e temor. No caso dos teólogos da tradição carismático-pentecostal, devem realizar esse trabalho orientados por outro locus, e também mediação cultural, consoante ao que já foi exposto no capítulo primeiro, pois o racionalismo, conforme demonstrado, não nos serve. Nenhum teólogo responsável ignora a verdade de que a “destruição das tradições é, sem dúvida nenhuma, um ato de barbárie”, diz Tomáš Halík, contudo ninguém pode fechar os olhos para o fato de que “a guarda sensível da tradição requer” igualmente “uma interpretação conscienciosa, porque a tradição em si é uma corrente viva de contínuas reinterpretações do legado que lhe foi confiado”.243 A fidelidade à tradição só pode ser mantida tendo-se em vista o reconhecimento da potência do que dela precisa ser preservado. Nesse sentido, a mensagem tem precedência sobre a linguagem, assim como o mistério da fé — atemporal e sempre atual — tem sobre o que se disse dele em determinada época. Assim, devemos entender que


			a tradição é o movimento histórico de tentativas ininterruptas de chegar a uma compreensão mais profunda desse legado e de o tornar compreensível em determinada fase de um contexto cultural e histórico em constante mutação. Se nos limitamos a repetir mecanicamente formas herdadas, mutilamos o seu conteúdo; isso não beneficia a tradição; antes, faz-nos afastar da tradição, desviando-nos da corrente do rio em direção a uma pequena ilha remota. (Os “tradicionalistas” dentre os cristãos conservadores ficam surpreendidos quando lhes demonstramos como é relativamente moderna e extremamente limitada a forma de cristianismo que eles desejam conservar, e que imensa riqueza intelectual e espiritual reside nas tradições mais antigas da Igreja; basta recordar os Padres do Deserto, a Patrística grega, a teologia negativa [apofática] de Dionísio, o Areopagita, os místicos medievais etc.)244


			Gordon Fee, importante biblista carismático, falando das teologias conservadoras que ostentam o cessacionismo, denuncia a hybris do racionalismo iluminista dizendo que “muitos evangélicos que se mostraram indignados com o racionalismo de Bultmann, que com tanta indiferença rejeitava as afirmações de Paulo acerca das obras do Espírito, adotaram o mesmo racionalismo para explicar a ausência de tais fenômenos em seus círculos: limitando assim essa classe de atividade do Espírito à era dos apóstolos”.245 Essa incoerência é uma realidade para os postulados doutrinários evangélicos e protestantes, tanto em sua parte liberal quanto conservadora, pois ambas dependem do racionalismo para fazer valer sua crítica ou apologética. Nesse particular, é extremamente oportuna a observação de Antonio Magalhães, ao afirmar que as questões fundamentais da fé na práxis carismático-pentecostal “não podem ser entendidas somente sob a perspectiva da teologia como formulação racionalizante e um tipo de sistematização que vigorou no pensamento teológico ocidental”.246 


			Como vimos anteriormente na reflexão de Tomáš Halík, e lembrando-se de Alister McGrath e da própria postura dos reformadores, há mais que isso e está situado em um período anterior ao que presenciamos. Isso, sim, precisa ser resgatado. Então, como defende Antonio Magalhães, “dizer, por exemplo, que o pentecostalismo não tem teologia significa supor que só há uma forma de fomento de pensamento teológico, baseado numa compreensão de teologia ‘como formulação conceptual e sistemática da doutrina’”, e tal postura “exige um alto grau de institucionalização, expresso pela existência de teólogos adequadamente capacitados e de centros acadêmicos que facilitem o desenvolvimento teológico”. Todavia, pensar dessa maneira, isto é, ostentar tal “contraposição [...] entre teologia considerada normativa e a experiência religiosa das pessoas, aponta para a forte suspeita de que muitas vezes podemos estar apenas reproduzindo o conflito entre o chamado laicato e a instituição eclesiástica e, por vezes, acadêmica, preocupada em defender seus mecanismos e interesses”.247 Em outras palavras, significa reinstituir uma dicotomia maléfica que a Reforma dissipou. 


			Finalizando esse ponto, o carismático-pentecostal não pode cair na armadilha de querer justificar para quem não crê nas mesmas coisas que ele o porquê de crer no que a tradição acredita (esse aspecto será desenvolvido no próximo ponto). Basta apenas não se deixar manipular e dominar por aqueles que, dizendo-se guardiães da “autoridade bíblica”, julgam-se melhores que as demais pessoas. Assim, a despeito de entender os nobres motivos do falecido teólogo pentecostal William Menzies, ao destacar que uma “parte significativa do Movimento Pentecostal, exibido por grupos como as Assembleias de Deus, e outros, partem mais de uma tradição reformada do que da tradição wesleyana”,248 entendemos ser necessário repensar essa fundamentação, pois, ao que parece, inclusive pela leitura do próprio artigo, há uma mistura muito grande de correntes de pensamentos teológicos na base do fundamentalismo e até mesmo da ortodoxia (ambos reformados), evidenciando que eles, assim como as demais expressões da religião cristã, não são essencialmente bíblicos como se pretendem. Logo, se a tradição carismático-pentecostal não buscar fundamentos mais consistentes, sobretudo bíblicos, será eternamente acusada de não ser uma expressão legítima da fé cristã ou, então, se submeter-se a ser aceita, que fique claro, será cooptada e incorporada definitivamente aos círculos dos representantes da “reta doutrina”, mas antes terá de abrir mão de uma de suas maiores características: a experiência com o Espírito Santo, tal como biblicamente a vivenciamos. 


			De nossa parte, aceitamos de bom coração a acusação de que não temos uma teologia (estática e que nos engessa e aprisiona) e encontramo-nos abertos para construí-la na experiência vivencial de nossas comunidades de fé. Ao passo que os que têm uma teologia por causa de ter-se definido que os dons do Espírito Santo e também a experiência com o mesmo Espírito ficou restrita aos dias da igreja do primeiro século, negam-se a repensá-la diante da realidade da glossolalia e dos demais fenômenos “carismáticos”. Em relação a esses, só nos resta lamentar, não condená-los. Contudo, que os irmãos reformados não se iludam, se há uma simbiose em curso, ou seja, se realmente for verdade que existe uma tentativa de “reformar” a tradição carismático-pentecostal, por outro lado, já está ocorrendo, e há muito mais tempo, uma renovação das igrejas reformadas. 


			O resultado da educação cristã: a teologia como teorização que instrui a prática cristã 


			O exemplo referido anteriormente das escolas de interpretação escatológica resume muito bem esse ponto. A visão do destino do mundo e da humanidade influi diretamente nas ações que se empreendem aqui e agora. É exatamente a esse respeito que passamos a meditar após a leitura, também mencionada anteriormente, do que disse Russel Slittler na introdução da obra Panorama do pensamento cristão. Um dos graves defeitos das visões escatológicas milenaristas, particularmente da visão pré-milenarista, é justamente a não preocupação com tudo que diz respeito à transformação da realidade. “Se Jesus irá voltar e, então, destruirá tudo, para que me preocupar?” — era a mentalidade dominante do final do século 19 até meados do século 20 nos Estados Unidos e que, no Brasil, perdurou até aproximadamente o início da década de 1980. Tudo indica, porém, que algo vem mudando esse pensamento, pois algumas variações a respeito da doutrina do arrebatamento entre o pentecostalismo estadunidense, mesmo levantando questões controversas (o que é absolutamente normal no âmbito da teologia), diz Gary McGee, “demonstra que os pentecostais estão preocupados em descobrir suas responsabilidades como cristãos na sociedade”.249 


			Tal deve ser assim, pois, se no século 1 os cristãos enfrentaram questões profundas que exigiam respostas extremamente elaboradas (o desenvolvimento da cristologia e a imprescindível distinção do cristianismo em relação ao judaísmo, como anteriormente foi dito, são exemplos emblemáticos desse exercício racional), nada menos que isso se exige no atual período histórico. A importância óbvia de tal reconhecimento encontra-se em duas razões apresentadas por McGee: “[1] A demora na volta do Senhor e [2] o contexto cultural em mudança oferecem cada vez mais desafios à fé, e por isso as questões teológicas merecem, cada vez mais, atenção e respostas convincentes”.250 Justamente por isso, a tarefa teológica, ou teologização, é um exercício permanente e sempre a caminho. Daí o perigo de cristalizar determinado tratado teológico sistemático como absoluto e irrevisável, pois os dados, inclusive bíblicos, em termos de tradução, versão bíblica e, consequentemente, interpretação do texto, mudam a percepção e precisam ser atualizados.251 Algo absolutamente normal em se tratando de trabalho e produção intelectuais. 


			A esse respeito, pode alguém pensar que a assunção dos desafios hodiernos quanto a pontos teológicos ou de crença que os colocam em xeque revelam, na verdade, que houve erro, ou engano, até mesmo deliberado por parte dos que elaboraram o pensamento teológico no passado. Entretanto, essa impressão é, às vezes, decorrente de uma postura enrijecida e pedante por parte da própria teologia. A fim de resolver essa problemática, basta apenas admitir o óbvio, qual seja, o que já foi exaustivamente falado acerca do desenvolvimento histórico de determinado ponto doutrinário ou mesmo doutrina. Em outros termos, é preciso interpretá-lo historicamente, visando, diz Juan Luis Segundo, “viajar da letra morta da mensagem à significação viva hoje daquilo que com ele se pretendeu transmitir ontem”.252 Em continuidade, o mesmo autor diz que é preciso compreender a necessidade de um “importante trabalho de interpretação (= hermenêutica) histórica”. Assim, continua, “ter-se-ia que reconhecer qual era o problema que se debatia, ou a crise que se sofria, quando tal mensagem foi elaborada como resposta”.253 


			Em outras palavras, o “teólogo deve perguntar-se, por exemplo, o que significava tal palavra ou tal frase na época determinada em que foi pronunciada para enunciar [uma doutrina]”. Isso porque “as palavras, como as afirmações, têm sua história, e seu conteúdo varia muitas vezes, de um lugar cultural a outro, ou de uma época às seguintes”.254 Assim, à acusação de que antes tal ponto era “verdade”, mas agora é um “erro”, Juan Segundo afirma que o “caminho que a teologia pode (e provavelmente deve) tomar para desatar esse nó começa [...] ‘situando’ cada definição no seu próprio contexto”.255 Isso significa saber explicar ao não especializado que, geralmente, “a mudança de contexto prova, não que o [arrazoado teológico] anterior fosse falso, mas que estava sendo insuficiente”. Admite-se, por exemplo, que “um (pelo menos) dos conceitos-chave da primeira fórmula era mais complexo ou ambíguo do que parecia à primeira vista”, diz o mesmo autor, e completa, informando que quando então “se compreendeu isso, foi necessário modificar a fórmula para preservar e fazer crescer sua verdade”.256 Isso acontece pelo simples fato de que, como já foi dito várias vezes, a teologia não é absoluta e a própria linguagem prescreve, tornando-se obsoleta para comunicar determinada verdade. É por isso que, nesse aspecto, e apenas nesse particular, a fim de assegurar a qualidade no exercício da tarefa teológica, é necessário a existência de teólogos profissionais. Sobre esse assunto, Stanley Grenz e Roger Olson apontam duas questões cruciais:


			Primeira: a teologia é inevitável ao cristão que pensa, e a diferença entre teólogos profissionais ou não é apenas de posição, não de qualidade. Segunda: profissionais ou não, os teólogos (todos os cristãos que pensam, independentemente da denominação) precisam uns dos outros. Teólogos profissionais existem para servir à comunidade de fé, não para ditar-lhes as crenças para dominá-la intelectualmente. Os teólogos leigos precisam dos profissionais, pois estes fornecem àqueles as ferramentas para o estudo da Bíblia, a perspectiva histórica e a articulação sistemática, meios que lhes permitem aprimorar a prática da teologia.257


			Tal deve ser assim, pois o “cristianismo enraizado na história assevera uma revelação dada de uma vez por todas”; entretanto, tal “revelação ainda tem que ser explicada”,258 ou seja, precisa continuar nutrindo cada geração, de forma que cada uma tenha o direito de entender o processo de autorrevelação do Eterno Deus para aplicar à sua vida em seu próprio tempo. É imprescindível, porém, não perder de vista a verdade de que o simples ato de “ler a Bíblia” anualmente não significa, de fato, conhecê-la e/ou saber interpretá-la, e isso não por má vontade ou coisa parecida, mas até por ingenuidade e desconhecimento dos instrumentos eficazes à ciência da interpretação. Nesse aspecto Grenz e Olson são perspicazes ao dizerem que nem “Deus nem sua Palavra podem estar errados, mas com certeza pode haver equívocos de nossa parte na interpretação e aplicação das Escrituras”.259 É por isso que, nos termos de Karl Barth, à “medida que cada cristão é responsável frente à pergunta pela verdade, ele é chamado a ser teólogo”.260 


			É preciso entender a responsabilidade que envolve pregar, testemunhar e ensinar. Pois o “testemunho cristão que não ressurgir diariamente do fogo da pergunta pela verdade”, diz o teólogo suíço, “em nenhum caso, em nenhum tempo, na boca de nenhuma pessoa poderá ser um testemunho fidedigno e vivo, porque este deverá ser substancial e, portanto, responsável”. Em termos diretos, precisa estar claro que a “teologia não é uma empresa que qualquer pessoa que participe do ministerium Verbi Divini [ministério da Palavra de Deus] pudesse delegar sossegadamente a quaisquer outros — como se fosse um hobby de algumas pessoas especialmente interessadas e capacitadas”.261 É por isso que Barth defendia a ideia de que uma “comunidade despertada, consciente de sua tarefa no mundo (e isso toca, em maior escala, aos que dentre os seus membros receberam uma tarefa específica) será necessariamente uma comunidade interessada em teologia”.262 Ele prossegue:


			É necessário, no entanto, que na comunidade (em analogia a outras funções nela existentes) haja uma atividade específica, em parte exercida por delegação, uma atividade também profissional, voltada para o exame de toda a atuação da comunidade à luz da pergunta pela verdade — que haja, por conseguinte, ciência, pesquisa e magistério teológicos. A teologia, neste seu aspecto que nos interessa primordialmente aqui, está relacionada, mutatis mutandis, com a comunidade e a fé desta, assim como a jurisprudência se acha relacionada com o Estado e seu direito. Sua pesquisa e seu magistério, portanto, não representam um fim em si mesmos. São, antes, uma função da comunidade e, em especial, aos membros que nela são responsáveis pela pregação, pela doutrina e pela poimênica, no sentido de incentivá-los constantemente a confrontar-se com a pergunta pela relação adequada de seu falar humano com a palavra de Deus, que é sua fonte, seu objeto e seu conteúdo. Deverá iniciá-los no manuseio correto dessa questão, da pergunta pela verdade, deverá, com seu exemplo, ensinar-lhes a compreensão, o raciocínio e a linguagem adequados, deverá acostumá-los com o fato de que neste campo nada é evidente, que nesta questão se faz necessário orar assim como se faz necessário trabalhar e deverá indicar-lhes as diretrizes que esse seu serviço requer. A teologia falharia se optasse por ocupar-se, instalada em alturas sublimes, com Deus, o mundo, o ser humano e com outros assuntos historicamente interessantes, se não quisesse ser teologia para a comunidade no sentido indicado, comparável ao volante (regulador, a peça “inquieta”) do relógio, se não quisesse lembrá-la, e aos seus membros especialmente responsáveis, da seriedade de sua situação e de sua tarefa, para ajudar-lhe, assim, a encontrar liberdade e alegria em seu serviço.263 


			O que segue desse raciocínio é que a prova que atesta o compromisso do “teólogo profissional” com Deus, com o evangelho, com Jesus Cristo — e seu corpo, a igreja — e o Espírito Santo está justamente no fato de ele preparar a comunidade de fé, fornecendo-lhe as ferramentas de compreensão das Escrituras, a fim de capacitá-la a não depender dele! A comunidade de fé, por seu turno, não pode arvorar-se em, dominando as técnicas, fazer as coisas “do seu jeito”, pois em última instância, diz Barth, a “escritura rege a igreja”, ou seja, “não é a igreja que deve reger sobre a escritura”. Isso porque, “em termos globais sua origem e seu sentido estão em dar testemunho da revelação de Deus, motivo por que ela como um todo é denominada, com muita razão, de escritura sagrada, cânone da igreja no qual ela sempre de novo é medida e o qual ela sempre deverá estudar com humildade e interpretar com humildade”. A seriedade da tese do teólogo suíço fica ainda mais perceptível quando ele diz que “fidelidade para com Deus significa simples e concretamente: fidelidade para com aquele livro”. Na perspectiva de Barth, a comunidade de fé não existe para si, e, assim sendo, na fidelidade à Bíblia “está enraizada aquela fidelidade para com o mundo que faz da igreja um local de sobriedade e bem por isso um local tão genuinamente mundano”, isto é, frequentado por pessoas reais, seres humanos necessitados. A “radicalidade” barthiana é tal, a ponto de ele afirmar que a “questão de como a igreja poderá existir na qualidade de igreja dependerá simples e concretamente de ela confiar nesse livro e concomitantemente prestar obediência a ele”. Acerca dessa confiança e também obediência, Barth diz que nelas “está aquilo que [ele chama] de método do Espírito Santo e da fé”.264 


			O que o teólogo suíço pretende é unicamente resguardar a igreja da tentação de “dominar”. Como ele cria, ao identificar-se com Cristo, que não pensou em si, e sim nos outros, que não veio para ser servido, mas para servir, a “própria simpatia e solidariedade [da igreja] com o mundo serão de suficiente sinceridade para impedi-la nesse intento”. Ao mesmo tempo, ele acreditava igualmente que a igreja seria consciente de “que a dominação religiosa, uma dominação sobre as consciências, em escala maior ou menor, por meios exteriores ou espirituais em nome de Deus, é a mais terrível forma de dominação humana, por excelência merecedora de maldição”.265 Para o teólogo de Basileia, o “sinal a ser colocado pela igreja, ou melhor, o sinal sob o qual a igreja originalmente está colocada, se chama serviço, e não dominação”.266 Diferentemente do que se pensa, para Barth, a teologia tem um papel relevante nesse processo de manter a comunidade de fé fiel à sua vocação: 


			A engenhosidade que está ordenada à teologia, que ela deve exercer e, portanto, também pode exercer é o serviço que ela deve prestar à igreja e, dentro da igreja, ao Senhor da igreja. Teologia é uma determinada função dentro da liturgia eclesiástica, isto é, dentro daquela proclamação adoradora ou adoração proclamadora na qual a igreja presta ouvidos a Deus. Teologia, portanto, não existe no espaço vazio, nem em qualquer espaço arbitrariamente escolhido, mas sim no espaço entre batismo e ceia, entre a escritura sagrada e sua interpretação e proclamação. Como todas as outras funções da igreja, teologia está voltada para o fato de Deus ter falado e de a pessoa humana poder ouvir. Teologia é um ato especial da humildade devido pela pessoa humana por causa desse fato. Nisto é que consiste este ato especial da humildade: Na teologia a igreja procura prestar contas a si mesma, sempre de novo e de forma crítica, sobre o que representa e necessariamente significa perante Deus e perante os homens: ser igreja. Afinal a igreja existe como uma reunião de pessoas, de pessoas falíveis, pecadoras e suscetíveis de engano. Nada é menos natural do que isto: Que ela sempre de novo se torne igreja e seja igreja. Ela existe sob o juízo de Deus. Bem por isso não pode ser diferente senão que ela também tenha que julgar-se a si mesma, não segundo seu próprio parecer, mas segundo o critério que é idêntico com o fundamento de sua existência, ou seja, segundo a revelação de Deus, portanto concretamente segundo a escritura sagrada. Justamente isto: O autoexame da igreja sempre de novo necessário e ordenado, segundo o critério da palavra de Deus, esta é a função específica da teologia dentro da igreja.267 


			É de fato surpreendente a imprescindível contribuição barthiana ao desenvolvimento do pensamento cristão, sobretudo pelo fato de ele ter resgatado a centralidade e o valor das Escrituras no exercício teológico. Em uma época como a nossa, é natural que as pessoas que desconhecem a história da teologia estranhem o fato de se atribuir a Karl Barth uma importante contribuição à formação do pensamento cristão, “simplesmente” porque ele resgatou a ideia de a teologia ser “centrada em Deus baseada na revelação divina da Palavra de Deus em Cristo, Escritura e pregação”.268 Parece ser algo extremamente óbvio para merecer destaque. Entretanto, quando se lê sobre “a teologia da morte de Deus” que, em 1960, parecia querer levar todo o arcabouço teológico à bancarrota, torna-se desnecessário reafirmar o grande feito de Barth. Mais do que ninguém, o teólogo suíço era consciente de que a teologia não pode determinar a verdade, nem mesmo escolher qual verdade deve valer na igreja. Ele também estava cônscio de que a teologia não poderia se portar como uma ciência histórica em busca da verdade como se ela estivesse plenamente habilitada para tal. 


			Para Barth, teologia “não é gnosticismo”, nem deve se colocar “na posição de Deus”; antes, ela deve, modestamente, ouvir a “revelação de Deus e [entender] sua relação com a razão humana como um encontro, um diálogo no qual a primeira deve falar, a segunda ouvir, a graça deve dar e a natureza ouvir, Deus deve reger e a pessoa humana obedecer”. O teólogo de Basileia dizia claramente que a “teologia não é conciliação da pessoa humana com Deus” e, para surpresa de muitos, afirmava também que isto “nem mesmo a igreja é, tampouco seus sacramentos, sua pregação e nem mesmo suas obras de caridade”. A única forma de “conciliação da pessoa humana com Deus”, diz ele, “é o próprio Deus atuante em Jesus Cristo”. A essa declaração Barth acrescentava, sem meias palavras, que a “teologia é obra humana”, não “obra divina”, ou seja, “é serviço prestado à palavra, [mas] não é a própria palavra de Deus”. Sua observação se dava por causa da prática de alguns em “desacreditar a teologia acusando-a de ser apenas teoria, e não prática, mero trabalho intelectual, e não vida, somente verdade, e não realidade”. 


			Para Barth, o fato de a teologia ser “uma função específica na liturgia da igreja” não deveria servir de motivo para que ela fosse desmerecida, pois, de todas “as funções da liturgia eclesiástica, nenhuma deve faltar para que esta não seja destruída como um todo”.269 Assim, para o mesmo autor, “justamente essa função, a da teologia, a autorreflexão crítica da igreja em torno de seu fundamento e sua origem, de forma alguma pode ser dispensada”. Ao dizer isso, Barth desafia: “Tente-se uma vez uma prática sem teoria!”, e a esse desafio retórico emenda dizendo que não demorará “e se mostrará que essa prática objetivamente também não é tudo, também é mera obra humana, a qual, em seu isolamento arbitrário, com certeza não será boa obra humana!” Por isso, sua conclusão era que uma “igreja sem teologia que preste, mais cedo ou mais tarde, se transformará necessariamente numa igreja pagã”.270


			Assim, aos que, desprezando a teologia, alegam não gostar de teoria, e sim apenas de prática, Barth adverte-os dizendo que a “tarefa da teologia está em lembrar sempre de novo às pessoas na igreja, aos pregadores e às comunidades que a vida e a atuação da igreja devem estar sob o evangelho e sob a lei, de que ali Deus deve ser ouvido”. Dessa forma, para o teólogo de Basileia o altíssimo dever da teologia consiste em “examinar como é que ali se fala de Deus, o que se chama de ‘Deus’ ali, e o que se alega ser vontade e obra de Deus”. Tal papel de vigilância deve ser exercido visando “resguardar a igreja do engano teológico que, se acabasse prevalecendo na igreja, alienaria a igreja de si mesma e dela faria um sal sem gosto”. Distinto do que alguém precipitadamente pode pensar, qual seria esse engano a que Barth se refere? “O engano teológico é aquela verdade relativa que pretende ser absoluta e colocar-se no lugar da verdade de Deus.”271 


			Apenas para lembrar, a “verdade de Deus”, para Barth, refere-se às Escrituras Sagradas, ao passo que a “verdade relativa” diz respeito aos credos, sistemas teológicos, doutrinas etc. Em sua dissertação acerca da tarefa da teologia, Barth fala, então, sobre os três momentos de produção da “ciência da fé”, os quais são 1) a “exegese teológica”, que procura verter a verdade bíblica, ou da revelação, do texto; orienta sobre a necessidade de não apenas se interpretar, mas se ensinar e pregar às “pessoas de determinada época e de uma situação específica”; finalmente transformando tal mensagem em 2) dogmática, ou seja, em teologia sistemática, e 3) termina inquirindo sobre a forma possível de toda a pregação e as demais atividades da igreja servirem “à palavra de Deus de modo que ela possa ser ouvida como tal por essas pessoas bem específicas”. Para ele, a resposta apropriada aqui é a “teologia prática”.272 


			Barth finaliza esse texto dizendo que a “teologia não é assunto particular dos teólogos”, nem “assunto particular dos catedráticos”, e emenda dizendo que “sempre houve pastores que entendiam mais de teologia que a maioria dos catedráticos”. Não obstante, a teologia “também não é assunto particular dos pastores”, pois “sempre houve membros da comunidade e às vezes até comunidades inteiras que desempenharam a função da teologia em silêncio, mas com energia, enquanto seus pastores eram meninos verdes ou senão uns bárbaros em termos de teologia”. Sua conclusão é: 


			A teologia é assunto da igreja. As coisas não funcionam bem sem pastores e sem catedráticos. Mas o problema da teologia, a pureza do serviço eclesiástico, é colocado à igreja toda. Em princípio não existem não teólogos na igreja. Que dizer então do termo “leigos”, uma das piores expressões da linguagem religiosa, que deveria simplesmente sumir da linguagem cristã. Então: Os não catedráticos e não pastores são corresponsáveis para que a teologia de seus catedráticos e de seus pastores não seja uma teologia ruim, e sim boa teologia. E porque a revelação, a igreja em sua essência e em sua intenção, é uma causa humana, dizemos agora também a respeito da teologia, numa generalização muito tranquila: Ela é assunto humano. E existem épocas tão carentes de teologia que se pode dizer: Mesmo que poucos o saibam, a teologia é o assunto humano por excelência.273 


			Em uma palavra, para Barth, “servir a Deus e aos seres humanos é o sentido, o horizonte e o telos do labor teológico”.274 Em termos diretos, a teologia não significa teorização exibicionista ou verborrágica, visando dominar a comunidade de fé e até mesmo o mundo ou a sociedade como um todo. Ela só se justifica se estiver a serviço de todos — comunidade de fé e sociedade, assim como nos ensinou o Senhor Jesus —, visando prioritariamente ao anúncio do evangelho. Nisso já se percebe que não há por parte da teologia do povo os mesmos objetivos da teologia acadêmica. Assim, mesmo admitindo que, nas palavras de Barth, a dogmática cristã, ou a teologia sistemática,275 “é, também ela, um ensaio, uma tentativa de compreensão e de representação”, ou seja, “uma tentativa de ver, entender e fixar determinados fatos para reuni-los e organizá-los sob a forma de ensinamento”, e que para tal é necessário “pesquisa e ensinamento, ligados a um objeto e a uma atividade”,276 nada disso se justifica se não for feito com a igreja. Isso porque o “sujeito da dogmática é a Igreja cristã”; mais ainda, a “Igreja é o lugar, a comunidade à qual são confiados o objeto e a atividade próprios da dogmática, isto é, a pregação do evangelho”. 


			O teólogo suíço explica que não apenas na dogmática, mas “em outros assuntos, deve existir familiaridade entre o sujeito da ciência e o objeto que ele estuda, e esse conhecimento íntimo tem aqui por objeto a vida da Igreja”.277 Tal se refere à vida concreta da comunidade de fé, em sua conjuntura e realidade locais. Barth, porém, faz questão de dizer que isso “não significa que a dogmática possa se contentar em retomar e relacionar elementos definidos pela autoridade eclesiástica em tempos antigos ou recentes, de sorte que não teríamos que fazer nada mais que repetir suas prescrições”.278 Tal não está sendo cogitado, pois a “ciência dogmática é um meio pelo qual a Igreja justifica para si mesma o conteúdo de sua pregação, no nível dos conhecimentos que ela possui”,279 ou seja, conhecimentos humanos, falíveis e terrenais. A despeito disso, diz o teólogo suíço, a “Igreja cristã vive na terra e na história [como] guardiã do bom depósito (2Tm 1.14) que Deus lhe confiou. Gerenciadora desse bem precioso, ela segue seu caminho através da história, na força e na fraqueza, na fidelidade e infidelidade, na inteligência ou incompreensão do que lhe é revelado”.280 Assim, quando se fala em “superioridade” da teologia desenvolvida pela igreja, não significa desprezo ao exercício acadêmico, mas se deve à verdade de que são “nas Escrituras — o ‘fundamento dos apóstolos e dos profetas’ — que temos o padrão de medida para julgar uma doutrina”.281 Como as Escrituras Sagradas contam com uma “guardiã fiel” que é a igreja, cabe às novas gerações — que formam a comunidade de fé — preparar cada vez mais pessoas, de seu próprio grupo, para desempenhar tal tarefa. 


			Fala-se em “preparar” porque, para cumprir com eficiência tais atividades, é preciso o uso do exercício da reflexão teológica, e, como se sabe, reflexão “envolve certa dose de pensamento crítico, pois questiona as nossas formas de pensamento, a razão por que cremos e o nosso comportamento”.282 Assim, essa dicotomia no âmbito extraeclesial não deve influenciar nossa valoração ao que se refere à teologia. Ela transcende e precede essa discussão. Dessa forma, a necessidade atual dos teólogos profissionais e da elaboração por estes de uma dogmática, ou sistemática, com base na vivência eclesial, não em suas “escrivaninhas”, justifica-se assim: 


			Não se trata, pois, como se acreditou numa ou noutra época, de se prender a quaisquer fórmulas teológicas, antigas ou novas, e de se crer que tudo está feito. Pois, se existe uma disciplina crítica que se deve remeter sem cessar ao propósito de sua obra, essa é justamente a dogmática, exteriormente determinada pelo fato de que a pregação da Igreja está sempre ameaçada por erros. A dogmática é a verificação da doutrina e da pregação da Igreja; longe de constituir um exame arbitrário, fundado sobre um critério escolhido livremente, é à Igreja que ela vai perguntar sob qual ponto de vista normativo ela deverá se colocar. Praticamente, é pela escala da Sagrada Escritura, Antigo e Novo Testamentos, que a dogmática avalia a pregação da Igreja. A Sagrada Escritura é o documento de base que tange ao mais íntimo da vida da Igreja, o documento da Epifania da Palavra de Deus na pessoa de Jesus Cristo. Fora desse documento, nós não temos nada e, onde a Igreja está viva, ela deve sempre de novo deixar julgar a si própria segundo esse critério. Não se pode tratar de dogmática sem que esse critério permaneça presente e deve-se, sem cessar, voltar à questão do testemunho. Não aquele do meu espírito e do meu coração, mas aquele dos apóstolos e dos profetas enquanto testemunho do próprio Deus. Uma dogmática que abandonasse esse critério não seria uma dogmática objetiva.283 


			Evidentemente que o teólogo suíço está correto em dizer o que disse acerca do testemunho bíblico, pois a Escritura, em grande parte dos casos, é a narrativa das experiências de inúmeras pessoas. Esses testemunhos demonstram que Deus falou, agiu e interveio na vida de inúmeras pessoas nos tempos bíblicos e que, como crê e experimenta o pentecostal, por isso continua a fazer o mesmo em nossos dias. Entretanto, para ser possível a construção e elaboração de uma teologia dogmática com as finalidades apresentadas por Barth, é necessário estabelecer as Escrituras como ponto de referência do qual se reflita acerca de Deus. Tal, porém, não significa imobilidade teológica, construir uma teologia que se transforme em uma divindade inquestionável. Assim, com a Bíblia e a experiência comunitária de fé, o teólogo profissional acaba se dando conta de que apesar de “a teologia”, diz Juan Segundo, “fora dos círculos acadêmicos, não [ter] um estatuto propriamente científico”, no âmbito comunitário ela é “mais que uma ciência”, e apresenta-se como “arte”, pois “responde a um desígnio humano que é diferente do que impulsiona meramente a conhecer a realidade”. O mesmo autor diz que, “neste contexto natural, a teologia, o saber sobre Deus, inscreve-se dentro de uma busca de sentido para a existência humana”.284 


			Nesse aspecto, como facilmente se pode constatar, é evidente que não há prática sem teoria. Ainda que inconsciente, ela está lá. Justamente por isso, Jaroslav Pelikan, erudito em história do cristianismo e teologia cristã, inicia sua importante obra A tradição cristã (dividida em cinco volumes), dizendo: 


			O que a igreja de Jesus Cristo acredita, ensina e confessa com base na palavra de Deus: essa é a doutrina cristã. A doutrina não é a única atividade da igreja nem a mais importante. A igreja adora a Deus e serve à humanidade, ela trabalha pela transformação deste mundo e espera consumação de sua esperança no mundo por vir. (sic) “permanecem agora estes três: a fé, a esperança e o amor. O maior deles, porém, é o amor” (1Co 13:13) — o amor, não a fé, e, com certeza, não a doutrina. A igreja sempre é mais que uma escola; nem mesmo a Idade do Iluminismo conseguiu restringi-la ou reduzi-la à função de ensinar. Mas a igreja não pode ser menos que uma escola. Sua fé, esperança e amor se expressam em ensinamento e confissão. A liturgia distingue-se do cerimonial pelo conteúdo declarado no credo; a política transcende a organização por causa da maneira como a igreja se define e de sua estrutura em seu dogma; a pregação se diferencia das outras manifestações retóricas porque proclama a palavra de Deus; a exegese bíblica evita o gosto pelo antiquarianismo ou arqueologismo por causa de sua intenção de descobrir o que o texto ensina, não apenas o que é ensinado. A igreja cristã não seria a igreja que conhecemos sem a doutrina cristã. Tudo isso, falando estritamente, é uma descrição, em vez de uma definição da doutrina cristã. E uma vez que esta história lida com o desenvolvimento da doutrina cristã, a definição de doutrina, que se desenvolveu, talvez devesse ser postergada para o fim e formulada a posteriori. Pois o termo “doutrina” nem sempre significou a mesma coisa, nem mesmo formalmente. A palavra, na verdade, é usada no vocabulário da igreja [...] em um sentido diferente do da Bíblia (e daquele encontrado em livros sobre teologia bíblica). Quando o Antigo Testamento fala sobre “conhecimento” (Pv 1:7) ou o Novo Testamento fala sobre “ensino” (At 2:42), isso inclui ensinamento tanto sobre confissão quanto conduta, tanto teologia quanto ética. A separação entre eles é fatal (Rm 3:27,28), uma distinção inevitável, da mesma maneira que no próprio Novo Testamento “fé” e “obras” (Tg 2:18) são distintas sem serem separadas.285


			O que se está dizendo é que não havia, propositadamente, uma distinção entre o que se cria e se praticava. O ensino tinha uma finalidade muito clara: tornar o discípulo tal como o Mestre (Lucas 6:40; 1Coríntios 11:1; Efésios 5:1; 1Tessalonicenses 1:6; 2:14; Hebreus 6:12). Isso porque, desde sempre, um dos propósitos da Educação Cristã, diz a professora Madalena de Oliveira Molochenco, “é contribuir para que pessoas em Cristo sejam melhores do que eram antes de conhecerem a Cristo”.286 É igualmente “seu propósito”, diz a mesma educadora, “pensar na criação de ambientes de aprendizagem no ensino bíblico que levem os aprendizes a serem melhores em Cristo numa expressão adequada e equilibrada, levando-se em conta suas personalidades, limites e sua realidade”.287 Assim, a grande questão é saber a melhor forma de fazer isso. 


			A esse respeito, cabe aqui dizermos algo. Molochenco afirma que o “professor de ensino bíblico tem um saber que é de sua área de conhecimento (saber científico), um saber que se refere à sua maneira de dar aulas (técnico-didático), e um saber baseado em um bom roteiro de avaliações constante das atividades desenvolvidas como professor ou como facilitador do ensino (postura meta-analítica)”. Seja ele um educador especializado ou não, passa por esses momentos ou fases do ensino. Se tal acontece de forma inconsciente, não há problema. A questão se complica quando o educador não entende que o seu trabalho precisa ter alvos e objetivos educacionais, isto é, necessita ser intencional. No que concerne a isso, infelizmente, “percebemos uma preocupação muito ‘rasa’ de alguns professores de ensino bíblico no que se refere a mediar e transformar conteúdos curriculares, procurando ajustá-los, buscando novos e adequados procedimentos para o desenvolvimento dos aprendizes”.288 Todavia, tudo indica que as coisas nem sempre foram assim.


			A história da educação cristã deixa marcas em toda a sua trajetória, e nós recebemos uma herança educacional descrita no Antigo Testamento, no Novo Testamento, na história da igreja, na história dos pais da igreja, na história das missões desde a antiga Europa até a moderna América; uma herança que que constitui um fundamento para a nossa compreensão atual. A educação cristã cumpre seu papel educacional através dos tempos, e por meio dela pessoas chegam ao conhecimento das verdades de Deus. Esta é uma constatação que devemos levar em conta: Deus faz a obra no coração do indivíduo através do Espírito Santo. Os antigos ensinaram à sua maneira e desenvolveram um trabalho de ensino do conhecimento da pessoa de Deus através da realidade da educação cristã. Durante séculos esse conhecimento vem se desenvolvendo e de diversas maneiras e a cada momento histórico se apresenta contextualizado. Em todo o tempo pessoas dedicaram anos de vida ao ensino bíblico e conquistaram em seus alunos um constante mudar de pensamento. Os antigos foram bons mestres, e os mestres de hoje poderiam olhar para o passado e aprender com suas lições. O que foi ensinado, ou a forma como foi ensinado, estava contextualizado à sua época e foi adequado para um tempo que não é o tempo de hoje. Se hoje os mestres têm uma nova visão sobre a educação cristã, é bom que pensem em como ela chegou até nós. E se chegou até nós, cumpre à nossa geração encontrar meios de transmitir a mensagem da cruz para a geração de hoje.289 


			Somente assim é possível pensar em aulas de ensino bíblico onde a comunidade de fé realmente produza teologia, não apenas repita a teologia manualística. Sem a devida transposição e contextualização dos conceitos, é praticamente impossível a aplicação do conteúdo à realidade presente. Para isso, é preciso saber optar entre os dois modos de fazer teologia, ou seja, o dedutivo e o indutivo. Os que utilizam o método dedutivo sabem que devem “partir em sua reflexão desde os princípios universais da fé e por dedução ir explicitando-os a outras realidades, como uma luz sobre regiões escuras”. Já os que optam pelo método indutivo partem de “perguntas que emergem da vida humana e [procuram] responder a elas à luz da revelação”.290 Apesar de Paul Tillich dizer que a “indução precede a interpretação”, ao mesmo tempo reconhece que aquela só se completa com a interpretação. Visando exemplificar, ele cita a participação das crianças nas festas de Israel e diz que estas só posteriormente perguntariam pelo significado dos eventos, ou seja, depois de já terem deles participado291 (Êxodo 12:25-27). Ainda assim, é possível optar pelo método indutivo. Mesmo porque, conforme o mesmo autor, a “Escola Dominical pertence, predominantemente, embora não só, ao tipo indutivo de ideias educativas”.292 Mas, que se entenda bem, não se trata de simplesmente “empurrar” conceitos e querer que os alunos acriticamente os decorem. É preciso dar-lhes o direito de entender e participar, construir, passo a passo, cada etapa do saber. Se o ensino, o saber teórico, não tivesse nenhum efeito, o apóstolo Paulo não teria dito em Efésios 4:13 que os dons ministeriais foram dados à igreja para que os seus membros não sejam mais “meninos, levados em roda por todo vento de doutrina, pela astúcia dos homens que enganam fraudulosamente”. Entre a “segurança” do “vento de doutrina” e a “imprevisibilidade do Espírito” (João 3:8), é salutar que o carismático-pentecostal opte pelo último.


			Considerações finais


			Se, por um lado, as teorizações e abstrações — produzidas à parte da comunidade de fé — geraram a aniquilação escriturística, o seu outro polo, a não observância dos princípios interpretativos, o não cuidado com a maneira de lidar com o texto, gerou a banalização do sagrado e abriu o precedente para que mentes insanas e pervertidas ajam sem nenhum escrúpulo, manipulando a igreja. O único remédio eficaz para combater esse tipo de problema é não dicotomizar aquilo que forma o núcleo central do entendimento da fé, ou seja, o conhecimento de Deus revelado, sobretudo nas Escrituras, mas também experimentado na caminhada, e suas ações que são nada mais, nada menos, que o seu poder (cf. Mateus 22:29b). Isso os saduceus, com toda a sua cátedra e sapiência, não conheciam. Entretanto, foi revelado a muitos outros — a mulher samaritana, o endemoninhado de Gadara, por exemplo —, que se abriram ao desconhecido que estavam diante deles. A troca era “arriscada”, pois consistia em deixar de seguir uma religião consolidada para, naquela altura, seguir um “judeu informal”. 


			Como se pode verificar, os que optaram pelo judeu informal se encontraram com a verdade, sem necessariamente esgotá-la ou dela terem a “posse” exclusiva (João 6:68). Contrariamente, a maioria do povo continuou, com a segurança doutrinária da religião institucionalizada, seguindo os mestres de Israel, ou seja, cegos guiando cegos (Mateus 15:14). Felizmente, a propagação do evangelho começou com homens indoutos (na classificação dos gestores religiosos, é claro), como Pedro e João (Atos 4:13). E quando alguém catedrático como Paulo aceitou a fé, por amor ao evangelho, reputou o seu saber religioso e as demais coisas que o privavam de uma experiência com Deus como esterco (Filipenses 3:8), pois o mais importante era ter Cristo, não subscrever a religião de seus pais (Gálatas 1:11-16). É preciso haver, nos dias de hoje, a mesma disposição para ensinar e aprender. A oportunidade está em nossas mãos, e este livro é um exemplo.
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			TEOLOGIA


			Introdução


			É universal o sentimento de criaturalidade diante da existência.1 Qualquer ser humano, seja em qual for a civilização, por mais arcaica que esta possa ser, e por menos influência que tenha de qualquer outra cultura e até nenhuma do mundo ocidental, experimenta tal sentimento. Sua consciência não se contenta com o mero existir, pois percebe que há algo que o ultrapassa e está acima dele. Tal percepção de finitude e limitação diante da imensidão do orbe celeste, por exemplo, levou desde sempre o ser humano a lançar-se a “explorar” a vastidão que o encanta e o assombra. Acossada pelo drama de existir, a humanidade busca por significado e sentido que possam explicar ou, ao menos, esclarecer essa realidade. 


			Em sua busca por algo que o ultrapassa, o ser humano depara com questões-limite. Não necessariamente as mesmas que se apresentam atualmente, mas, assim como hoje, desde sempre deparamos com perguntas para as quais não temos resposta. Sem o conhecimento técnico atual e os modernos instrumentos de que dispomos, civilizações arcaicas respondiam aos fenômenos da natureza — climáticos, meteorológicos, agrícolas, pecuários, físicos etc. — atribuindo-lhes vida (animismo) ou personificando-os como deuses (politeísmo2). No momento em que se dá conta da morte, a humanidade sente, então, todo o drama da autoconsciência de perceber-se finita, entende que a existência precisa de “superestrutura” e que aquilo que se visibiliza não é tudo. Todavia, sem que haja uma fonte para responder a ela, a humanidade cria suas próprias respostas. Surgem, então, lendas, epopeias e cosmogonias. Tais tentativas de explicar a realidade, visto não serem verdadeiras, criam outras dificuldades. Duas dessas dificuldades são interdependentes e, de alguma forma, a despeito de tantos milênios, ainda persistem, senão em sua totalidade como religião, ao menos como tópicos doutrinários que perpassam algumas religiões e expressões de fé no espectro religioso de outras. 


			A primeira dificuldade mencionada é a questão da cosmogênese. Depois de produzir as narrativas mitopoéticas, decorrentes delas nascem os deuses (teogonias), sendo estes, ironicamente, à imagem e semelhança dos seus criadores. Da explicação imagético-social passamos ao surgimento das crenças, e de tais narrativas à institucionalização religiosa é um passo muito curto. Das crendices, gera-se a religião, criam-se práticas cúlticas (ritos, imagens, narrativa sagrada etc.) e ascende uma casta privilegiada — sacerdotal — para administrar e gerir a religião, além de manter vivo o conjunto de crenças que garante a manutenção do sistema religioso. Como mediadores entre o povo e os deuses, os sacerdotes asseguram a imutabilidade do sistema religioso, gerando estabilidade das crenças e garantindo que não haja mais qualquer perscrutação e/ou curiosidade. 


			Por fim, a segunda dificuldade decorre da observação da natureza. Com o ciclo equilibrado das chuvas e das estiagens, gera-se, então, uma perspectiva cíclica de história. Tudo e todas as coisas obedecem a um curso inexorável, nada muda e tudo sempre foi, e, assim concluem, sempre será da mesma forma.3 Nada muda, e os seres humanos devem aceitar a sua sina e cumprir os caprichos dos deuses que, mesmo não sendo reais, valem-se de porta-vozes oficiais, os sacerdotes, e exigem todo tipo de sacrifícios, inclusive humanos. Que desde sempre haja essa noção universal de algo que transcende o ser humano não é novidade alguma, pois o apóstolo Paulo a reconhece ao discursar no Areópago ateniense e dizer, usando o texto de dois poetas estoicos, Arato e Cleantes, que os gregos reconheciam nele viver, mover-se e existir, “Pois somos também sua geração” (Atos 17:28).


			Esse fenômeno, chamado por Don Richardson de “fator Melquisedeque”,4 poderia continuar gerando infinitamente cosmogonias, teogonias e religiões, pois assim nos fez o Criador, que, tudo indica, colocou essa capacidade e desejo pelo transcendente no coração do ser humano, mas a Queda o distorceu, e, mesmo não tendo perdido a noção do tempo, não temos capacidade de saber tudo que irá suceder no curso da existência, desde o início até o fim, nem em nossa trajetória pessoal, muito menos global (Eclesiastes 3:11). Como acabamos de dizer, o ciclo poderia seguir ininterruptamente, mas foi interrompido pela ação do próprio Criador, que, por amor, decidiu se autorrevelar (Romanos 1:18-21). 


			Definições e objetivos da teologia


			Ainda que a teologia como ciência venha sendo mencionada desde os capítulos anteriores da primeira parte, quando se trata de falar sobre ela como uma das doutrinas da sistemática, é necessário entendê-la já em seu formato cristão e também não mais geral como ciência que abrange todas as doutrinas e questões relacionadas à fé. Assim, iniciamos tratando especificamente do significado do termo, pois a expressão grega θεολογία, isto é, teologia, “é composta pelas partes θεός (Deus) e λόγος (fala refletida, mensagem/notícia, ciência) e designa, de acordo com seu sentido etimológico, a ‘fala de Deus’ (sermo de Deo)”,5 tendo já sido trabalhada anteriormente essa última parte. Christoph Böttigheimer diz que o termo visto como “genitivus objectivus, θεολογία é a fala narrativa sobre Deus; ou, como genitivus subjectivus, aquilo que é falado por Deus, sua revelação, e significa, num sentido bem geral, todo tipo de fala cujo objeto é Deus”, por isso a “tarefa conferida à θεολογία é, em primeiro lugar, o vínculo praticado entre língua e Deus como aquela realidade que determina, julga e redime a tudo e a todos”, ou seja, em “seu sentido original, a teologia significa, portanto, mais do que a fala exclusivamente objetivada por Deus”.6 Para resumir, o “ponto de identidade da teologia é Deus”, pois desde sempre seu “tema é a questão de Deus, seja em referência direta à realidade de Deus, seja em referência indireta ao mundo e ao ser humano em função de Deus”, ou seja, “a palavra ‘Deus’ indica o campo de estudo da teologia”.7 Tal ideia é vista desde a patrística, inicialmente ainda sem a necessária distinção, mas logo depois com a imprescindível diferença entre uma teologia secular e uma teologia cristã que, consequentemente, vai sendo acompanhada por seus objetivos, o que também indica sua especialização e refinamento.


			A teologia juntamente com a existência cristã no seu conjunto participa do destino, ainda que não primária e ultimamente de ser deste mundo, contudo bastante perceptivelmente do destino de estar neste mundo. Já o seu próprio nome pode evidenciá-lo. “Teologia” designa no grego clássico o pré-estágio mitológico do saber propriamente dito. Cabe-lhe — ao surgir pela primeira vez a palavra (Platão, Política 379a) — função pedagógica, quando, de conformidade com as corretas normas (hoi typoi perì theologías), transmite à juventude a ideia “crítica” (hypónoia) que se encontra no fundo da forma visível dos mitos. Aquilo que Aristóteles expõe na Metafísica XII 6-10 acerca do motor divino do mundo é por ele chamado precisamente de o grau mais elevado, “teológico”, da filosofia teórica (Met. VI 1, 1026a19 e XI 8, 1064b3). A Stoá desenvolveu sistematicamente a interpretação alegórica dos mitos, considerando isso tarefa teológica em conformidade com a chave interpretativa dos antigos lexicógrafos: állo légon tò grámma, állo tì nóêma. A alegorese foi largamente praticada no mundo (judaico-helenista) na época de Jesus, principalmente por Fílon de Alexandria, o qual — em delimitação com a mitologia — chama a Moisés de teólogo (Opera, ed. por Cohn/Wendland, IV 227 e V 347, cf. I 3). Este procedimento, a fé na providência e o etos da Stoá, como também a sua distinção de teologia em política, mítica e física (= filosófica) (Panaitios, século II a.C.) influenciaram a teologia cristã que surgia: a tradição (Agostinho, Civ. Dei VI 5 ou, no século I a.C., já Varro?) descreve o conceito de “teologia”, que está nas entrelinhas da tripartição, assim: ratio quae de diis explicatur; Agostinho, ademais, só fala de “theologia” ao se referir a Varro (cf. Kattenbusch, p. 12). Já Tertuliano (Ad nationes II 2) abordou mais de perto o physicum theologia genus. Para Justino, a ciência cristã da fé ainda era “filosofia”. O verbo theologeîn é usado por ele no sentido de “alegorizar” (Dial. 56. 113); ao referi-lo (no cap. 56), como significando a mesma coisa que kyriologeîn, ao Espírito que, na aparição humana de um dos três homens que visitam Abraão (cf. Gn 18,13), faz com que se reconheça Deus o Senhor, já está a se preparar o posterior emprego do termo. (Certo paralelo a isso: para o culto do imperador romano existem, em particular na Ásia Menor, associações de “teólogos”, também chamados sebastológoi — de Sébastos = Augustus, que são pregadores de festas, podendo estes synymnôdoí formar um coro “teológico” de cantores; v. Kattenbusch, p. 41s.) Em Clemente de Alexandria, a teologia é “doutrina sobre Deus”, por ele contraposta à mitologia. Também os gregos não teriam produzido somente mitologia dionisiana, mas também “teologia do Logos eterno”. Em Jesus Cristo, o Deus-Logos tomou a figura corpórea. Por isso (segundo Eusébio, Hist. Eccl. V 28) se fala de uma série de “irmãos” mais antigos, pelos quais Cristo theologeîtai; ele é para Paulino de Tiro (ib. X 4; Kattenbusch, p. 40) autòs ho theologoúmenos. Principalmente a partir dos teólogos do século IV (os três capadócios, Atanásio...) a teologia é — distinguindo-se da oikonomía, a doutrina sobre o agir salvífico de Deus — especificamente a doutrina do ser uni-trino de Deus. Somente a alta Idade Média é que documenta com o nome de “teologia” a totalidade da fé cristã; mas mesmo então se preferem designações mais tradicionais como sacra doctrina, sacra scriptura, sacra pagina.8 


			A sumarização da teologia até a expressão chegar a tornar-se no cristianismo especificamente dedicada ao estudo de Deus é importante para que se tenha em mente o fato de que ela nasce como prática, não como conceito, de forma espontânea e especulativa, conforme já dissemos na introdução deste capítulo. Nesse sentido, ela prescinde de qualquer revelação, pois se trata da capacidade humana, ainda que distorcida, de transcender a si mesmo. Justamente por isso, diz Evangelista Vilanova, “já no âmbito cristão, Clemente de Alexandria julga que os filósofos pagãos, que receberam a teologia dos profetas, são teólogos”, mas acrescenta que é “com Orígenes” que ocorre uma evolução, ou seja, conquanto ele “fale dos antigos teólogos gregos (no sentido tradicional do termo entre os pagãos), não obstante, nele dá-se uma passagem para o uso propriamente cristão”,9 especificamente em sua obra Contra Celso, onde o pai grego da igreja fala de teologia como algo equivalente à doutrina de Deus.10 Vilanova, contudo, corrobora a informação de que, de acordo com Walter Kern, na citação acima quando sumariamos o surgimento e a evolução do termo, foi a partir do século 4 que tal empreendimento, de a teologia ser vista como “doutrina de Deus”, coube aos três pais gregos capadócios — Basílio de Cesareia, Gregório de Nazianzo e Gregório de Nissa —, sobretudo ao diferenciar theologia e oikonomia, visto que “economia significa a comunicação histórica da salvação, e teologia a contemplação desta comunicação, que é o elemento supra-histórico, sem o qual a história salvífica não seria conhecida profundamente”.11 


			O fato é que a teologia adentra no universo da fé cristã na esteira da ideia original pagã, refletindo sobre Deus, e só na segunda parte da Idade Média tornou-se a ciência que reflete sobre todas as doutrinas da fé cristã. Todavia, Vilanova acrescenta que já em um historiador como Eusébio de Cesareia “‘teologia’ já tem claro sentido cristão”, pois Eusébio “não usa mais o termo no sentido pagão, e, se o faz, acrescenta sempre que se trata de uma teologia falsa”, e acrescenta que, deste ponto em diante, “os apóstolos, em especial João, são chamados teólogos”.12 Mas, com o avanço consciente do exercício teológico, faz-se necessário distinguir a diversidade de formas de fazer teologia, isto é, métodos e sistemas, sobretudo quando se pretende falar de Deus.


			Em Evágrio Pôntico, a teologia é considerada como o grau máximo da gnose. É oportuno assinalar ainda a visão do Pseudo-Dionísio, segundo o qual a teologia se divide em simbólica (que busca as semelhanças divinas, ao mesmo tempo que as dessemelhanças, que nossas representações sensíveis revelam), afirmativa ou catafática (segundo o método de aplicar a Deus os atributos positivamente valorizados nos seres criados), negativa ou apofática (caracterizada pela renúncia em expressar a plenitude de Deus) e mística, consumação dos esforços anteriores, que dá à inteligência uma experiência humana e um êxtase amoroso no que coincide a ciência e o perfeito amor. Esta visão estava destinada a influenciar os escritores monásticos, medievais, inclinados a considerar a teologia como uma experiência de fé.13


			Das quatro formas elencadas de fazer teologia, pensando especificamente em falar de Deus, a “teologia grega se manteve sensível à linha da economia”, já anteriormente descrita, entendendo que tal “teologia, denominada, depois do cisma oriental, ‘ortodoxa’ (ilustrada no séc. 15 por Scholarios e mais recentemente por Khomiakov, Bulgakov, Sloniev, Lossky, Florosvsky), seguiu uma tendência mistérica”, diz Vilanova, “complementar da orientação especulativa dominante no mundo latino”.14 Como ocidentais, nossa teologia protestante é obrigatoriamente latina e, como já é sabido, incrivelmente inclina-se muito mais às trajetórias teológicas catafáticas dependentes da razão grega. Mas, como todos sabemos, “seria impossível tentar refletir conjuntamente e de forma ilimitada sobre Deus e o mundo a partir do ponto de vista da razão criada”, visto que o “objeto adequado de nossa razão finita vinculada aos sentidos é o mundo”, pois, se por um lado é “verdade que a razão pode compreender o mundo, a história e o ser humano em vista de Deus e, iluminada pela fé mediante o Espírito Santo, pode tentar entender também a ação de Deus”, por outro, a “teologia”, diz Gerhard Ludwig Müller, “nunca pode ter como objeto o próprio Deus em seu puro em-si-mesmo”, pois não há intelecto algum criado que seja capaz de “conceber a Deus tal como ele mesmo se penetra em seu espírito divino (cf. 1Co 2:11s.)”.15 


			Em termos diretos, o que se sabe de Deus é o que ele revelou, sendo inteligíveis suas ações, que, evidentemente, revelam algo de seu ser, porém não o seu Ser-em-si. A inteligibilidade de suas ações, contudo, não quer dizer que os milagres sejam explicáveis pela lógica humana. Todavia, tal impossibilidade não era um problema, visto que, “na maioria dos escritos dos primeiros cinco séculos do cristianismo, a ‘teologia’ é a disciplina que leva a alma para a contemplação do divino”, não sendo um exercício racionalista de especulação filosófica, pois seu objetivo era levar a pessoa a encontrar-se com Deus e unir-se a ele, ou seja, neste aspecto, “um teólogo é um místico”.16 Da mesma maneira, Justo González informa que já em Agostinho “encontramos o uso do termo referindo-se à disciplina que trata sobre Deus”, pois para o bispo de Hipona, “e para a maioria dos escritores nos séculos seguintes, a teologia não se ocupava de todo o corpo de doutrina cristã, mas somente da doutrina de Deus”, ou seja, como já foi dito, tratava-se da “reflexão e ensinamento sobre Deus da mesma forma que a eclesiologia é a reflexão e o ensinamento sobre a igreja e a cristologia é a reflexão e o ensinamento sobre o Cristo”.17


			Assim, neste primeiro capítulo das análises doutrinárias, falamos de teologia como a doutrina de Deus. E iniciamos com ele pelo fato de que, em Deus, está o fundamento primeiro e o destino último de todas as coisas (Isaías 41:4; 44:6; 48:12). Contudo, ao fazer isso, não vamos tratar do Ser de Deus, mas de suas manifestações. Em outras palavras, não vamos caminhar pela senda do exercício teológico que acredita ser possível traçar uma “anatomia do divino”. Nossos objetivos, como uma sistemática carismático-pentecostal, são bem mais modestos e bíblicos, pois lidam com sua imanência (revelada nas Escrituras e vivenciada até hoje na realidade). Em outras palavras, não nos arriscamos em falar, racionalística e filosoficamente, sobre sua transcendência. Não o faremos por duas razões: 1) há dezenas de tratados teológicos disponíveis que se dedicam a esse mister e 2) o fato de que “Deus não pode ser compreendido pela mera lógica humana, nem sequer sua própria existência pode ser comprovada desta maneira”. Mas isso não significa não reconhecer seus atributos; antes, estamos “fazendo uma declaração confessional das nossas limitações e da infinitude divina”,18 ou seja, Deus não pode ser “explicado”, e tudo que nós podemos fazer é crer nele. 


			Portanto, a nossa argumentação pode ser entendida com base na linguagem bíblica usada coloquialmente pelo crente comum, pois geralmente, nas sistemáticas, privilegia-se o Ser de Deus, lidando com a transcendência, ao passo que a imanência detém-se nas ações divinas. É nesse “plano” que vamos atuar, pois uma teologia sistemático-carismática não tem como objetivo explorar o terreno batido da sistemática filosófica, ou manualística; antes, trabalhará no campo prático da vivência do divino com o humano. Isso não significa que não possamos vez ou outra, mencionar algo a respeito, mas esse não é o objetivo do texto. Em termos de linguagem, estamos limitados pela transcendência, mas, em termos experienciais, podemos navegar com bastante tranquilidade no campo da imanência. 


			A autorrevelação de Deus


			Antes de qualquer consideração que se pretenda fazer a respeito de Deus, devemos deixar claro, mais uma vez, que o ponto arquimediano para nós é a Escritura. Não falaremos nada acerca de Deus que não esteja plenamente ancorado na Bíblia. Contudo, o que pode surpreender é alguém descobrir que sua visão de Deus não é escriturística, mas filosófica. Daí vem o choque de muitos ao deparar com um texto que, tanto quanto possível, deseja simplesmente ser fiel à Bíblia. Em muitos momentos, parecerá simplista e, em outros, paradoxal, mas convidamos o leitor a conferir, nas Escrituras, se o que está sendo dito corresponde ou não a elas, pois nossa forma de “compreender a Deus não deve basear-se em pressuposições a respeito dele, ou em como gostaríamos que ele fosse”, ou seja, “devemos crer no Deus que existe, e que optou por se revelar a nós através das Escrituras”.19 Portanto, devemos aceitar a forma como a Bíblia revela Deus, já que ela “é nossa fonte única de pesquisa, que nos permite saber que Deus existe e como ele é”.20 Lembramos aqui, todavia, que procuramos seguir a “lógica da fé” na esteira da revelação, isto é, tal como ela ocorreu. 


			Isso significa acompanhar a dinâmica em que se desenvolveu o processo revelacional, uma vez que este se deu, primeira e majoritariamente, de forma existencial, ou seja, a recepção foi experiencial e muito posteriormente transformou-se em texto. “A revelação, noutras palavras, envolve não somente informações a respeito de Deus, mas a revelação que Deus fez de si mesmo”, diz o teólogo pentecostal John Higgins, observando que reconhecer isso “não significa, porém, que devemos rejeitar a revelação proposicional e preferir a existencial”, pois a “revelação a respeito de Deus é crucial para o conhecimento de Deus”.21 Em termos diretos, por intermédio de suas “palavras e ações, Deus torna conhecida sua pessoa, seus caminhos, valores, propósitos e o seu plano de salvação”, pois o “alvo final da revelação divina é que as pessoas venham a conhecer a Deus de modo real e pessoal”,22 nunca teoricamente, de maneira formal, ou religiosa, enfim, meramente confessional, visto serem formas modernas e totalmente estranhas ao mundo da Bíblia.
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